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QUINTA-FEIRA, 22 DE JANEIRO DE 1970

DECRETO -N9 65,659 -- DE 29 DE
OUTUBRO DE 1969

Abre ao Ministério dos Transportes,
em- favor do Departamento Nacio,
nal de Estradas de Rodagem, o cré-
dito suplementar de Neli 	

	

38.823.000,00, para refôrço de Dota 	
ção Orçamentária do vigente Orça,
mento.
(Publicado no Diário Oficial - Se-

ção 1 -- Parte I - de 29 de outubro
de 1969).

Retificação
Na página 9,257, 19 coluna, no ar

Ligo 1 9, onde se lê:
15.04.19.1 . e39 - BR-135 São Luiz
Guanabaia

4.0.0.0 - Ltespesas de Capital
440.0 - Transferências de Capital
4.3.7.0 - Contribuições Diversas
Cota-Parte do IULCG- 4.60,7.000,90

Lela-se:
15.04.19.1.039 -- BR-135 São Luiz

- Guanabara
4.0.0.0 - Despesas de Capital
4.3.0.0 - Transferências de Capi-

tal
4.3.7.0 - Contribuições Diversas
Cota-Parte do IULCLG NCr,

840.000,00
Na mesma co;una, no artigo 20 , onde

se lê:
Projeto - 15.04.19.1.043
4.0.0.0 - Despesas de, Capitai
4.3.0.0 - Transferências de Capi-

tal
4.3.7.0 - Contribuições D1ve :sas
Cota-Parte ao IULCLO Ner$

3.000.000,00
Leia-se:

Projeto - 13.04.19.1.043
4.0.0.0 -- Despesas de Capital
4.3.0:0 - Transferências de Capi

tal
4.3.7.0 - e ontribuições Diversas
Cota_Parte do IULCLG	 Neve ...

2.000.000,00

Art. 39 Quando o valor arbitrado
fôr superior à oferta, o juiz só auto.
rizará a imissão provisória na posse
do imóvel, se o expropriante comple.
znentar o depósito para que êste atin.
ja a metade do valor arbitrado.

Art. 49 No caso do artigo ante-
rior, fica, porém, fixado em 2.300
(dois mil e trezentos) salÉrios-mind
mos Vigentes na região, o máximo
do depósito a que será obrigado o
expropriante.

Art. 59 O expropriado, observadas
as cautelas previstas no artigo 34 do
Decreto-lei n9 3.365, de 21 de junho
de 1941, poderá levantar tôda a im-
portância depositada e complementa-
da nos têrmos do artigo 39•

Parágrafo único. Quando o velo
arbitrado fôr inferior ou igual ao dó.
bro do preço oferecido, é licito ao ex
propriado . optar entre o levantamen.
to de 80% (oitenta por cento) do pre-
go oferecido ou da metade do valot
arbitrado.

Considerando, finalmente, que o
clesae‘rigo dos expropriados causa gra-
ve e :eco à segurança nacional, por ser
fedrento de agitação social, decreta:

A; te 19 Na desapropriação por uti-
lidade pública de prédio urbano resi-
dencial, o expropriante, alegando ur-
gência, poderá imithese provisória..
znente na posse do bem, mediante o
depósito do preço oferecido, se êste
não fôr impugnado pelo expropriado
em cinco dias da intimação da oferta.

Art, 29 Impugnada a oferta pelo
expropriado, o juiz, servindo-se, caso
necessário, de perito avaliador, fixará
em quarenta e oito horas o valor pro-
yisório do imóvel.

Parágrafo único. O perito, quando
designado, deverá apresentar o laudo
no prazo máximo de cinco dias.

EP-CJBLICA FEE;)ERATIyA DO BRAS'

SEÇÃO 1 ... PARTE 1

DECRETO 'N, 445.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

Art. 69 O disposto neste Decrete.
lei só se aplica à desapropriação de
prédio residencial urbano, habitado
pelo proprietário ou compromisearlo.
comprador, cuja promessa de compra
esteja devidamente inscrita no Regia.
tro de Imóveis.
Art. 79 Este Decreto-lei entra , em

vigor na data de sua publicação, apli,
cando-se às ações já ajuizadas.

Art. 89 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 22 de janeiro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Eivrizio O. MÉerez
Alfredo . Buzaid

ATOS DO PODER EXECUTIVC Itens 1 e 3 e parágrafo único, 127,
itens 1 e 2, 133, 1;14, parágrafo único,
135, § 1 9, 138, itens 1, 2 e 3 e parágra-
fo único, éste combinado com o arti-
go 22, item 1, 142, item 1, 144, 177 e
193 parágrafo único, do Decreto-lei
n9 728, de 4 de agôsto de 1969, con-
tando 49 anos, 6 meses e dias de efe-
tivo serviço, e não corno constou na
aludido ato.

Brasília, 21 de janeiro de 1970;
1499 da Independência e 829 cla
República.

Emitia G. Mexa
Adalberto de Barros Nunes

O Presidente da República, tendo
em vista o Processo NE n9 44:823-196e "(Marinha), resolve.

RETIFICAR:
O Decreto (Marinha), de 16 de de-

zembro de 1958, publicado no DiárioOficial de 19 de dezembro de 1958,-
relativo ao FN n9 461 19 SG-AT Ma-
noel Francisco dos Santos, para O
fim de ser este militar na mesma si-
tuação de inatividade, promovido aopôsto de Segundo-Tenente, visto que
sua reforma já havia sido concretiza-
da pelo Decreto (Marinha), de 15 de
dezembro de 1932, publicado no Diá-rio Oficial do dia 19 dos mesmos mê$
e ano.

Brasília, 21 de janeiro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Emulo G. MEDICI
Adalberto de Barros Nunes

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

Krop DO CHEFE DO GABINETE MILITAR

ias	 -
530-70	 .cee amsea, cie 21 ao janeiro de 1970.

PORTARIA N9 9/PGM, DE 21 DE JANEIRO DE 19'70

O Chefe do Gabinete Militar da Presidência da
República, no uso de sua§ atribuições, resolve dispensarjt1LIO ALVES PEREIRA, CESAR TERTULIANO DE
FIGUEIREDO e WALDECY ESCARIAO DA NÓBREGA,
das /unções de Especialista: (Operader de Máquinas),(Enrolador) e (Eletricista), respectivamente, e designamlos para a de Especialista-Qualificado, de que trata a
Tabela Analítica publicada no Diário Oficial de 2 de abril
de 1969, com a retribuição mensal de NCr$ 300,00 (trea
untos cruzeiros novos), a título de Gratificação de Re.

• presentação de Gabinete, mantida a lotação dos mesa
mos no Gabinete Militar da Presidência ela República

• SC/Executiva - Serviço de Comunicações - Setor Bm.
Sília - Luz e Fôrça, sendo O primeiro no Setor Usina
- código 5.4.2.5.2., e os demais no Setor Oficina •-•
código 5.4.2.5.1., a contar de 20 de janeiro de 1970.
Gen Bda João Baptista de Oliveira Figueiredo, Chefe
do Gabinete Militar.

DECRETO-LEI In19 1.075 - DE 22 DE
JANEIRO DE 1970

Regula a imissão de posse, initio 11-
tis,. em imóveis residenciais urbanos.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 55,1, da Constituição, e

Considerando que, na cidade de
Bão Paulo, o grande número de de-
apropriações em zona residencial

ameaça desalojar milhares de fa
minas;

Considerando -que os proprietários
de prédios residenciais encontram di
ficuldade, no sistema jurídico vigente,
de obter, initio Mis, uma indenização
suficiente para a aquisição de nova
caea própria;

Considerando que a oferta do po-
der expropriante, baseada em valor
cadastral do imóvel, é inferior ao va-
lor real apurado em avaliação no
processo de desapropriação;

Port

PR

• MINISTÉRIO
• DA

MARINHA
DECRETOS DE 21 DE JANEIRO

DE 1970
() Presidente da República resolve

ALTERAR:
O Decreto (Marinha) de 11 de no.:-

vembro de 1969; publicado no Diário
Oficial do dia subseqüente, referente
ao Almirante-de-Esquadra Waldeck
Lisboa Vampré, para declarar que a
transferência para a Reserva Remu-
nerada do referido Oficial General no
mesmo pôsto, deve ser considerada
efetivada nos têrmos dos artigos 12,
alínea a), 13, alínea a) da Lei ....
n9 4.902, de 16 de dezembro de 1965,
com os proventos do pôsto de Almia
rante-de-Esquadra, aumentados de
20% (vinte por cento), na forma dos
artigos 53, § 19 e 59 da citada Lei
no 4.902, de 1965, por estar benefi-
ciado pelos artigos 19 da Lei 159 288,
de 8 de junho de 1948, alterada pela
de n9 616, de 2 de fevereiro de 1949
e 19, inciso II, alínea a), item 1, do
Decreto no 26,907, de 18 de julho de
1949, observados o artigo 81, letra d).
§ 29, do Decreto_lei n9 1.029 de 21
de outubro de 1969, e artigos 126,



EXPEDIENTE
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— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

cse-ae, na	 RVIDO r RUGLICAÇOSED

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO
CHEFE DA !..- EÇZZ) Ot/ ,E.DAÇ KO

FLORIANO GUIMARÃES
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ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULAEES	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 Capital e Iritcrion

Semestre ....... NCr$ 18,00iSernestre
Ano 	  NCr$ 36,00 Ano 	

Exterior:
Ano 	  NCr$ 39,00 Ano 	

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescida de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

NCr$ 27,00
Exterior:

NCr$ 30,00

NCr$ 13,50

, — As R-partições Públicas de-
vi'rão entregas na Seção de Co-
tninicações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 lio-
ti l S, o expediente destinado à pu-
bcação.

As reclamações pertinentes
.iatéria retribuída, nos casos de

.é .r.o ou omissão, deverão ser
Ifermuladas por escrito à Seção
d ? Redação, até o quinto dia útil
s ibseqüente ti publicação no
6 ,gão oficial.

— A Seção de Redação fun-
c'ona, para atendimento do públi-
c', de 11 às 17h30 nzin.

--Os originais, devidamente
c ttenticados, deverão ser dactilo-
valados em espaço dois, em uma
s5 face do papel, formato 22x33:
ts emendas e rasuras serão res-
halvadas por quem de direito,

— /G assinaturas podem ser
r)madas em qualquer época do
i no, por seis meses ou um ano,
ç :creio as para o exterior, que
l'empre seção amiais.

DIRETOR - CERAL

ALCERTO DE BRIT TO PEREIRA
— Para evitar interrupção na

remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias,

— Na parte superior do encle.
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti.,
cões Públicas serão anuais e de4
verão ser renovadas até 28 de fe4
vereiro.

— . A remessa de valõres, sem4
pre a favor do Tesoureiro do De,
partamento de Imprensa . Nacio.
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli.
cação.	 -

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme4
tidos aos assinantes que os s0114
citarem no ata da assinatura1

ve ser 'encaminhado tt consultoria Ju-
rídica, pata audiência, conforme a
sugestão da. Procuradoria-Geral tia
Fundação IBGE.

Brasília, 24 de outubro de 1969. -4
Myriam Sampaio Lofrano, Chefe do
S. R. L. F.

De acõrdo. No uso da competên-
cia que me foi delegada pela Porta-
ria n.9 203, de 15.5.69, do Senhor
Diretor•Geral (in Diário Oficial d0
16 subseqüente), trasmito o processo
à Consultoria Jurídica deste Depare
tomento, cuja audiência solicito.

Brasília, 27 de outubro de 1969.
Walder das Santos, Diretor da Divie
seio to Regime Jurídico do Pessoal.

j.0.203-67 — N9 10/PGIvI, de 21 de janeiro de 1970.

PORTARIA N9 10/PGAI, DE 21' DE JANEIRO DE 1970
O Chefe do Gabinete Militar da Presidência da

República, no uso de suas atribuições, resolve dispensar
CICERG PARIAS RIBEIRO, da função de Executante
e designá-lo para a de Especialista, de que trata a Ta.
bela Analitica publicada no biário Oficial de 2 de abril
de 1969, com a retribuição mensal de NCr$ 250,00 (du.
zentos e cinqüenta cruzeiros novos), a título de Gra-
tificação de Representação de Gabinete, mantida sua
lotação no Gabinete Militar da Presidência da Repú-
baca - SC/Executiva — Serviço de Comunicacase —
Setor Brasília — Luz e Fôrça — Usina — código ....

1 5.4.2.5.2., a contar de 20 de janeiro de 1970. — Gen Bda
João Baptista de Oliveira Figueiredo, Chefe do Gabi.
nete

▪ DIVERSOO
	 o

▪ ReggeriMeRt0

pelo expediente do Setor de Bases da
Seção de Bases, Astronomia e Gra-
vimetria da Divisão de Cartografia,
do antigo Conselho Nacional de Geo-
grafia, conforme Portaria n•9 69, de
14 de maio de 1956, fazendo jus a
gratificação correspondente ao símbo-
lo da referida função — FG-5.

3. A douta Consultoria Geral da
República, ao reconhecer, em conso-
nância com decisão do Egrégio Su-
preme Tribunal Federal; que o bene-
ficio cia Lei n.9 1.741, de 1952, tam-
bém se aplicava aos ocupantes de
funções gratificadas, no Parecer nú-
mero 076-H, de 17.9.64 (Diário Ofi-
cial de 3.11.64), asseriu:

residências funcionais e demais provi-
dências pertinentes à execução da mu-
dança. — Paulo Cesar Cataldo.

Divisão do Regime Jurídico
do Pessoal

PROCESSO N.9 6.530-69

4. Ocorre que a investidura em !lin-

6 17. O intuito do legislador
foi, sem dúvida, dar uma especie
de estabilidade financeira aquele
que per longos anos se dedicou
a urna função cie caráter elevado,
exigindo em conseqüencia, talvez,
um padrão de vida superior ao
que normalmente desfrutava an-
tes desses encargos de chefia,
evitancic assim um colapso finan-
ceiro, quem sabe, inesperadamen-
te provocado por uma demissão
"ex officio".
•

Ccnsuitoria Jurídica

PROCESSO N.9 6.53049
— Aplicação da Lei n.9 1.741,

de 1932, e conseqüente agregação,
nos termos do art. 60 da Lei nú-
mero 3.780, de 1960.

___ A continuidade de exercício,
por mais de dez anos, não o ve-
rifica, se não houve investidura
regular, a que se pretendeu dar
efeito retroativo, quando a posse,
sendo um fato jurídico, não d
suscetível de retroação.

— O que invalida a pretensão,
na espade, não é a impropris.
dada terminológica constante do
ato de designação, que seria cana
validável, mas a de interrupção
de exercício, quando há hiatos
entre_ as datas de Posse, seguida
de exercício, e as de dispensa do
funçdes anteriores.

PARECER

A dúvida que se suscita e sôbre a
qual se deseja a manifestação desta
Consultoria Jurídica concerne a pe-
ríodo integrativo do decênio de exer-
cício a que se refere a Lei n.9 1.741,
de 22 de novembro de 1952, em que
servidor da Fundação Instituto Bra-
sileiro de GeOgrefie, e Estatística foi
designado, por portaria, para respon-
der pelo expediente de função gra-
tificada, percebendo a respectiva
gratificação de função.

PARECER

No anexo processo, originário da
Fundação IBGE, e em que se sugere
a audiência da Consultoria Jurídica
dêste Departamento, trata-se da apli-
cação do beneficio da Lei n•9 1.741,
de 1952, a Egon Paulo Hoyles, Geo-
metrista nível 15-A,• da_ citada Fun-
dação, e sua conseqüente agregação,
de acordo com a Lei n.9 3.780, de 12
de julho de 1960, em virtude do exer-
cício de funções gratificadas, por mais
de 10 anos, ininterruptamente, no
período de 0.2.56 a 10.3.67.

2. A dúvida suscitada a respeito do

ção gratificada se faz através de ato
de designação, ao qual se seguem a
posse, conforme o art. 21 do Esta-
tuto dos Funcionários, e a entrada
do ¡servidor em exercido, Umente
apõe o que poderá perceber a gra-
tificação respectiva.

5. A designação de servidor públi-
co para responder pelo expediente
das repartições ou seções não é for-
ma de investidura prevista na legis-
lação dos funcionários; o exercido
neste case, portanto, não está aco-
bertado pela legalidade do ato desig-
notório e -não pode gerar qualquer
direito em favor de quem nêle está.

6. Deste modo, pois, há de con-
vir-se que o tempo em que o inte-
ressado esteve respondendo pelo ex-
pediente do Setor de Bases da Seção
a que faz referencia o processo náo
pode ser cemputado para os efeitos
da Lei na 1.741, de 1952, e da agre-
gação de que trata a Lei n.9 3.780,
de 1960

assunto, refere-se ao computo, para 7. E' o que cumpre a este Serviço
integração do decênio de exercício, esclarecer a respeito do assunto, pa-
do interessado esteve respondendo recendo, todavia, que o processo de-

iR JOSE DE
20 de ja-

33.342-64 — Sina de 5 de dezembro de 1969. CANDIDO
SIQUEIRA. (Publicado no Diário Oficial de
neiro de 100, à páa. 440, 19 e 2 colunas.)

Retificação
Onde se lê:

"...com fundamento no Ato Institucional
março de 1964..."

Leia-se:
"...com fundamento no Ato Institucional

abril de 1964..."

de 9 do

de 9 do

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO

PESSOAL CIVIL
Gabinete do Diretor-Geral

PORTARIA DE 16 DE JANEIRO
DE 1970

O Diretor-Geral Substituto ,do Dee
Sartamento Administrativo do akasoal
Civil (DASP) nos têrmos do artigo 59
do Decreto n9 63.920, de 30 de &am-
or° de 1968, e confirmando indicação
'feita por Ofício n9 1.064, de 24 de
junho de 1969, resólve:

N9 4 — Designar o Doutor Joaquati
Emygdio de Castro, Assistente Jurídi-
co e ASSeSSOr da Direçáo Geral em
.Brasília, para representar o Depea ta-
mento junto ao Grupo Executivo da
Complementação da Mudança de Ór-
gãos da Administração Federal para
Brasília — GEMUD, ficando o inesnv)

ifuncionário credenciado para a piatiea
de todos os atos refereaees à seleção

, e remoção do pessoal, distribuição das



9. A continuidade de exercício du-
rante mais de dez anos, isto é, pelo
menos dez anos e um lia terá de ser
examinada em atenção à data de
cada posse coincidente com o exer-
cício e à da publicação da dispensa
ou exoneração anterior, de modo que
entre um ato (o .cle provimento) e
o outro .(o de vacância) não se in-
terponha nenhum dia sem o exercí-
cio de um cargo em comissão ou de
uma função gratificada.

10. Na espécie, isso não se verifi-
cou, pelo que não há cogitar do be-
neficio concedido pela Lei número
1.741, de 1952, não se justificando,
de conseguinte, a agregeção preten-
dida.

E' o meu parecer
S.M.J.

Rio de Janeiro. 29 de dezembro de
1969. - Clenício da Silva Duarte,

Consultor Jurídico

Aprovo. Restitua-se à Fundação
I.B.G.E.

Em 8 de janeiro de 1970. - Glauco
Lessa de Abreu e Silva, Diretor-Ge-ral

2. A Divisão do Regime Jurídico
do Pessoal, .dêste Departamento
(D.R.J.P.), após examinar a ma-
téria, conclui contrariamente ao
cômputo daquele .tempo de exercício
para efeito da Lei n. 9 1.741, de 1952,e da agregação prevista no art. 60 da
Lei n.9 3.780, de 12 de julho de 1960.
Como, todavia, a Procuradoria-Geral
da Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e _Estatística sugeriu a au-
diência desta Consulir Juridica,
foi-me presente, o proc sso.

II •
3. Embora deficiente a instrução

do processo, quando não se especifi-
cam datas certas de provimento evacância nas funções gratificadas que
se atrolaih, é possível examinar a
questão que se destaca, relativa àportaria que designou o interessado
para responder pelo expediente do Se-
tor de Bases da Divisão Cartográfi-
ca -de que Se 'trata.

4. O ato administrativo em cogita-
ção, que tem a data de 14 de maio de
1956, designou o suplicante para res-
ponder pelo expediente do citado Se-
tor, "a partir de 10 de fevereiro do
corrente ano, fazendo jus à gratifi-
cação correspondente ao Padrão
FG-5" (fls. 20).

5. A- designação em referência,
com a percepção do símbolo corres-
pondente à função gratificada, ainda
que "para responder pelo expedien-
te" séria válida para o efeito pre-
tendido, se tivesse havido posse, vale
dizer, investidura e •se não ocorresse
outro fato que, a seguir, se mencio-
nará, não elidindo o direito a impro-
priedade terminológica. E' que, satis-
feitos todos os pressupostos da inves-
tidura regular, não seria o erro de
terminologia que invalidaria, de die
reitc, tal provimento.

6. Infelizmente, não é a hipótese,
não só porque talvez não tenha havi-
do posse (o que se não menciona noprocesso), - e sem posse não há in-
vestidura, - como também porque sehaja pretendido conferir o ato efei-
to retroativo, em mais de três meses!

7. Se, para o implemento da con-
dição legal (mais de dez anos, mm-

SE CRETARIAS 'DE ESTADO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
AVISO AS REPARTIÇOES

.PUBLICAS
O Departamento de Initirensa

Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão provi-
denciar a reforma das assinaturas
dos órgãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fim de evitar o cancela-
mento da remessa a partir daquela
data.

O registro de aásinatura nova,
ou de renovação. será feito contra
a apresentação do empenho da
despesa respectiva.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 19 DE JANEIRO

DE 1970
O Ministro de Estado da Justiça,

no uso de suas atribuições legais, re-
solve:

N9 2 - Dispensar, a pedido, o Ba-
charel Ananias Tavares de Souza
Campos da função de Membro cie,
Subcomissão de Investigações no Es-
tado do Pernambuco.

N9 32.410-69 - Juan Ramiro Lia-
nos Badani - boliviano - São Paulo
- Permanência definitiva - Deferido
em 2.1.70.

N9 31.707.69 - Fernando Loren
Garealaga e espôáa Maria Magdalena
Jimenez Campos - chilenos - Santa
Catarina - Permanência definitiva
- Deferido ene 2.1.70.

N9 29.581-69 --- Maria Concepción
Alcaráz de Fusaro - paraguaia -
São Paulo - Permanência definitiva
- Deferido em 2.1.70.

N9 28.529-69 - Jennifer Tehrese
Rowe - australiano - Guanabara
- Permanência definitiva - Deferido
em 2.1.70.

No 18.694-99 - Pascual Teodoro
Brown Munoz - chileno - Paraná
- Permanência definitiva - Deferi-
do em 2.1.70.

149 17.735-69 - Yves Maurice Julé
--- francês - São Paulo - Permanên-
cia definitiva -- Deferido em 2.1.70.

N9 39.144.69 - Armand Rosanes
e espôsa Sendel Segai Rosanee -
franceses - Guanabara - Permanen-
eia definitiva -e Deferido em 2 de.ja-
neiro de 1970.

N9 30.091-67 - Naaim Mohamad
Serhan - libanês -e- São Paulo -
Reconsideração de permanência =-
Deferido em 2.1.70.

N9 26.817-69 - Lutz Eugen Bem-
hard - alemão - Espírito Santo -
Permanência definitiva - Deferido
em 2.1.70.

N9 38.125-69 - Luis Antonio Ra-
mos Estevães portugueS - Gua-
nabara - Permanência definitiva -
Deferido em 2-1.70.	 .

N9 38.800-69 - Arturo Urresti Mo-
nasterio - boliviano - São Paulo -
Permanência definitiva - Deferido
m 2.1.70.

N9 38.692-69 - Maria Isabel Men-
des Brandão de Magalhães - Guana-
bara portuguêsa - Permanência
definitiva - Deferida em 2.1.70.

N9 35.747-69 - Atsushi Suglura e
espôsa, Kazue Eugiura - japoneses
- São Paulo -- Permanência defini-
tiva - Deferido era 30.12.69.

N9 33.380-69 - Miguel Angel Rosich
- argentino - São Paulo - Perma-
nencia definitiva - Deferido em 30.12
de 1969.

N9 4.199-69 - Baruch Rabinovici
e espôsa Ruhla Rabinoviel Israe-
lenses - São Paulo - Permanência
definitiva -	 ferido em 30.12.69.

N9 38.913.69 Ariella Mayer Bar-
zelai - libanesa - São Paulo - Per.
manência definitiva - Defer'do em
31 de dezemero de 1969.

N9 36.276-69 -- Juan Carlos Mora-
les Tordoya - boliviano - Guana-
baia - Permanência definitiva -
Deferido em 30.12.69.
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N9 18.865-69 - Abdul Rahman Mo-
hamad Abdul Rahman - libanês -
São Paulo - Permanência definitiva
- Deferido em 30.12.69.

N9 20.362-65 - Diamantino Aleiztode Brito - português - São Palpo -
Permanência definitiva - De crido
em 31.12.69.

No 35.952-69 - Olga Cespedes de
Zubieta - Guanabara - Retificação
de nome - Deferido em 30.12.69.

No 1.818-69 - Carolina Poznic
eslovena - Guanabara - Retificaçãode, assentamentos - Deferido em 30
de dezembro de 1969.

N9 32.591-69 - Fernanda da Cone
ceição Ferreira - portuguesa --
Guanabara - Retificação de nome --
Deferido em 2.1.70.

N9 34.627-69 - Willy Halmer -
alemão - Guanabara - Retificação
de nome - Deferido em 3.1.70.

NO 33.268-69 - Mirian Rita VasqueZ
Perrett de e`c.ntanot - uruguaia
Pará - Permanência definitiva
Indeferido em 2.1.69.

N9 28.317-69 - Wilma Afez More.
no - boliviano - São Paulo - Pera
manência definitiva - Indeferido em
2 de janeiro de 1970.

N9 7.070-69 -- Stizanne Augustine
Raymond Vernhes - françesa Ba.hia - Permanência definitiva - Ar-
quivado em 8.1.70.
,N9 5.520-69 - Marina da Nativida.

de Mendes da Cunha - portuguêsa
- Guanabara - Retificação de nome
- Arquivado em 8.1.70.

EXPEDIENTE DE 12 DE JANEIRO
DE 1970

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Processos:

N9 35.928_69 - Amin Kamel Daoud- sírio - Guanabara - permanén.cia definitiva - Deferido em 5 de
janeiro de 1970.
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N.9 5 - Designar o Tenente-Coro-
nel Inf. Hunald Pinheiro de Jesus
Faro, para a função de Presidente da
Subcomissão de Investigações no Es-
tado da Ceará. - Alfredô Buzaid.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO
Divisão de Material

Registros de Fornecedor
DESPACHOS DO CHEFE

DA SEÇA0
Em 31 de dezembro de 1969

Companhia T. Janér, Comércio e
Indústria, estabelecida à Avenida Rio
Branco, 85, 99/129 andares, nesta ci-
dade. Deferido. (Processo 39.636-69).

Pitney-Bowes Máquinas Ude., esta-
beiecida à Rua México 3, 13 9 andar,
nesta Cidade. Deferido. kPiocessa
17.234-69).

8. Esse o aspecto desprezado no
processo e que é fundamental para o
atendimento da pretensão, pois, se
houve designação, a que teria de se-
guir-se posse, com pagamento da
respectiva vantagem atribuída à fun-
ção, se não existisse essa quebra de
continuidade, não haveria como im-
pugnar a ato apenas pelo vício ter-
minológico, quando se mencionou -
"responder pelo expediente", ao in-
vés de - "para exercer a função".

terruptos de efetivo exercício em fu
ção gratificada ou em cargo em c
missão), teria de computar-se és
período a que se pretendeu dar efe
to retroativo, está quebrada a con-
tinuidade de exercício, que, na reali-
dade, se interrompeu, com a conse-
qüente perda do beneficio excepcio-
nal de que se cogita, pois a posse,
como um fato jurídico que é, ocorreu
ou não em data certa, não sendo sus-
ceptível de retroação (cf., ao propó-
sito, meus Estatutos de Direito Admi-
nistrativo, Imprensa, Nacional, vol. I,
1960, págse 383 a 385 e 455 a 456).

n - 1 Comercial e Importadora Invicta
o-j S.A. estabelecida na Rua Figueira de
se !Melo n9 421, nesta Cidade. Deferido.

(Processo 35.674-69). Lúcia Moura.

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA
Divisão de Estrangeiros
Seção de Permanência

EXPEDIENTE DE 9 DE JANEIRO
DE 1970

DESPACHOS 10 DIRETOR -GERAL
Processos:

N9 10.299-69 - Sedanobu Shima
e espôsa Akiko Ishikawa - japoneses
- Mato Grosso --- Permanência defi-
nitiva - Deferido em 2.1.70.

N9 33.167-69 - Santiago Abel Vil-
legas Ledezma - boliviano - Estado
do Rio de Janeiro - Permanência
definitiva - Deferido em 2.1.70.

N.9 3 - Designar o Bacharel Geor-
ge Latacho Pimentel para integrar a ISubcoznissãe de Investigações no Es-tado de Pernambuco.

N9 4 - Dispensar, a pedido. o Te-
nente-Coronel Ex Artur 'reines de
Mello, da função de Presidente da
Subcomissão de Investigações no Es- e
tado do Ceará.

N9 33.381-69 - Julfo César Bala.
vieso Pernandez - boliviano - S.
Paulo - Permanência definitiva •
Deferido em 5 de janeiro de 19'70 -••

NO 30.990-69 - Cicinia Noaml
Amanha Alegre - paraguaia - Pa-raná - Permanência definitiva -
Deferfdo em 5-1-70.

No 17,.737-69 - Wilfredo Quispe
Cabana° - boliviano - São Paulo
- Permanência definitiva - Defe,
rido em 5-1-70.

.N9 4.999-69 - Hausni Battah •
jordaniano - Estado do Rio de Ja-
neiro - Reconsideração de perma,
néncia - Deferido em 5-1-70.

NO 32.946-69 - Elias Alberto Rob-
kin Dubikin - uruguaio - Paraná
- Permanência definitiva - Date-
rido em 6-1-70.

NO 38.124-69 - Jorge L. Rodri.
guez Vera - peruano - Guanabara
- Permanência definitiva - Dele-rido em 6-1-70.

NO 6.198-38 - Eduardo Silva Men,
dez - paraguaio - São Paulo -
Permanência definitiva - Deferido
em 8-1-70;

N9 38.781-69 - Michel Mano
Prançois de Vitton de Peyruis -
francesa - São Paulo - Permanèn-
eia definitiva - Deferido em 5 de
janeiro de ?970

No 32.474.69 - Jane Gall - fran.
cesa - Bahia - Permanência defl..
altiva - Deferido em 51-70.

N9 39.272.69 - Joaquim Pedro e
espósa Emilfa de Jesus - portugue.
s1e9s70-. São Paulo - Permanência de-.
nitiva - Deferido em 5 de jareiro de

NO 36.515-69 - Elsa Ramirez deVillavicencio - boliviana - Guana.
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O Chefe do Departamento Geral do
Prssoal, de acordo com o prescrito na
lf sra "a" do n9 3 da Portaria número
5. 1-GB de 14 de novembro de 1969,
rk

N9 9-D1S2-A - Nomear, por neces-
e iiade do Serviço, Diretor do ...

RME-5 (Curitiba-PR) o Cap Eng.
• Cavalcanti, transfefindo o do

SG para o QSP. - Gene:al-de-
Nército, Isaac Nahon.

' N9 965-D-2 - Reformar o Soldado
(10-2.962-A) Antonio dos Santos Pe.
*eira, adido ao 19 G Can 90 AAé na
raduação de 39 Sargento, nos tér-

:los dos artigos 25 letra "b", 27 le-
i ta "c", 30 letra "d', 31 e 33, pará-
rafo 29, letra "b" da Lei n9 2.370,

.1 9 9 de dezembro de 1954, combina-

N9 32.214_59 - Armando Rodrigues
D'Assunção - português - Guana...
bei a -Retificação de assentamen-
tos - 1)2,ferido em 5-1-70.

N9 18.852-62 - Mohamed Wassouf
Wanous - árabe - Guanabara
Restabelecimento de permanência
Deferido em 5-1-70.

Seção de Sociedades,
Extradição e Expulsão

de Estrangeiros
EXPEDIENTE DE 12 DE JANEIRO

DE 1970

ATO DO DIRETOR-GERAL
Proc. 39.970-69 - Charles Youssef

Sasscn - Brasileiro - Solicita pas-
se norte provisório para sua filha me-
nor Piera Sassan - Despacho: -
"Apresente documento comprobatário
de permanência lepal no pais ou da
nacionalidade brasileira da menor."
- Em 7.1.70."

DO EXÉRCITO
dos com o Parecer n9 429-H, de 7 de
novembro de 1966, da Consultoria.
Geral da República, e promovê-lo na
inCividade à graduação de 29 Ur.
gento, nos têrmos do artigo 19 da
Lei n9 3.037, de 22 cá, dezembro de
1956, cum direito ao proventos cal-
culados na base do sOldo correspon-
dente a esta última graduação, ob.
servados os artigos 135, 136, 137, 138,
llt letra "c", 141 letra "b" e 146
letra • d" da Lei n9 4.328, de 30 de
abril de 1964. Está amparado pelo
parágrafo 19 do arVgo 177 da Cons-
tituição do Brasil.

8 de junho Ge 1948, combinado com
o artigo 59 da Lei n9 4.902, de 16
de aezemeeo de 1e65, observae- s
artigos 129, 133, item 1, 139 "caput"
e 144 do Decreto-lei n9 '728, de 4 de
agósto de 1969.

I 9 - Reformar o Caio
(3G-95.051), João Francisco de Al-
meida, adido e 19 RCM na inceee
graduação, nos têrmos dos artigos 23
letra "b", 25 letra "c", 28 letra "b"
e 29 da Lei n9 4.902, de 16 de dezem-
bro de 1965, com direito aos proven.
tos calculados na base do suldo cor..
respondente àquela gradueçâO obser-
vados os artigos 129, e 139 "caput" do
Decreto-lei n9 728, de 4 de agosto deu9. 

NO 969-D.2 - Transferir para a
reserva remunerada "ex officioo
29 Sargento (60-28.888) Jorge :Wel-
domiro da Silva, do 69 Fel Ap MB, na
mesma graduação, por ter em 24 de
maio de 1969, 48 anos de idade, --a-
gido assim a idade limite de perma-
nência --e --viço ativo do Exército
nos térmos dos artigos 12 letra "b" e
14 letra "a", 56 e 60 da Lei número
4.902, de 16 de dezembro de 1965, com
direito aos proventos calculados na
base do soldo correspondente à gra-
duação de 19 Sargento, de acôrdo com
o artigo 19 da Lei n9 1.156, de de
julho de 1950, combinado com o ar.
tigo 19 da Lei n9 616, de 2 de feve-
reiro de 1949 e artigo 59 da Lei nú-
mero 4.902, de 16 Dez 65; observados
os artigos 129, 138 itens 1 e 2, combi-
nado com o artigo 22 item 5 e 144,
do Decreto-lei n9 728, de 4 de agOsto
de 1969 (BE 36-69).

N9 970 - Nos têrmos do artigo 19
da Lei 119 3.067, de 22 de dezembro
de 1956, promover à graduação de 29
Sargento, a conta de 26 de dezem-
bro de 1956, data de vigência da re-
ferida Lei n9 3.067-56 o 39 Sargento
reformado (30-306.691) Renato Pra-
do Fel; adido à PRIP-3, com di-
reito aos vencimentos e vantagens
integrais desta graduação, na forma
do artigo 303 da Lei e" 1.316, de 20
de janeiro de 1951, observados o pa-
rágrafo 29 do artigo 290 da citada
Lei n9 1.316-51, 39 e 79 da Lei na-
mero 2.283, de 9 de agosto de 1954.

Em conseqüência, resolve tornar
insubsiste. te a Poitaria n9 245.DGP,
de 30 de agOsto de 1963, publiceee eo
Diário Oficial de 31 de janeiro de
1964, vigorando a presente Portaria
a contar da data da que é tornada
subsistente (30 de agesto de 1- -).

N9 971-D-2 - Reformar o Soldado
Reesrviste G-190. 179) - Russor de
Abreu, ex-integrante da FEB, na
mesma graduação, nos têrmos lo
artigo 29 c'a Lei n9 2.575, de 23 de
agOsto de 1955, com direito aos pro.
ventos calculados na base do seldo
correspondente à graduação de Cabo,
de acôrdo com a Lei n9 288, de138 de
junho de 1948, combinado com o ar.
tigo 59 da A n9 4.902,
dezembro de 1965, wservados os ar-
tigos 129, 138 item I, 139 "caput' e
14 do Decreto-lei n9 723, de e de
agf5sto de 1969, de v, Ao entrar em
gôzo da remuneração correspo.n.,ente
à reforma, sómente após a apresenta-
ção, ao Org-o Pagador a que ficar
vinculado, do documento referem- à
opção de que trata o artigo 39 da su.
pracitada I,e1 n9 2.579-55. - Gen Ex
Isaac Nahon.

PORTARIA DE 8 DE JANEIRO
DE 1970

O Chefe do Departamento Geral
do Pessoal, de acôrdo com o prescrito
na letra "a" do n9 3 da Portaria nú-
mero 551 GB de 14 de novembro de
1989, resolve:•

N9 1-D1S2-A - Exonerar, por ne-
cessidade do Serviço, do Cmdo da 12

ral-de-Exército /sacie Nahon.

PORTARIA DE 12 DE JANEIRO
DE 1970

O Chefe do Departamento Geral dt
Pessoal, de acôrdo com a letra "V'
do Art. 12 e cem o Art. 13 e se
parágrafo único, do Decreto mime
21.495, de 23 de junho de 1946,
Portaria n" 412-GB, de 19 de setein
bro de 1969, resolve:

NO 1-D1S2-B - Designar o Pe JoZio1
Delfino para fazer o Estágio de Adap4
tação para Capelão Militar junto ad
Cap Col João Pheney de Camargo
Silva, da Capelania Militar da 2') RN'.
- General-de-Exército, Isaac Milton,/

PORTARIA DE 9 DE JANEIRO 1
DE 1970

O Chefe do Departamento Gera/
do Pessoal. de aeOrdo com o prescritd
na letra "a" do n9 3 da Pertaria nú-
mero 551-GB de 14 de novembro de,
:969, resolve:

N9 DIS.2-A - Exonerar, por neces4
sidade do Serviço, do Cmdo 1./49

• ec Mec (Campo Grande-MT), d
Maj Cav Sebastião Geraldo da Costa
Carvalho. - General-de-Exéreito/
Isaac Nahon.

2kt Divisã.
PORTARIAS DE 9 DE JANEIRO

DE 1970

O Chefe do Departamento Geral dei
Pessoal, em conformidade com a Por.
teria Ministerial n9 412-GB, de 22
de setembro de 1969, resolve:

N9 1.D-2 - Reformar 6 C.f.2.3.clo
Reservista (40-313.257) José Apare4
cido Duarte, na mesma graduação,
nos têrmo3 dos artigos 23 letra "b",
25 letra "e', 28 letra "b" e 29 da
Lei 119 4.932, de 16 de dezembro
1965, com direito aos proventos call
medos na base do soldo correspon.
dente àquela graduação, Observados
os artigos 129 e 139 "caput" do De.
ereto-lei n9 728, de 4 de agôsto de
1969.

N9 2_D-2 - Reformar o soldado
Reservista (1G-312.065), José Ohm.
pio Pereira Filho, ex-integrante da
FEB, na mesma graduação, nos têr.,
mos do artieo 29 da Lei n9 2.5-e.),
23 de asosto de 1955, com direitos
aos proventos calculados na base do
seddo correspondente à graduação de
Cabo, de acôrdo com a Lei n9 288,
de 8 de junho de 1948, combiraia
com o artigo 59 da Lei n9 4.902, de
16 de dezembro de 1965, observados
os art* .os 129 e 144 do II. ceeto-lel
n9 728, -de 4 de agOsto de 1069.

N9 3.D-2 - Reformar o Cabe Re.
servista (10-225.588), Orivel Gomes
da Silva, ex-integrente da 1,2B, na
mesma graduação, nos têrmos do ar.
tigo 19 da Lei n9 2.579, de 23 de
agt5sto de 1955, com, direitos aos pro-
ventos calculados na base do soldo
correspondente à graduação de Se,
guiado Sargento, de acôrdo com a
Lei n9 288, de 8 de junho de 1948,
combinada com o artigo 10 do Decre.
to-lei 139 8.795, de 23 de janeiro de
1946, e com o artigo 59 da Lei nú,
mero 4.902, de 16 de dezembro de
1965, ()turvado& os artigos 129 e 144
do Decreto-lei n9 728, de 4 de agôs,
to de 1969, devendo entrar em -'zo
da remuneração correspondente à
reforma, sómente após a apresenta.
çâo, ao Órgão Pagador a que ficar
vinculado, do documento referente à
opção de que trata o artigo 39 da su.
pracitada Lei n9 2.879.65. -- Gen Ex
fsgac Nalton,

MINISTÉRIO

DEPARTAMENTO GERAL
DO PESSOAL

br,. -a - Permanênr;a deiloidta -
D ieildo em 5-1-7'i.

.ç 9 26.610-69 - Rodolfo Bustillos
• aga - boliviano - São Pa . .lo -
P:rnianincia defónitiva -
cr 5-1.70.

36.'381-69 - José Victor Meire,
/e de, Araújo Dias - portugues -

Permanência• - Deferido em 5-1-70.

N9 29.032-69 - Ismail Hahmud
i Aou Ali - jordaniano - Rio

G 'ande do Sul - Pernianencia, de-
fi ativa - Indeferido em 5 de jiniei-
ri. de 1970.

N O 37.316-69 - Carlos Hiesinger
m(o- Guanabara - Retificação

é • nacionalidade - Deferido em 5
d • janeiro de 1970.

N9 32.898-69 - George Joseph
rit alchloof e espôsa Ida Makhloof -
h itânicos - São Paulo - ReLfica.

o de raAonalidade - Deferido
e a 5-1-70.

PJRTARIA DE 22 DE DEZEMBRO
DE 1969

Em conseqüência, resolve, ainda,
tornar insubsistente a Portaria nú-
mero 775-DGP, de 31 de clezen-ro de

1 DRTARIAS DE 23 DE DEZEMBRO :968, publicada no Diario Oficial de
DE 1969	 20 de janeiro de 1969, permanecendo

O Chefe do Departamento Geral insubsistente a Portaria n9 640.-DGP,do
I essoal, de acórdo com o prescrito de 12 de dezembro de 1966, ~azia(	 nr a letra "a" do L0 3 da Portaria nú- no Diário	 1 de 26 de dezembro
n ero 551-GB de 14 de novembro- de de 1966, vigorando . a presente Por.
1 , 09, resolve:	 tala a conta da data da primeira re-

ferente ao interessado (12 de dezem.
N9 10-D1S2-A - Exonerar, por no- oro de 1966).

e issidade do Serviço, cio Cmdo da Cie
( G-I Exército (Rio-GB), o Cap Inf O Chefe do Departamento Geral do
• biratan Correia de Mello. 	 Pessoal, em conformidade com o Avi.

N9 11-DiS2-A - Nomeall, por ne- -so Ministerial n9 15-DESC-3, de 18
c ?esidade do Serviço, para Cmt da de janeiro de 1963, resolve:
( ia QG-I Exército (Rio-GB), o ('a)
1 if Annibal Mera:onça. - General- N 9 936-D_2 - Transferir para a
c e-l_xercito, Isaac Nahon.
J ORTARIAS DE 26 DE DEZEMBRO

DE 1969 ‘

O Chefe do Departamento Geral do
I eeeoal em conformidade corn a Por,.

reserva remunerada ex officio , o
Soldado (10G-15.222) Antonio Faus-
tino Rocha, servindo no Colégio Mi-
litar de Fortaleza, na mesma gradua-
(;- ao, por ter atingido a idade limite
de permanência no serviço ativo do

t iria INidnisterial n9 412-GB, de 22 de Exercito, 43 anos, em 26 de junno de
e !tembro de 1969, resolve: 	 1969, nos têrmos dos artigos 12 letra

"b" e 14 letra "a" da Lei n9 4.902,
N9 964-D-2 - Reformar e Soldado de 16 de dem de 1965, com di.
eservista (1G-535. 180-A) - Antonio

1 nunciaçáo dos Santos na mesma
caduação, nos têrmos dos artigos 23

1 :tra "b", 25 letra "c", 28 letra "b"
ç 29 da Lei n9 4.902, de lfi de de-
?unbro de 1965, com' direito aos pro.
entos calculados na base do sôldo

C orrespondente àquela graduação,
pservados os artigos .129 e 139 "ca-

i ut" do Decreto-lei n9 728, de 4 de
1 gCsto de 1969.

reito aos proventos calculados na base
do sôldo correspondente à graduação
de Soldado, observados os artigos 129,
134, 138 item 1, do Decreto-lei número
728, de 4 de agôsto de 1969 (BE
36-69).

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em conformidade com a Por.
tarin, Ministerial n9 412-GB, de 22 de
setembro de 1969, resolve:

N9 967-D-2 - Reformar o Soldado
Reservista (2G-127.862) - Deusdeth
da Fonseca Jones, ex-integrante da
FEB, na mesma graduação, nos ter..
mos do P -figo 29 da Lei n9 2.579, de
23 Ce agosto de 1955, com direito aos
proventos calculados na base do a6),
do correspondente à graduação de
Cabo, de acôrdo com a Lei n9 288, 40

Jair dos Santos Nogueira. - Genl
Cia Com (Santiago-RS) o Cap Co
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MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA

• FEDERAL
88 REGIÃO FISCAL — 8 12,

Insto da Receita Federal
em Pedreira

r
PATO DECLARATÓRIO N.9 1 DE 8 DE

JANEIRO DE 1970
O Chefe do Posto da Receita Fe-

' deral em Pedreira, 8.9 Região, no cum:-
primento de suas atribuições

Declara "Devedor Remisso", nos
têrmos do art. 168, do vigente Regu-
lamento do Impôsto sôbre Produtos
Padustrializados, baixado com o De-
creto n.9 61.514, de 12.10.67, a firma
Cerâmica São Luiz S.A. CGC
Onere 53.858-056, estabelecida a Ave-
nida PaPa - João XXIII, n.9 247 na
cidade de Pedreira, Estado de São
Paulo, em razão de, após decorridos
trinta dias da data em que se tor-
nou irrecorrivel, na esfera adminis-
trativa, ti. decisão condenatória pro-
ferida no processo abaixo identifi-
'cedo, não haver feito prova do pa-
gamento da dívida ou de, ter iniciado

em Juízo ação anulatória do ato ad-
nanustrativo, com o depósito da im-
portância em litígio.

Processo n.9 8.516-69 — DRF em
Campinas — Ref. — Auto n.9 14-69.

Origem da Dívida: Impôsto S-pro-
dutos Industrializados.

Valor da divida: Mi; 4.651,95
(Imp. 2.325,97	 Multa — 2.325,98).

Data da "Decisão Condenatória: 8
de janeiro de 1970.

Arthur de Oliveira, Chefe.	 -
ATO DECLARATÓRIO N9 2 DE 8 DE

JANEIRO DE 1970
O Chefe do Pôsto da Receita Fe-

deral Em Pedreira, 8.9 Região, no
cumprimento de suas atribuições,

Declara "Devedor Remisso" nos
térmos do art. 168, do vigente

 Remisso",

lamento do Impôsto sôbre Produtos
eInorustria lizados, baixado com o D-

creto n.9 61.514, de 12.10.67, a firma
Cerâmica São Luiz S. A. COO

mero 53.858.056, estabelecido, a Ave-
nida Papa João XXIII, n.9 247, na
cidade de Pedreira, Estado de São
Paulo, em razão de; após decorridos
trinta dias da data em que se tornou
irrecorrivel, na esfera administrativa,
a decisão condenatória proferida no
processo abaixo identificado, não ha-
ver feito prova do pagarnento da dí-
vida ou de tei iniciado em Juízo ação
anulatória do at ei administrativo, com
o depósito da importância em litígio.

Processo n.9 5.338-69 — DRF em
Campinas — Ref. Auto n.9 7-69.

Origem da Dívida: Impôsto Z-Pro-
dutos Industrializados.

Valor da Dívida: .NCr$ 17.620,13
amp. 9.634,81 Multa — 7.985,29
(sujeito a correção monetária).

Data da _Deci são Conclenitória: 8
de janeiro de 1970.

Arthur de Oliveira, Chefe.

ATO DECLARATÕRIO N.9 5 DE 26
DE NOVEMBRO DE 1969

O Chefe do Pôsto da Receita Fe-
deral em Pedreira, 8.9 Região, no
cumprimento de suas atribuições,

Declara "Devedor Remisso", no3
têrmos do art. 168, do vigente regu-
lamento do Impôsto sôbre Produtos
Industrializados baixado com o Da-
ereto n.9 61.514, de 12.10.67, combi-
nado com os parágrafos 2.9 e 4.9 do
art. 11, do Decreto-lei n.9 352, de
17.6.68, e art. 19 da Lei n 5.421, de
25.4.68, a firma Indústria de , Arte-
fatos de Arame Ltda. C. G. C. nu-
mero 52.771.730, estabelecida à Rua
Floriano Peixoto S/N.9, Jaguarhina,
Estado de São Paulo, em virtude de
encontrar-se vencido há mais de
trinta dias o débito parcelado cons-
tante do processo abaixo identificado:

Processo n.9 4.208-69 — DRF em
Campinas.

Origem da Divida: Impô.sto S/Pro-
dutos Industrializados.

Valor da Dívida: Ner$ 1.460.21
(Imo. 1.220,26 -1- Multa — 240,03).

Data da Decisão Condenatória: 26
de novembro de 1969. — Arthur de
Oliveira — Chefe.

DE 1970

GABINETE DO MINISTRO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
PORTARIAS DE 13 DE JANEIRO
i 

E CULTURA
O Ministro de Estado da Educação

• Cultura, no use das atribuições que
lhe confeite o Decreto n9 494, de 10
de janeiro de 1962, resolve

N9 3.019 — Dispensar, a pedido, o
Eng. Roberto Faria Affonso da Cos-
ta, da função de . 'Representante do
Ministério da Educação e Cultura,
àunto ao Conselho Regional do Servi-
ço Nacional de Aprendizagem Indus-
kial, SENAI, no Estado do Paraná.

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, no uso de suas atribuições,
resolve

N9 3.020 — Designar de acôrdo com
o artigo 32, do Decreto n9 494, de 10
de janeirmie 1962, o Professor Ernes-
to Knauer, para a função de Repre.
aentante do Ministério da Educação e
Çailtura, junto ao Conselho Regional
do Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial,. SENAI, no estado do Pa-

¡rena, em substituição do Sr. Roberto
Faria Affonso da Costa. — Jarbas G.
Passarinho.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIAS DE 22 DE JANEIRO
'	 DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
de Administração do Ministério da
Educação e Cultura, usando da atri-
buição que lhe confere o artigo 53,
item X, do Regimento do mesmo De-
partamento, aprovado pelo Decreto
n.9 42.472, , de 15 de outubro de 1957,
resolve: -

N.9 4 — Dispensar Francisco . de
Assis Brito _Santos, ocupante do car-
go de Escrevente-Datilógrafo nivel 7,
matrícula n.9 2.212.530, do Quadro

de Pessoal — Parte Permanente, dês-
te Ministério, da função gratificada,
símbolo 15-F, de Auxiliar de Gabi-
nete do Diretor-Geral do Departa-
mento de Administração, eni virtude
de designação para nova função.

N.9 5 — Designar José Jaime de
Melo, ocupante do cargo de Datiló-
grafo nível 7, matricula n.9 2.212.519,
do Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente, dêste Ministério, para exer-
Cer a função gratificada, símbolo 2-F,
de Assessor do Diretor-Geral do
mesmo Departamento. — Júlio Ri-
beiro Gontijo.

—
Divisão cio Material

PORTARIAS DE 22 DE JANEIRO
DE 1970

O Diretor Substituto da Divisão dot
Material do, Departamento de Admi-

nistração do Ministério da Educação
e Cultura, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 5.9, pa-
rágrafo 2.9, combinado com o artigo
51, itera VII, do Regimento do mes-
mo Departamento, aprovado pelo De-
creto n.9 42.472, de 15 de outubro de
1957, resolve:

N.9 2 — Dispensar José Jaime de
Melo, ocupante do cargo de Datiló-
grafo nível 7, matricula n. 9 2.212.519,
do Quadro de Pessoal --- Parte Per-
manente, dêste Ministério, da função
gratificada, símbolo 4-F, de Chefe da
Seção de Fiscalização e Tombamento,
da mesma Divisão, em virtude de de-
signação para nova função.

N.9 3 — Designar Francisco de As-
sis Brito Santos, ocupante do cargo
de Escrevente-Datilógrafo nível 7,
matrícula n.9 2.212.530, do Quadro de
Pessoal — Parte Permanente, deste
Ministério, para exercer a função
gratificada, símbolo 4-F, de Chefe da
Seção de Fiscalização e Tombamento,
da mesma Divisão, em vaga decor-
rente da dispensa de José Jaime de
Melo. — José Liberato Costa Póvoa.

^

cc.-51)10-er	 pinec.A.
DIVULGAÇÃO 1N,1" 1.009

Prego Mr$ 0,41:1

\ A Veadas
2•Ta Guanabara

Agéneia I: Ministério da Fazenda
• seção de Vendes: Av. Rodrigues Alves.

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reerabeleo Podai
Em Brasília

• Ne sede de DIN
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DO MINISTRO
POR DARIA DE 13 DE JANEIRO

DE 1970

O 1 inistro de Estado do Trabalho
e Prm idência Social, no uso de sues
atribui eies e tendo em vista os Arti-
gos 20 e 28 do Decreto-lei n9 72, de
21-11-IS, publicado no Diário Oficial
de 22 tubseqüente, resolve

N9 2.050 — Designar o servidor do
INPS, Jornande Jacinto, para a fun-
ção el( representante do GOVërriO, na
qualicl, de .de Suplente, na Primeira
JUribr de Recurso da Previdência So-
cial, ei t Estado de Goiás. — Júlio Ba-
rata.

POR FARIA DE 15 DE JANEIRO
DE 1970

O la inistro de Estado do Trabalho
e Free dência Social, usando das atra-.
buiçõe que lhe confere o Decreto nú-
mero 0.740, de 23 de maio de 1967,
publict do no Diário Oficial, de 24 sub-
seqüen ,e e de acôrdo com os artigos
89 e á' do Decreto n9 61.776, de 24 de
novem iro de 1967, publicado no Diá-
rio Of cial, de 27 do mesmo mês, re-
solve

•

r' ----.. PREV11.--.). .__..g.̂ NCIA SOC!AL,
.

t.il

agricultor e suas aspirações se asse- tivas, a fim de enquadrar os hiena-
melhar às dos traealhauares em ge- mentos e a cobrança de que trata o
ral, mas, em não menor número de artigo 5 9 do Decreto-l ei n9 789, de 26
outras, as condições de vida e traba- de agôsto de 1969, nas reais aecessi-
lho ja caracterizam a empresa rural, dades da mão de abra.
enfocando os interesses tia economia Art 6 9 Ocorrendo dúvida na apli-

wuNsvis-rer-21c) Do TRABAL'	 pois	 está queC,à	 A n exclusiva.	 comprovado
a .sra. Branca Ilgenfritz não vivia de

plano da ...•

longa data na dependência do segu-
rado; certo igualmente que o Senhor
Renate Barbou não inscreveu a c.m.
panhe'ra e não manifestou propósito -
de fase-lo mio há o que rever na de..
cisão da presidência do IPASE. Des.
pacho: 1 - Aprovo o Parecer numero
390, de 1939, do Doutor Consultor
Jurídico. 2 — Encaminhe-se ao IPASel
para os devidos fins. Em 31 de de..

problema da dependência económica

Com .derando que essa contribuição
deverá ser recolhida juntamente com
impôst territorial rural que recair
sôbre ) imóvel cadastrado;

Coa iderando que é necessário fi-
xar-se a forma de recolhimento da
contei) uição sindical devida pelo pe-
queno eroprietário rural, quando con-
ceituas o como trabalhador;

Com iderando a necessidade de uni-
formiz r as normas de procedimento
do IB. ZA e das Delegacias Regionais
do Ter belho na execução da lei;

Com derando que continua na es-
trita iompetencia do Ministério do
l'rabae io e Previdência Social dirimir
dúvida t sôbre a filiação fendam' dos
traball adores e empregadores rurais,
cumpr ido-lhe, ademais, baixar nor-
mas d procedimento;

Comaderando que é propósito do
creu ae ramen to da atividade rural
iosibil tar, tanto quanto possível a

homog, neidade de interesses dos In-
tegrar es, quer dos sindicatos profis.
hiencas quer das categorias econômi-
cas;

Cons derando que, em inúmeras pe-
quenas propriedades, a condição do

I — Pertencem ao
CONTAG:

a) as contribuições devidas pelos
trabalhadores rurais assalariados, des-
contadas dos respectivos salários pelos
empregadores, na forma prevista pela
Consolidação das Leis do Trabalho e
lançadas nos termos do art. F. Q de De-
creto-lei n 9 789, de 26 de agôsto de
1969;

be as contribuições dos trabalha-
dores, como tal definidos no art. 19,
Inciso /, alínea b, do Decreto-lei ....
n9 789, de 26"de ager'sto de 1969, devi-
das na forma do art. 580, anum o,
da Consolidação das Leis do Traba-
lho, e recolhidas diretamente pelos
devedores;

c) as contribukties dos que pres.
tam serviços como safrista, parceiro,
auxiliar, colono, agregado ou qual-
quer outra forma que exclua paga-
mento certo mensal, calculadas na
forma do inciso anteri or, e recolhi-
das pelos empresários locadores do
serviço.

Ii — Pertencem ao pano da CNA
as contribuições devidas pelos em-
pregadores e dos que, com ou sem
empregados, emprendaut, a qualquer
titulo, atividade rural em área eupe-
rior ao módulo rural ou outro limite
que seja fixado pelo Ministro do Tra-
balho e Previdência Social, calcula-
das na forma do art. 19 da Lei ....
n9 4.755, de 18 de agasto de 1965.

§ 19 Para os efeitos de classificação
do contribuinte de que trata a letra
b do inciso deste areigo, conside-
ram-se membros ua família rural
apenas os parentes em linha reta do
contribuinte e as pessoas que estejam
legalmente sob sua dependência.

§ 29 As contribuições de que trata
este artigo serão sempre recolhidas
Juntamente com o impôsto territorial
rural do imóvel a que se referir a
atividade do contribuinte ou do tra-
balhador.

Art. 39 É facultado aos contribuin-
tes encaminhar ao IBRA aditamento
a sua declaração cadae'eal, quando
necessário a esclarecer condições de
trabalho e exploração do imóvel, que
possibilitem a retificação do lança-
mento da contribuição sindical.

Art. 49 Os Proprietários rurais,
cujas condições de exploração do
imóvel comportem menor número de
empregados do que decorrente da
aplicação do disposto no "caput' do
artigo 59 do Decreto-lei n9 789, de 26
de agôsto de 1969, poderão requerer
ao IBRA, justificadamente, a redu-
ção do lançamento para enquadrá-lo
nas reais condições do trabalho assa-
lariado.

Art. 59 O IBRA, ex officio, proce-
derá à, revisão da divise() modular
das propriedades regionais ainda em
regime de exploração extensivo, da
pecuária, em campos e pastagens na-

cação a caeos individuais do uisposto
no artigo 19 do Deci cte-lei 789, de Lembro de 1969. — Julio Barata.

1969, o con tribuinte e ou a .entidade	 N9 le3.936 de 1969 -- (D.14.1.R)
sindical com jurisdição iiae.rea, po-	 Intereesario: Jesé Justo. Procaiên-
derão suscitá-la perante o Deleeado eia: Instituto Nacional de Previden.

cia Social. (Pessoal. Impossibilidade
de considerar-se, para efeito de agre
gação, cargos ou funções exercidos
após o decênio). Trata-se de recurso
de José Justo, servidor do Instituto
Nacional de Previdência Social, In. •
conformado com a decisão que lhe
negou a alteração concedida do sim.
bolo 3-F para 5.C. Conclusão do Pa..
recer número 365 de 1969 item 5:
Invoca o interessado decisão do Tile
bunal Federal de ReCtir60a em senti.
do contrário, proferida em prol do
Procurador eposentado Raymundo
Lopes Machado. item% 6: Todavia,
como já decidiu o Supremo Tribunal
Federal: "Uma decisão não pode ser
considerada jurisprudência". (Brasil
— Acórdãos — Jurisprudência, Des-
teito Federal — 2 de dezembrb de
1942, Revista do Supremo Tribunal
Federal, vol. 78, pág. 43) . item 7:
Em conseqüência, se uma, decisão iso.
lula, não constitui jurispeudência, não
terá, igualmente, fôrça para que se
oponha, como diretriz a ser adotada,
de modo obrigatório, pela Adminis.
tração Pública. Judiciosamente era
lição aplicável à espécie, deutrina o
Ministro Eduardo Espínola: "Não hã
que confundir a interpretação . judi-
ciária emanada do Juiz ou Tribunal,
pronunciando o sentido e o conteúdo
da norma jurídica para a aplicar ca
deixar de aplicar, à controvérsia sub.
metida ao seu julgamento, interpre.
tação prática e concreta com à vira
tude de ter a aplicação efetiva no
caso em debate, tornando-se Obriga.
teteia, para ele e para as partes liti-
gantes, e a. jurisprudência que se
reputa interpretação usual, usus feri
e é formada pelo conjunto de decisões
de qualquer instância, desde que de-
finitiva, encerrando, mais ou menos
concordantes, o entendimento da nor..
ma jurídica". (Tratado de Direito
Civil Brasileiro, Vol. III — Da Inter-
pretação e da Aplicação do Direito
Objetivo, pág. 121) . (Parecer número
4.115, de 1948). item 8: Em face do
exposto opinamos no sentido de mau.
ter-se a decisão recorrida, negando-se
provimento ao recurso. Em 5 de de,
zembro de 1969. — Despacho: 1 — De
acôrdo com o parecer número 365, de
1969, do Doutor Consultor Jurídico,
nego provimento. 2 — Ao DNPS para
ccnhecer e, em seguida , ao INPS
para arquivar. Em 31 dé dezcanbro de
1969. — Julio Barata.

documento apensado devidamente tra. • Ne 141.069, de 1969 — (D.14.1.R1
duvido para o vernáculo. Conclusão — Interessado: Companhia Municipal
do Parecer número 390, de 1969 item do Gás — Sé() Paulo (CC1MGAS).
12: No processo não há a mais remo- (Quota de Previdência Social sôbre
ta prova de que tenha havido, até a , fornecimento de gás de rua. Pedido
morte do segurado, a indispensável de isenção por três anos, em São
dependência económica, o estado de Paulo). Cenclusão da Resolução nn-
casado, que possibilitaria a outorea mero 438 de 1969: Considerando o
da pensão pretendida. Muito pelo prcnunc emento da Divisão do Fun.
contrário sobejamente identificado fa do Comum do D.N.P.S. (fls. 45/47);
cou o rompimento dos laços que uniam Considerando que a Quota de Previ.

ciência constitui presentemente a úni-
ca contribuição da União para a ma..
nutenção do Sistema de Previdencia
Social e qualquer nova isenção apro-
fundará a insualcienc a dessa partici-
pação; Resolve: Opinar contrária-
mente ao acolhimento do projeto no
que concerne à suspensão da cobran-
ça da Quota de Previdência Social,
sôbre fornecimento de gás canalizado,
a cargo da Companhia Municipal de

N9 3.051 — Colocar à disposição do
Goveri o do Distrito Federal, pelo
prazo le 1 (um) ano, apenas com as
vantag ;ns do cargo que ocupa, o Mé-
dico C ;lso Generoso Pereira, do Qua-
dro 5 iplementar desta Secretaria de
Estadc lotado no SAMS do Departa-
mento de Administração deste Minis-
tério e a Capital Federal. — Júlio Ba-
rata.

POR TARJA DE 15 DE JANEIRO
DE 1970

O I inistro de Estado do Trabalho
e Prel idência Social, usando da atri-
buição que lhe confere o artigo 26,
item V, parágrafo único, alínea "a"
do De reto-lei n9 200, de 25-2 . 67, re:
solve

N9 : .057 — Designar Elias Benja-
mim e Tolkoff, Severino José Revoredo
e Má eo Peixoto Guedes AlcoforadO
para constituirem uma Junta Gover-
nativa a fim de proceder a eleições
no Co iselho Regional de Pernambu-
co, da Ordem dos Músicos do Brasil.
— Júl o Barata.
POR' ARIA DE 21 DE JANEIRO

DE 1970
Os 1kinistros de Estado do Traba-

lho e Previdência Social e da Agri-
culturt

Ceie íderando que o Decreto-lei ..
n9 789 de 26 de agôsto de 1969, atri-
bui ac Instituto Brasileiro de Refor-
ma Ag .ária (IBRA), a partir do exer-
cício e e 1970, o lançamento e cobran-
ça 'da ;ontribuição sindical devida pe-
los in egrantes das categorias profis-
sionais, e econômicas da agricultura;

agrícola;
Considerando que o IBRA está vin-

culado ao Ministérie da Agricultura;
resolvem:

N9 3.063 — Art. 19 Para a cobran-
ça da contribuição sindical, nos ter-
mos do Decreto-lei n9 789, de 26 do
agôsto de 1969, o IBRA, a partir do
exercício de 1970, lançará os contri-
buintes, para crédito das entidades
sindicais do plano da Confederação
Nacional dos Trabalhadores na Agri-
cultura — CONTAG — ou do plano
da Confederação Nacional da Agri-
cultura — CNA.

Art. 29 Os -lançamentos de que tra-
ta o artigo anterior obedecerão os se-
guintes critérios:

Regional do Trabalho da respectiva
Região.

§ 19 Os processos a que se refere
éste artigo serão sumários e deverão
encerrar-se no prazo de 15 dias de
sua instauração, cientes da decisão os
interessados e o IBRA.

§ 29 Será considerado como ele-
mento preponderante para a solução
da dúvida a opção manifestada pelo
contribuinte.

§ 39 Os representantes da categoria
profissional e econômica, integrantes
da comissão permanente de que tra-
ta o artigo 29 do Decreto-lei 789, serão
Indicados ao Delegado do Trabalho
por oficio das respectivas federações
ou, na falta destas, pelas confedera-
ções pertinentes.

§ 49 No caso da entidade sindical
não fazer , a indicação de represen-
tante até o prazo máximo de 10 dias
a contar do recebimento da solicita-
ção, ou este indicado não comparecer
às reuniões previamente marcadas, a
Comissão opinará pelos demais mem-
bros presentes.

.Art. .79 Em cada exercício, as te-
delações das atividades profissionais
e econômicas da agricultura fornece-
rão ao Instituto Brasileiro de Refor-
ma Agrária (IBRA) relação dos ór-
gãos que lhe são filiados, participan-
tes da contribuição sindical, a fim de
possibilitar os respectivos créditos.

Parágrafo único. Caberá às enti-
dades sindicais de grau superior res-
tituir às entidades de grau inferior
quaisquer créditos decorrentes de en-
ganos ou lacunas contidas em suas
informações.

Art. 89 O lançamento e a cobran-
ça da contribuição sindical efetuados
pelo IBRA obedecerão ao disposto na
presente Portaria.

Art. 99 Esta Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação. —
Júlio Barata — L. F. Cirno Lima.

DESPACHOS DO MINISTRO
• NO 135.771, de 1969 — (D. 14.1.R)
Interessado: Branca Ilgenfritz. —
Procedência,: Instituto de Previdência
e Assistência dos Servidores do Es-
tado. (Inscrição de cempanheira pela
Lei número 4.069, de 1962. Não houve
ato de vontade do de rejas. Inexis-
tência de dependência econômica).
No presente processo disputam pen-
são deixada por segurado do IPASE,
falecido, sua Ilha maior e a °empe-
nheira, casada ceen o mesmo nos Es.
tados Unidos do México, conforme

a requerente e o ex-companheiro fa-
lecido. Outrossim não fez a interes-
sacia qualquer prova de haver rece-
bido, no mesmo período a ajuda fi-
penceira do de cujus, o que seria fá-
cil se tivesse ocorrido. Assim, dedu.
tível é, desde logo, que a requerente
vivia às suas próprias expensas por
todo o lapso de tempo de separação.
Item 13: Nestas condições, não ha-
vendo oportunidade para discutir o
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prova escrita foi apresentada, a res-
peito, nem promovida a competente
justificação administrativa, se fôs,se o
caso. itèm 3: Assim , mais que acer.
tadamente andaram a J.R.P.S. e o
Conselho de Recursos da Previdência
Social negando provimento ao recur-
so ao interessado, item 5 9, somos,
pois, pelo não conhecimento do pe-
dido. Despacho: 1 — De aeôrdo com
o parecer número 387, de 1969, não
conheço do pedido de revisão. 2 —
Ao Conselho de Recursos da Previ-
dência Social (CRPS) para ciência e,
em seguida, ao INPS para os devidos
fins. em 31 de dezembro de 1969. =
Júlio arata.

N9 118.734 de 1967 — (D.13.1.1)
— Interessado: Mudo Teixeira. Pra
cedência: Instituto Naceenal de pre-
vidência Social. (Previdência. Avo-
catória. Aposentadoria concedida com
base no Decreto número 10.490-A, de
1942. Anulação de ato praticado com
vicio de ilegalidade) . Pleiteia o Ins.
tituto de Previdênc'a Social seja avo-
cado o presente processo a fim de ser
reformada a decisão do Conselho de
Recursos da Previdência Social que
concedeu aposentadoria ao segurado,
como ex-combatente com base na Lei
número 3.906 de 1961 por ter servido
em "zona de guerra" delimitada pelo
Decreto número 10.M-A de 1942. —
Oondlusão do Parecer número 373 de
1969, item 5: Verifica-se pois, que a
espécie é daquelas configuradas no
referido Parecer número 799-H, da
Consultoria Geral da República, que
conclui pela nulidade de tais conces-
sões, no âmbito da administração ci-
vil porque maculadas por vício de
ilegalidade, devendo, por isso serem
tornadas sem efeito. item 6: Por estas
razões, somos por que seja atendido
o presente pedido de avocatórea, a
fim de_ser tornada sem efeito a de-
cisão do C.R.P.S. e restabelecido o
ato indeferitário do Instituto Nacio-
nal de Previdência Social (antigo
I.A.P.B.). Despacho: 1 —'De acor-
do com o parecer nemero 3'73, de 1969
do Dr. Consultor Juriceco, avoco o
presente processo nos termos do ar.
tigo 315 do Regulamento Geral da
Previdência Soe al para o fim de can-
celar a Resolução RJIJR número 5b,
de 1967, o acórdão número 4.688, de
1967 da l e Turma do CR1sS e o acór-
dão número 100, de 1969 do Censelho
Pleno do CRPS, mantendo, conse-
quente-Mente o ato indeferitório do
INPS (antigo IAPB) . 2 — Ao CRPS
para conhecer e encaminhar o pro.
CeSSO em seguida ao INPS para os
devidos fins. Em 6 de janeiro de 1970.
— Júlio Barata.

N9 121.300, de 1968 — (D.13.1.R)
— Interessado: Antonio Furtado Fol-
ly. Procedência: Instituto Nacional
de Previdência Social. (Previdência.
Pedido de evocatória por parte do
INPS contra decisão final do CRPS
Perda de prazo de interposição do re.
curso. Descabimento) . Pleiteia o Ins-
tituto Nacional de Previdência SOL
cial seja evocado o presente processo
pelo Ministro de Estado a fim de ser
revista e, consequentementee anulada
a decisão do Conselho Pleno do CRPS
que não tomou conhecimento ,do re-
curso por ter sido interposto fora do
prazo. Conclusão do Parecer número
366, de 1969 item 5: Mesmo que se
admitisse, para argumentar, que a
preliminar decidida não impediria o
conhecimento do mérito êste também
foi apreciado e julgado à luz da legis-
lação vigente à época e de acôrdo
com a melhor interpretação do texto
da lei que vigia, inspirada, igual-
mente, em parecer normativo da Con.
sultoria Geral da República e sen.
tenças judiciais sôbre assunto idên-
tico. Só mais tarde é que surgiu o
prejulgado decorrente da Portaria
número 83, de março de 1969 que
evidentemente, não pode ter efeito
retro_operante. item 6: Nestas can.
dicões. somos pela inacaltacão do are-

Gás ainda que por período limitado
a três anos. Despacho: 1 — De a,côr-
do com a Resolução número 488 de
1969 do Conselho Diretor do Departa-
mento Nacional da Previdência So-
cial não há como atender ao solici-
tado. 2 — Te-ansmita-se à requerente
o inteiro teor da referida Resolução
bem como dos pronunciamentos que
a motivaram. Ao INPS. Em 6 de ja-
neiro de 1970. — Júlio Barta.

N9 145.317 de 1969 — (D.14.1.R)
— Interessado: Sindicato dos Traba-
lhadores Rurais de Ipojuca, Camela
e N.S. do Ó. Procedência: Deporta-
mento Nacional do Trabalho. (Tra.
belho. Salário. Atraso no pagamen-
to. Denúncia. Decretaalei número
368, de 19 de dezembro de 1968). O
"Sindicato dos Trabalhadores Rurais
de Ipojuca Camêla e N.S. do ó" de-
nunciou Gerson Carneiro Leão arren-
datário do Engenho Dois Mundos
localizado no Municípib de Ipojuca,
Estado de Pernambuco, por atraso no
pagamento dos salários de seus eme
pregados, caracterizandoese, segundo
afirma a mora contumaz, e, "apesar
da moia em que está, o Denunc sido

. vem retirando "pro labore" para suas
despesas", infringindo, assim, o dis-
posto no Decreto-lei número 368, de
19 de dezembro de 1968, e na Porta.
ria Ministerial número 3.035 , de 15
de janeiro de 1969 (fls. 1 a 3). Con-
clusão do Parecer número 353, de
1969 item 29 O denunciado foi noti-
ficado a apresentar defesa sôbre os
fatos arguidos na„ denúncia (fls. 10
verso, deixando, entretanto, esgotar-
se o prazo que lhe foi oferecido, sem
se manifestar sôbre o assunto, con-
cretizando-se -dessa forma sua reve-
lia e a confissão quanto à matéria
de faeo, es vi do disposto no § 49 do
artigo 69 da Portaria Ministerial nú-
mero 3.035, de 15 de janeiro de 1969,
in verbis: "Artigo 69 — § 49 ; O não
oferecimento de defesa no prazo do
artigo 59 importará em revelia, além
de confissão quanto à matéria de fa-
to, podendo o Delegado dispensar dl-
ligências e concluir o processo para
a decisão, na forma da letra C deste
artigo". item 16. A vista do exposto,
nosso parecer é no sentido da apli-
cação ao denunciado das restrições
a que se refere o artigo 29, bem corno
da multa prevista no artigo 79, por
infração do disposto no parágrafo
único do artigo 19, e da pena referida
no artigo 49, por infringência do es-
tabelecido no inciso I do mesmo ar-
tigo 19, tudo do Decreto-lei número
368, de 19 de dezembro de 1968 res-
tituindo-se para tanto os processo à
Delegacia Regional do Trabalho de
origem, a fim de serem tomadas as
providências cabíveis. Despacho: 1 —
Aprovo o parecer número 353, de 1969
do Doutor Consultor Jurídico. 2 —
Ao Departamento Naconal do Tra-
balho para conhecer e encaminhar
o presente processo à Delegacia Re-
gional em Pernambuco para os f'ns
do item 16 do mencionado parecer.
Em 31 de dezembro de 1969. — Júlio
Barata.

N9 108.152, de 1969 — (D.13.1.R)
— Interessado: Julio Leão Mendon-
ça. Procedência: Instituto Nacional
de Previdência Social. (Previdência.
Pedido de avocatória baseada em ma-
téria de fato. Ausência de érro gros-
seiro ou de nulidade substancial, não
ensejam o pedido extermo). Pede
o interessado seja evocado o pre-
sente processo que versa sôbre re-
visão de calcino da aposentadoria Dor
tempo de serviço, que lhe foi conce-
dida. Conclusão do Parecer número
387, de 1969, item 2: O Instituto
apenas não computou um período re-
lativo ao possível início da profissão
ou de aprendizado, de janeiro de
1928 a maio de 1932 (fls. 6) em que
o segurado teria trabalhado com um
colega, por se tratar de uma decla.
ração particular e datada de 12 de
maio de 1964. Nenhum principio de

sente pedido de avocatória a fim de
ser mantido O acórdão impugnado.
Despacho: — 1 — De acôrdo com o
parecer número 366,, de 1969, do Dou.
bar Consultor Jurídico não conheço
do pedido de evocatória. 2 — Ao
CRPS para conhecer e encaminhar o
processo, em seguida, ao INPS , para
os devidos fins. Em 31 de dezembro
de 1969. — Júlio Barata.

N9 135.527, de 1969 — (D. 13.1.R)
— Interessado: Presidente do Insti.
tuto Nacional de Previdência Social.
Precedência: Departamento Nacional
de Previdência Social, O Presidente
do Institute Nacional de Previdência
Social tomando conhecimento da Re-
solução número CD/DNPS 253, de 1969
que atribuiu o salário-familia ao
trabalhadores indicados no item I do
artigo 69 do Regulamento Geral da
Previdênc'a Social mesmo que se en-
contrem nas condições previstas no
artigo 99 do mesmo Regulamento a
partir do início do auxílio doença ou
aposentadoria que lhes venha a ser
concedlda solicita ao Departamento
Nacional de Previdência Social a re-
visão da mencionada resolução ou,
em caso contrário o encaminhamento
de processo em grau de recurso à
consideração do Ministro do Trabalho
e Previdência Social. Conclusão do
Parecer número 351, de 1969 item 2:
Alega o INPS, em resuma que a de-
cisão do Departamento Nacional de
Previdência Social contraria frontal-
mente o disposto no artigo 19 da Lei
número 4.266, de 1963 e os artigos 29
e 109, item ILI do Decreto número
53.153, de 1963. item 4: Cabe-nos,
inicialmente, salientar que a solução
proposta pelo D.N.P.S. é de inteira
justiça, pois não se justifica que o
empregado, na situação prevista na
citada resolução seja, privado daquele
direito que foi estendida também aos
aposentados por velhice e invalidez.
item 7: Face ao exposto, opinamos
porque seja dado provimento ao re-
curso do I.N.P.S. sustando os efei.
tos da Resolução D.N.P.S. número
253, de 1969, sem embargo das pro-
vidências necessárias à elaboração do
anteprojeto de lei, visando a estender
aos segurados desempregados mas
que ainda mantenham sua filiação à
Previdência Social os benefícios men-
cionados na Lei número 5.559, de
11 de dezembro de 1968. — Despacho:
Considerando que o recurso interpos-
to pelo INPS contra a Resolução nú-
mero 253, de 1969 do Conselho Di-
retor do DNPS se restringiu apenas
ao que ali fôra de adido no tocante
ao pagamento do saláric_familia ao
segurado nas condições previstas no
artigo 99 do Regulamento Geral da
Previdência Social (desempregado
etc.), quando em gôzo de auxilio.
doença; Considerando qtta o pronun-
ciamento da Assessoria Jurídica do
DNPS, com o qual, em principio cora'
cardou o Dr. Consultor Jurídico no
parecer número- 351, de 1969, embora
reconheça a procedência do recurso
apresentado ressalva que não é idén.
Uca a situação dos segurados bene-
ficiados com o salário-família pela
Lei número 5.559 de 1968, ou seja,
em tais casos pouco importa sua con-
dição anterior; Considerando que, de
fato, embora ésse último diploma le-
gal mencionado seja complementar à
Lei número 4.266, de 1963, a expres.
são "empregado aposentado" nêle
contida deve ser entendida como re-
ferente à categoria de segurado obri-
gatório a que se refere o artigo 69
item I, do citado Regulamento haja
vista as disposições do artigo 2 9 da
aludeda Lei número 5.559, de 1968,
que abrangem segurados já sem vin.
culação com as empresas, face à exi-
gência do desligamento do trabalho
para a efetivação da aposentadoria;
Considerando finalmente o que pro-
põe e Doutor Consultor Jurídico no
item do seu parecer; Resolvo: a)
acolher o recurso do INPS para can-
celar. em Parte. a Re,solucão número

253 de 1969 do Conselho Diretor c
DNPS, ou seja, no que diz respei
aos segurados nas cendições previse
no artigo 99 do referido Regulamel
to. quando em gôzo de auxílio-doe
ça; b) determinar a- restituição el.
autos do DNPS para conhecimento
preparo do anteprojeto de lei e re
pectiva mensagem, destinado a sane
a falha existente na legislação em v
gor. — Em 31 de dezembro de 1961
— Julio Barata.

COMISSÃO DO
ENQUADRAMENTO SINDICA'

M.T.P.S. — 106.412-68
(Apensos)

I MTPS 128.028-66 — MTPS 114.904-1
Resolução

Vistos e Relatados êstes autos e;
que o Sindicato dos Estivadores e
Manaus — Estado do Amazonas rt
quer extensão de base, resolve a Cc
missão do Enquadramento Sindica
em sessão extraordinária, por unam
alidade de votos dos presentes, d
acôrdo com o parecer do relator, op;
nar favorãvelmente ao pedido do te
querente de extensão de base para te
do o Estado do Amazonas, bem co
mo a extensão de representação da E:
tiva de Minérios, com exceção fel.
aos municípios de Itacoatiara e Pa-
rintins onde já existem sindicatos re
presentativos das ditas categorias.

Em 30 de outubro de 1969, — Iva
Prestes, Presidente Subst. da C . E . S
— José Levy e Silva, Relator.

M.TP.S. — 112.588-68
(ap.M.T.P.S. — 109.626-65)

Resolução

Vistos e Relatados êstes autos e
que o Sindicato da Indústria de Ser
rarias, Carpintarias e Tanoarias d
Estado de São Paulo requer alteraçã
de denominação e ampliação de re
presentação, resolve a Comisse
do Enquadramento Sindical, em se:
são extraordinária, por unanimidad
de votos dos presentes, de acôrdo cor
o parecer do relator, opinar favorável
mente a reformulação na Resoluçã
já proferida pela CES g que seja oro -
posto ao Sr. Ministro do Trabalho
Previdência Social, na forma prece
nizada pela lei, a alteração das cate
gorjas, econômica e profiseiona
contentes le ee grupo Ca rlife
ração Nacional da Indústria e Con-
federação Nacional cips Trabalhadore
na Indústria, que passarão a ter
seguinte denominação: "Indústria d
Serrarias, Carpintarias, Tanoarias
Madeiras Compensadas e Laminado.,
Aglomerados e Chapas de Fibra d
Madeira" e, "Trabalhadores na In-
dústria de Serrarias, Carpintarias, Ta-
noarias, Madeiras Compensadas e La
minadas, A glomerados e Cheaas d
Fibra de Madeira".

Em 4 de dezembro de 1969. — IvanPrestes, Presidente Subst. da C.E.S.
— Waldemar Gola, Relator

M.T.P.S . — 150.075-69
Resolução

Vistos e relatados êstes autos er
que a Federação Interestadual dos En-
fermeiros e Em pregados em Hospetaa
é Casas de Saúde — Rio de Janeiro
requer que seja criada a diferencia-
ção da categoria profissional dos "En-
fermeiros e Empregadds em Hospi-
tais e Casas de Saúde", resolve a Co
missão do Enquadramento Sindical
em sessão ordinária, pela maioria do,
votos dos presentes, de acôrdo com
o parecer do revisor e contra o voá
do relator, aprovar a criação da di-
ferenciação, encaminhando-se o pre-
sente nrocesso ao Sr. Ministro d(
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ap eciação

1 m 10 de dezembro de 1969 — Ivan
Pr stes, Presidente Subst. da C.E.S.
— Osmar - Gomes, Relator — José
Le y e Silva, Revisor

M.T.P.S. — 305.548-69
(apensos)

MIPS 143.859-68 — MTPS 145.627-68
MI PS 145.747-68 — MTPS 107.837-67

• Resobação
istos e Relatados estes autos em

quc a Federação Nacional dos 'Ira-
bal sadores em Emprêsas de Carris
Uri anos, Trolley-Bus e Cabos Aéreos
req ler alteração de denominação do
Sin licato dos Trabalhadores em Em-
pré ,as de Carris Urbanos, Trolley-
Bm. e Cabos Aéreos para Trabalhado-
res em Empresas de Transportes Co-
ice • os Urbanos;

C onsiderando, que tal deliberação
viris criar dualidade sindical, visto
já • aistir a categoria de "Condutores
de Veículos Rodoviários" que repre-
sen am os trabalhadores nos Trans-
por es urbanos, resolve a Comissão do
Enc sadramento Sindical, em sessão
ord nária, por unanimidade de vo-
tos los presentes, de acôrdo com o pe-
rces r do relatos, opinar contra a pre-
teri: áo por falta de fundamento le-
gal, devendo o presente processo ser
enc, minhado ap D.N.T. para ser
staa ciado o pi%blema em seu todo,
vist em diversas cidades estarem
acoi tecendo situações idênticas, com
a n tirada de circulação doe trolley-
bus.

s 10 de dezembro de 1969. — Ivan
Pre,tes, Presidente Subst. da C.E.S

osé Levy e Silva, Relatos.
M.T.I.C. — 130.072-59

Resolução -

V ;tos e Relatados estes autos em
que a Associação Profissional dos
Con tutores Autônomos de Veículos a
Tras ao Animal de São Luiz, requer
seu reconhecimento sindical, resolve,
a C imissão do Enquadramento Sin-
dica em sessão ordinária, per una-
nim, lede de votos dos presentes, de
sie& lo com o parecer do relator, opi-
nar pelo reconhecimento sindical e
pela não criação da categoria, deven-
do a entidade a ser reconhecida
abra iger apenas os condutores autô-
nom a de veículos a tração animal.

En 10 de dezembro de 1969. — Ivan
Pres es, Presidente Subst. da C.E.S.
— S letal Kislanov, Relator.

M.T.P.S. — 155.875-65
Resolução

Vi) tos e Relatados êstes autos em
que Associação Profissional da In-
salsa á do Material Ferroviário no
Estai o de São Paulo requer o seu re-
gistr , e

M.T.P.S. — U9.574-68
MTPS 127.885-68 — MTPS 154.773-68

(apensos)
Vistos e Relatados êstes autos em

que o Sindicato dos Oficiais Alfaia-
tes, Costureiras e Trabalhadores nas
Indústrias de Confecções de Roupas
e de Chapéus de Senhora do Estado
da Guanabara requer fiscalização na
"Malharia Citylà" da firma Rafik
Saadi Indústria de Malhas S. A. a
fins de ser esclarecido o enquadra-
mento sindical de seus empregados;

Considerando o que foi apurado em
diligência realizada in loco com a
presença dos representantes de dois
sindicatos interessados, resolve a Co-
missão do Enquadramento Sindical,
em sessão ordinária, por unanimida-
de votos dos presentes, de acôrdo
com o parecer da relator, op nar que
a empresa enquadra-se na categoria
econômica do 5,9 grupo "Indústria do
Vestuário" do âmbito da Confedera.
ção Nacional da Indústria — indús-
tria de confecção de roupas e chapéus
de senhoras — e seus empregados na
categoria profissional correspondente
— Trabalhadores na Indústria de
Confecção de Roupas e Chapéus de
Senhoras — do 2.9 grupo da Confe-
deração Nacional doa Trabalhadores
na Indústria — Trabalhadores nas
Indústrias do Vestuário.

Em 10 de dezembro de 19 . — Ivan
Prestes, Presidente Subst. da C.E $
— José Antônio Gomes, Relator

M.T P S. — 113 . 783-68
Resolução

Vistos e Relatados êstes autos era
que a firma Arthur Donato, Comércio
e Indústria S. A. consulta sdhre o
recolhimento de contribuição sindical;

Considerando a informação ofereci-
da pela diligência de fls. 8 que con-
firma a atividade industrial da re-
querente, resolve a Comissão do En-
quaclUmento Sindical, em sessão or-
dinária, por unanimidade de votos de
acôrdo com o parecer do relator, opi-
nar que se responda à firma consu-
lente que nenhuma parcela de • sua
contribuição sindical deverá favore-
cer o jenclicato dos Representantes
Comerciais da Guanabara.

Em 17 de dezembro de 1969. —
Ivan Prestes, Presidente Subst. da
C.E.S. — Waldemar Gola, Relator

M.T.P.S. — 144.244-69
(apenso)

M.T.P.S. — 153.077-89

sua situação de empreiteira de mão
de ora da construção civil em CalsP
Frio está enquadrada na 3.9 grupo --a
Indústria de Construção e do Mobi-
liário — na categoria econômica da
"Indústria da Construção Civil" e
seus empregados na categoria pro-
fissional correspondente "Trabalha-
dores na Indústria de Construção
Civil (pedreiros, carpinteiros, pinto-
res e estucadores, bombeiros hidráu-
licos e Trabalhadores em geral, de
estradas, pontes, portos e canais)
salvo os diferenciados.

Em 17 de dezembro de 1969. — Ivan
Fretes, Presidente Subst. da C.E.S.
— Osmar Gomes, Relator

M.T.P.S. — 145.263-69
Resolução

Vistos e Relatados estes autos em
que Adaval	 Associação das Distri-

Janeiro do 1970

buidoras e Agentes de Valôrea
Rio de Janeiro consulta sôbre seu ene
quadramento sindical e de seus assoa;
dados a fim de recolher as contra.,
buições sindicais, resolve a Comissão,
do Enquadramento Sindical, em sesa•
são ordinárias por unanimidade de voa
tos, de acôrdo com o parecer do re-
lator, opinar que a entidade regue.,
rente enquadra-se no 3.9 grupo dei
plano da Confederação Nacional da
Comércio — Emprésas de Assessora-'
mento, Perícias, Informações e Pesa,
guisas — deixando esta Comissão do
opinar sôbre os seus associados vistQ
o enquadramento de cada emprêsa ter,
que ser feito individualmente, após i
análise detalhada da atividade do
cada uma.

Em 17 de dezembro de 1969. — /vais,
Prestes, Presidente Subst. da Ç.E.S.,
— José Len e Silva, Relator

no uso das atribuições que lhe cola.
fere o § 2.9 , do artigo 23 do Decre-
to n.9 65.253, de 1.9 de outubro O
tendo em vista o retardamento na
aprovação dos regimentos e estatuto
a que se refere o artigo 21 'do mesma'
diploma legal, resolve:

Co isiderando o que pleiteia o "Sin-
dicai ) da indústria da Construção e
Mon' agem de Veículos no Estado de
São ?aulo", no sentido de ;mudar a
sua enominação, resolve a Comissão
do E squadramento Sindical, em ses-
são o dinária, por unanimidade de vo-
tos, cl acôrdo com o parecer do rela-
tor: 0 reafirmar e complementar a
resolt ção anteriormente aprovada pela
Comi são, no sentido de ser altera-
da a denominação da categoria eco-
nômi a "indústria da construção. e
snont ,gem de veículos", para "indús-
tria ce materiais e equipamentos ro-
doviá los e ferroviários", integrada
no 11. 9 grupo — Indústrias Metalúr-
gicas, Mecânicas e de Material Elé-
trico — do plano da Con‘federação
Nado lel da Indústria, incluindo-se
no etribito dessa categoria as empré.
sas laclustriais fabricantes de carro-
ceias para ônibus e caminhões; via-
turas >reboques e semi-reboques);
locom ativas, vagões, carros e equipa-

enta s ferroviários; mOtocieretaa, mo-

tonetas e veículos semelhantes; b)
propor, em conseqüência, ao Exalo.
Sr. Ministro seja baixada portaria
consubstanciando a aludida alteração
de categoria, e em decorrência, sejam
alteradas as denominações dos sin-
dicatos da indústria da construcão e
montagem de v3101110;9 e apostiladas
as respectivas cartas de reconheci-
mento.

Em 10 de dezembro de 1969. —
Ivan Prestes, Presidente substituto da
C.E.S. — Moacyr Vaz e Silva, Re-
lator .

Resolução
Vistos e Relatados êstes auteg em

que o Tribunal Regional do Trabalho
da la Região consulta sôbre o en-
quadramento sindical dos empregados
da firma Bristol — Serviços Auxilia-
res Ltda., filial de Cabo Frio;

Considerando o que foi aprovado
na diligência de fls. 4;

Considerando que a emprêsa, ao
que consta do processo não exerce
atividade no setor da Indústria de
Produtos Químicos;

Considerando que a emprésa em-
prega trabalhadores especialigados
como pedreiros, carpinteiros, pinto-
res, etc..

Considerando t) que mais consta
dos autos, resolve a Comissão do En-
quadramento Sindical, em sessão or-
dinária, por unanimidade de votos,
de acôrdo com o parecer do relator,
opinar que a firma em questk3 em

cendo.
. O Ministro de Estado da Saúde, no

uso de suas atribuições legais, resolve:

MINISTÉRIQ
DA Aáibinj ÁG-TA CA

GABINETE DO MINISTRO

tica, resolve:	
sem prejuízo dos vencimentos e de,

ministração Moysés D'Oliveira Ra. este Ministério. — Mareio ) de Souzd

mos, à disposição do Gabinete Mi- e Mello.	 r	 i	 1

O Ministro de Estado da Aeronau. litar da Presidência da Reftrública,

S/N9 — Colocar o Capitão de Ad. mais vantagens a que fat jus por
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MINISTERIO DA SA ÚDE
GABINETE DO MINISTRO	

PORTARIAS DE 14 DE JANEIRQ.
DE 1970

PORTARIAS Eli?. 13 DE JANEIRO	 (s Ministro de Estado da Saúde,
Dal 1970

ta Ministro de Estado da Saúde, no
uso de suas atribuições legais, resolve:

N9 22-GB — Declarar que a desig-
nação do Dr. Odair Behn Franco, de
que trata a Portaria Ministerial GB
n9 381, de 22 de dezembro de 1969, é
sem prejuízo do exercício da funçao N,9 24 — Prorrogar, por 90 dias, o

g	
prazo previsto para serem conside-

ratificada que o mesmo vem exer- rados extintos todos os órgãos da an-
terior administração direta e inda'
reta do Ministério da Saúde, não pre-
vistos no artigo 1.9 do Decreto su-
pracitado.

N9 23 — Art. 1 9 Delegar compe-
tência ao Dr. Mário de Oliveira Fer-
reira, Supervisor Setorial das Campa-
nhas Nacionais de Erradicação de En-
demias para:

• -
a) movimentar os recursos deposi-

tados no Banco do Brasil S/A atri-
buídos àSupervisão Setorial das Cam-
panhas Nacionais de Erradicação de
Endemias, inclusive os créditos em
nome do Departamento Nacional de
Endemias Rurais e suas subunidades;

b) requisitar passagens e transpor-
tes 'terrestres, marítimos fluviais e
aéreos, nos limites das dotações orça-
mentárias concedidas àquela Super-
visão, ou ao referido Departamento;

c) aprovar expedientes de licitações
realizados, nos termos da legislação
vigente, pelos órgãos subordinados à
Supervisão;

d) assinar contratos de locação que
se fizerem necessários aos serviços de
responsabilidade da Supervisão, em
todo Território Nacional;

e) assinar convênios, térmos aditi-
vos, acôrdos e ajustes com as prefei-
turas municipais e outras entidades
públicas, desde que impliquem parti-
cipação de órgãos subordinados à Su
pervisão;

I) requisitar isenção de direitos al-
fandegários e taxas portuárias de
acôrdo com a legislação vigente, e
promover o desembaraço aduaneiro de uso de suas atribuições legais, resolve:
material importado pelos órgãos su-
bordinados à Supervisão.	 N9 29-GB — Autorizar que o Dr.

Art. 29 A presente delegação de Armando Pego de Amorim, Supervisar
competência poderá ser transferida no Setorial de Órgãos de Fiscalização,
todo ou em parte, aos dirigentes dos viaje por qualquer modalidade do
Orgãos subordinados à Supervisão	 transporte, em objeto de servia°, no

O Ministro de Estado da Saúde,
no uso das atribuições que lhe cons.
fere o parágrafo único do artigo 24
da Demito n.9 65.253, de 1.9 de ou-
tubro de 1969, e tendo em Vista o re-
tardamento na aprovação dos regis
mentos a que se refere o artigo 21 do
mesmo diploma legal, resolve:

N.9 25 — Prorrogar, por 90 dias,
o prazo previsto para serem consis
derados extintos todos os cargos em
comissão e funções de direção, che-
fia, assessoramento e secretariado da
anterior administração direta do Mi-
nistério da Saúde, que não tiverem
sido transformadas. — Francisco de
Paula da Rocha Lagoa.

O Ministro de Estado da Saúde, no
uso de suas asribuições legais, resolve:

N9 27-GB — Autorizar o Dr. José
Guilherme Lacôrte. Responsável pela
Supervisão Sesorial de Pesquisa, a via-
jar por qualquer modalidade de trans-'
porte, em objeto de serviço, no pre-
sente exercício, por todo o Território
Nacional, sempre mit as necessidadeo
assim o exigirem, para tratar de as-
suntos inerentes a essa Supervisão.

PORTARIA DE 13 DE JANEIRO
DE 1970

O Ministro de Estado da Saúde, no



IMINÍSTÉR- 10 DA INDÚSTRIA
E ' DO , COMÉRCIO

,	 CONSELHO
INTERMINISTERIAL

DE PREÇOS
RESOLUÇÃO N. 50, DE 5 DE

NOVEMBRO DE 1969
O Conselho Interministerial

Preons (CIP), conforme decisão to-
rnada em Sessão realizada nesta data,
no uso das atribuições que lhe moram
Conferidas pelos Decretos na. 61.993,
de 28 de dezembro de 1967, e 63.196,
de 29 de agôsto de 1968, resolve:

Art. Lo Justificar, para os fins pra-
Vistos nos Decretos ns, 61.993-67 e
63.19-6-68, o reajuste de preços das
emprêsas abaixo, de acôrdo com o de-
Cisdido nos processos respectivos: •

Vidro Corning Brasil Mela. - Ave-
rida Corning s/n9	Suzano - SP
• Proc. n.o 5.485-69.

S. A. dç Sonstruções Eletrônicas
Eace Brasiléira - Avenida José Lou-
renço Neves n.9 238 - Guarulhos -
SP - Proc. n.9 5.448-69.'

Resana S. A, - Inds. Químicas -
Avenida Maria Servldei Demarchl nú-
mero 825 --a S. Bernardo do Campa
▪ SP - Proc. • n.9 5.611-669.

- São Paulo - SP - Processo nú-
mero 5.712-69.

'Wapsa Auto-Peças S. A. - Rua
Piratininga n.o 462 Santo Amaro
-- São Paulo - SP - Processo nu-
mero 5.711-69.

Equipamentos Clark S.A. - Via
Anhanguera - Km 84 - Valinhos -
SP - Proc. n.9 5.856-69.

Metalúrgica Micro Ltda. Rua
Guaipá n. 138-08 - São Paulo -
SP - Proc. n.°5.844-69.

Tecelagem de Cadarços Itatiaia S.A.
- Rua Henrique Dias n. 9 83 - São
Paulo - SP - Processo n.9 6.007-69.

Irmãos Lanieri Ltda. - Rua Bom
Pastor n.9 2.912 - São Paulo -- Si'
- Proc. ri.9 5.70-69.

Hoechst do Brasil Química e Farm.
S. A. - Rua Brada°, Gomes n.9 33
- São Paula a-- Si' - Processo nú-
mero 5.866-69.

Kepler Weber S. A, Ind. Com. e
Exp. - Rua Dr, Hermann Meyar
n.9 43 - Panambi - RS - Processo
n.9 5.840-69.

Cia. Industrial Sta. Angela - Cisa
- Avenida Presidente Wilson n. 9 4.589
- São Paulo - SP - Processo nú-
mero 5.780-69.
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torrente exercício, por todo o Territó-
rio Nacional, sempre que as necessi-
dades assim o exigirem, para tratar
de assuntos inerentes ao cargo que
ocupa, percebendo diárias à conta da
dotação 25.07.00 - Supervisão Ge-
ral de Saúde Coletiva-15.08.2.018 -
Coordenação e Execução de Serviços
de Fiscalização - 3.1 f 4.0 - Encargos
Diversos - 13.00 - outros Encargos.
- Franciscp de Paula da Rocha La-
gOa.

DESPACHOS

Proc. n9 '28.582 , 69 - Ofício núme-
ro 1.252, de 11 de dezembro de 1969,
da Supervisão Setorial de Pesquisa:
Solicita autbrização para que Reinout
Perdinand Alexander Altman, matrí-
cula no 2.211.122, ocupante do cargo

de nível 20-A, da série de classes de
Pesquisador em Biologia, do Quadro
de Pessoal dêste Ministério, possa au-
sentar-se do país, no período de 11 de
maio a 15 de junho de 1970, a fim de
paalticipar do X Congresso Interna-
cional de . Câncer, a realizar-se em
Houston, Texas, EUA.

Na forma do Decreto n9 61.775, de
24 de novembro de 1937. nos têrmos
do artigo 37, da Lei no 1.711 de 1952,
autorizo o afastamento no período in-
dicado, sem ônus para os :cofres pú-
blicos, à • vista dos pareceres favorá -
veis da Comissão de Assuntos Inter-
nacionais, da Divisão do Pessoal e da
Supervisão de Serviços Auxiliares de
Administração.

Em 15-1-70. - Francisco de Paula
da Rocha Lagtia.

S. A. Whitte Martins - Rua
Buenos Aires n9 68 -a 289 andar -
GB. - Proc. 119 4.970-69.

União • Fabril Exp. S. A. '(UFE)
- Rua Miguel Couto no 121 - GB.
- Proc. n9 5.721-69.

Tintas Creia Art S. A. - Rua
Xavier de Toledo n9 266 - São Pau-
lo - SP. - Proc. n9 6.073-69.

Ind. Bras. de Pigmentos S. A. -
Rua Rio Branco n9 985 - Mauá -
SP. - Procs. números 5.792-69 e
5.793-69.	 -

Taterka & Cia. Ltda. Indústria
Eletrônica - Rua Fábio. n9 839 -
São Paulo - SP. - Proc. número
5.643-69.

Bendix Home Appliances do Brasil
S. A. Ind. e Com. - Rodovia Pre-
sidente Dutra - Km 308 - São José
dos Campos - Si'. - Proc. núme-
ro 6.292-69.

Alumínio Royal S. A. - Avenida
Brasil n9 1.183 - Pôrto Alegre -
RS. - Proc. no 5:664-69.

Importadora Americana S. A. -
Comercial e Técnica - Rua Barão
do Rio Branco n9 283 - Santo Ama-
ro São Paulo - SP. - Processo
ris 5.511-69.

Arhame-Mallory S. A. Componén-
tes Eletrônicos - Rua São Sebastião
n9 732 - Santo Amaro - São Paulo
- SP. - Proc. 119 5.462,69,

General Electric S. A. - Avenida
Almirante Barroso n o 81 - GB. -_
Proc. n9 5.600-69.

General Eleatric S. A. - Avenida
Almirante Barroso n9 81 - 99 andar
- GB. - Proc. no 5.661-69.

Wayne S. A. Ind. e Com. -- Es-
trada do Tirntiô n9 126 - Bonsucesso
- GB. - Proc. n9 5.651-69.

Ibraco S. A. Ind. Com. e Im-
portação - Rua Vigário José Inácio
n9 285 - Pôrto Alegre - RS. --
Proc. n 9 • 1-69.

Microacc S. A. Ind. e Com. -
Rua' Antônio Iervelino n 9 202 - Gua-
rulhos - SP. -a- Proc. n9 5.638-69.

Luzalite Comércio e Indústria S. a.
- Estraaa u..., Lágrimas n 9 3.030 -
São Paulo - SP. - Proc. número
5.876-a9.

Indústria de Azulejos S. A. (LISA)
- Engenho São João - Recife -
PE. - Proc. n9 6.177-69.

Conselho Nacional da Ind. Têxtil
- Rua Mamuês ue Itú n9 688 -
São Paulo - Si'. -- Proc. narrairo
5.932-69.

Cia. Paraíba de Cimento Portland
S. A. - Rua do Brum n 9 69 - Re-
ife - PE. - Proc. n9 5.445-69.
Cimento •tail de Corumbá S. A.

- Avenida 9 de Julho de 40 - 239
ndar - São Paulo - Si'. - Pro-
asso no 5.887,69.
Cia. Cimento Portland Cauê -
venida João Pinheiro lio 39 - Belo

iorizonte - MG. - Proc. número
.888-69.
Walita S. A. Eletro Ind. - Rua
r. Alvaro Alvim n9 76 - São Pau-

o -- Si'. - Proc. no 5.640,69.
Cerâmica e Velas de Ignição NGK

o Brasil S. A. - Rua Professor
Flavia,no de Mello aia 435 - Mogi das
ruzes - SP. - Proc. n9 : 5.862-69.
•Artas29 'deferir, total ou parcial-
enté, o pleito das seguintes emprê-

as, de acôrdo com o decidido nos
rocessos respectivos:
RESANA S. A. - Inds. Químicas

Avenida Maria Se-videi Demarchi
9 825 - São Bernardo do Campo

SP. - Proc. n9 5.611-69.
Peterco Com. e Ind.	 Itlet.aei-

ade Ltda. - Avenida Prestes Mala
9 470 -- São Paulo - SP. - Pro-
s Qa no 5.685-69.
Ind. de Azulejos S. A. - IASA -
agenho São João - Recife -
Proc n9 6.177.69.

Wapsa Auto Peças S. A. - Rua
ratininga n9 452 - São Pato -

P. - Processos números 5.712,69 e
713-69.
Tecelagem de Cadarços Itatiaia -
ua Henrique Dias no 83 - São
aulo - Si'. - Processo n9 6.007-69.

Pro lutos Metalúrgicos Carfriz S. A.
- Estrada de Piraporinha n9 680 -
São Bernardo do Campo - SP. -
Proc. n9 5.913-9.

Prods. Químicos Ciba S. A. -
Avenida Santo Amaro n9 5.137 São
Paulo -- Si'. - Proc. n9 5.424-69.

Ormonoterapia Richter do Brasil
S. A. - Avenida Marginal n9 400
- Km 13,5 - Via Anchieta - São'
Bernardo do Campo - SP. - Pro-
cesso n9 5.979-69.

Eli Lilly do Brasil Ltda. - Aveni.
da Morumbi	 n9	 8.264 - São
Paulo - Si'. - Proc. n9 6.020-69.

Moto Peças S. A. - Ind. e Com.
- Rua Carlos Vicari no 290 - São
Paulo - Si'. - Proc. n9 5.843,69.

Hyster do Brasil S.-, A. - Rua
iguatinga n9 175 - São Paulo - P.
- Proc. no 5.700-69.

,Proc. do Brasil Química e Par-
inacêutica - Rua Bráulio Gomes mi.
mero 36 - São Paulo - SP. - Pro.
cesso -a 5.639-69.

Pardelli S. A. Ind. e com. - Rua
Voluntários da Pátria n9 4.815 --
São Paulo - SP. - Proc. n9 5.645,de 1969.

TUSOCAP - Artefatos de Metal
S. A. - Avenida Dr. Vital Brasil
no 257 - São Paulo - SP. - Pro,
cesso 1 - 9 5.E97-69,

Alpargatas Nordeste S. A. -
boatao - Pernambuco - Km 17 da
Rodovia BR 101 - Proc. ai o 5.363-69.

Cerâmica e Velas de Ignição Nafa
cio Brasil S. A. - Rua Prof.
no de Mello no 435 - S:ão 'E
SP. - Proc. alo 5.864-69.

Art. 39 A presente Resolução en-
tra em vigor nesta data, revogadas
as disposiç - "ria contrário. - FabioYassuCc, Presidente,

RESOLUÇÃO N9 51, DE 12 DE
NOVEMBRO DE 1969

O Conselho Interministerial
Pregos (CIP), conforme decisão to-
mada em Sessão realizada nesta da-
ta, no uso das atribuições que ihe
foram conferidas pelos Decretos ma;
mero 61.993, de 28 de dezembro de
1967 e 63.195, de 29 de agôsto de
1938, resolve:

Art. 19 Justificar, para os fins
Kreviatos nos Decretos números
61.993.17 e '63.193-68, o reajuste de
preços das emprêsas abaixo, de acôr.
do com o decidido nos processos 1-,2:3.
pectivos:

Cornflakes S. A, - Beneficiadora
de Cereais - Avenida Dr, Rudg,e
Ramos n9 1.033 - São Bernardo ai
Campo - Si'. - Proc. no 5.531-99.

Indústrias Klabin do Paraná e Ce-
lulose S. A. - Rua Formosa nurairo367	 59 andar - São Paulo -- Si',
- Proc. ' 9 6.250-63.	 •• Ferragens Haga S. A. -
angenheiro Gaiser no 3 - Nova leia
burgo • RJ. - Proc. n9 5.506-69.

Irmãos Nicola S. A. Indústria de
Máquinas e Implementos Rodoviários
- Rua Coronel Diogo no 525 - Mo
coca- São Paulo - Si', - Processo
n9 5.857-69.

Indústrias' Reunidas Vidrobrás Li.
mitada - Avenida Paulista n9 1.933- 119 andar - São Paulo - SP. -
Proc. n9 5.808-69.

._e,talúrgica Meacúrio S. A. - Rua
Cipriano Barata n9 779 - São Paulo
-a Si'. - Proc. 119 5.918-69,

Santa Lúcia Cristais Ltda. - Pra.
ça Antônio Prado n9 33 - 99 andar
- São .L6a- - Si'. - Proc. nú-
mero 5.699 02..

Rebolos Brasil S. A. - Rua -ao
tor Rodrigo de Barros n9 261 - São
Paulo - Si'. - Proc. ri9 5.716-69.

Sind. da Ind. de Condutores Elé,
tricos e Trefilação do Estado de São
Paulo -- Viaduto Dona Paulina nú.
mero 80 - 169 anaar - Sao Paulo -
Si'. - Pr	 719 6.024-69.
• Multiaaás - Ind. e Aparelhos Do..
inésticos Ltda. - Rua Marechal
Deodoro no 2.785 - São Bernardo do
Campo - Si'. - Proc. n9 5.748-69,

Ormonoterapia Richter do Brasil
S.A. - Via Anchieta Km 13,5 - Ave-
nida Marginal n.9 400 -- São Ber-
nardo do Campo - SP - Processo
n.9 5.979-69.

Aseoc. das Emprêsa.s de Transporte
Coletivo do A.B.C. - Rua Dr. Ce-
¡Bário Mota n.9 340 - Santo André

SP - Proc. n•9 6.052-69.
Tecnogeral S. A. Comércio e In-

dústria	 Aven da São João n.9 473
- 8. 9 andar - São Paulo - SP -

• proc. n.9 5.789-69.
Produtos Metalúrgicos Carfriz S. A.

• - Estrada de Piraporinha n. 9 680 -
S. Bernardo do Campo - SP - Pro-
cesso n.9 5.778-69.

Peterco Com. e Ind. de Eletricidade
Ltda. - Avenida Prestes Maia n 9 470
- São Paulo - SP	 Processo nú-
mero 5.685-69.

Hélios S. A. - Indústria e Comér-
cio - Rua Voluntários da Pátria nú-
mero 663 - São Paulo - SP - Pro-
cesso n.9 5.602-69.

Metalúrgica Bras. Ultra S. A. -
Praça Barão do Tietê n.9 115 - São
Paulo - SP - Proc. n.9 5.806-69.

Fábrica de Fechos "Astro' 'S. A.
- Rua Afonso Celso n.9 841 - São
Paulo - SP - Proc. n.9 5.806-69.

Cia. Brasileira de Metais Têxtil -
Rua Conselheiro Justin n.9 437 -
São Paulo - SP - Proceso número
5.806-69.

Indústria de Artefatos de Metais
Unionrebit Ltda. - - Rua Alagoas nú-
mero 130 - São Caetano do Sul
SP - Proc. n.9 5.702-69.

Ferraria Petrópolis S. A. - Rua da
Quitanda n.9 199 - s-70a - GB -
Proc. n.9 3.550-69.

Wapsa Auto-Peças S. A. - Rua
Piratininga n.9 462 - Santo Amaro

Inparcon - Ind. de Produtos P-at
Condicionado Ltda. - Rua Presidente
Soares Brandão n. 9 178 - São Paulo
- SP - Proc. n.9 ' 5.818-69,

Bisellt S.A. - Viaturas e Equipa-
mentos Industriais - Aveinda Presa
dente Wilson n.9 4.930 - São Paulo
-- Si' - Proc. 119 6.064-69.

Indarú Irai. e Com. Ltda. - Rua
?adro Marcretti n.9 596 - São Paulo
- SP - Proc. n.9 5.849-69.
• Ind. e Com. Trorion S. A. - Ave,

nida Rangel Pestana n.9 1.105 2.9
andar a-- São Paulo - Si' - Pro-
cesso n.9 3.244-69.

Vulcanmaterial Plástico S. A. -
Avenida Rio Branco n. 9 156 - 209
andar - GB - Processos números
'1.291-69 e 5.284-69.

Pirâmides Brasília S. A. - Ind. e
Com. - Avenida São Luis n9 279 -
São Paulo - Si'. - Proc. numero
3.369-69.

Indústria e Comércio Atlantis Bra-
sil Ltda. - Rua José Getúlio núme-
ros 78,90 - São Paulo - Si'. -
Proc. n9 5.835-69.

The Sydney Ross Co. - Avenida
Rio Branco n9 251 - 109 andar -
GB. - Proc. n9 5.925-69.

Laboratórios Beecham Ltda. - Es-
trada . da Agua Grande n9 1.905 -
GB. - Proc . n9 5.781-69.

Estamparia Metalúrgica "Victoria"
S. A. - Rua Capitão reli: n9 256 -
GB. - Proc. n9 5.622-69.

Agua Sanitária Super Globo Ltda.
- Rua Francisca Zieze n9 23 - GB.
- Proc. n9 5.719-69.

Cervejaria Paraense S. A. -
CERPASA - Rodovia Artur Bernar-
di sem número - Tapana - Belém
- PA. - Proc. n9 6.12049.
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Má( umas Piratininga S. A. -
Rua lubrião Júnior n9 231 - São
Paulo - SP. - Proc. n9 4.602,69.

Ind istrias Klabin do Paraná e Ce-
lulose - Rua Formosa n9 367 - 59
andai - São Paulo - SP. - Pro-
cesso n9 6.250-69.

Sin I. da Ind. da Ind. de Condu-
tores elétricos e Tref. do Est. de Sio
Paulc - Viaduto Dona Paulina nú-
mero 80 - 169 : and ar - São Paulo
- SI. - Proc. n9 3.929-69.

Bat s do Brasil Ltda. - Rua Ba-
rão c a Itapetininga n9 93 - 119 an-
dar - - São Paulo - SP. - Processo
n9 5.313,69.

Soc edade Técnica de Industrial de
Lubr, lcantes Solutec S. A. - Ave-
nida Presidente Wilson n9 165 - 139
anda - GB.	 Proc. n9 4.932-69.

Pr )dutos Químicos Fontoura Ltda.
- F ia Caetano Pinto n9 129 - São
Paul ) - SP. - Proc. ri9 4.968,69.

Er iesto Neugebauer S. A. - Rua
Cair 1 n9 230 - Pôrto Alegre - RS
- roc.' n9 5.701-69.

Qt Imica Industrial Paulista - Rua
13 c Novembro n9 184 - 39 andar
- - lo Paulo - SI'. - Proc. flúme-
n) 5 848-62.

F( adura S. A. - Tintas VeaniAs
- I ua Coelho Lisboa n9 380 - São
Pau ) - SP. - Proc. na 5.371.69.

Ir sãos Singer S. A. Ind. e Co-
merc io - Rua Conselheiro Crispinia.
no 9 404 - 69 andar - São Paulo
-- P. - Proc. n9 4.891.69.

H rtman_Braun - Contrôles Elé.
triC s S. A. - Rua Campos Salles
119 1 163 - Santo Amaro - São Pau-
lo - - SP. - Proc. n9 5.905-69.

11;talurgica Jupan S. A. - Rua
Itus -,,rava n9 192 - Vila Prodente -
Sao Paulo -- SP. - Proc. número
5 911.69.

L -k Mitsui Máquinas Agrícolas
S.	 - Rua Jacarel números 11.-17
- - -ião Paulo - SP. - Proc. nú,
Iriel ) 6.180-69.

A florim, Pinto & Cia. Ltda. -
Rui Aloísio Azevedo n9 40 - GB.
- ,roz. n9 5.200,69.

I ,ds. Silva Pedrosa S. A. - Rua
Ser edor Bernardo Monteiro n9 23 -
GB - Proc. no 5.853-69.

I )rup (Ittlhas Metálicas) s. A. -
Rot ovia Presidente Dutra n9 2.481 -
Kn 2 - P3. - Proc. n9 5.892-69.

I id. e com. Aro S. A. - Rua
Pin re Raposo n9 1.015 - São Paulo
- SP. - Proc. ri9 5.893-69.

Olhas Metálicas Continental Ltda..
-- Rua Pio XI n9 1.140 - São Pau-
lo - SP. - Proc. n9 5.895-69.

apon Corona Cortiças S. A. -
Ru 1, São Paulo n9 290 - 29 andar
- São Paulo - SP. - Proc. nú-
nie 'o 5.916-69.

ïlva Portela S. A. - Ind. e Com.
- Rua Bonfim no 411. - GB. -
P.. e. no 5.946-69.

rawn Cork do Brasil S. A. -
Rtt Itapiraa no 1.163 - GB. - Pro-
ce: .0 n9 6.016-69:

eia. Brasileira de ConstruçU FL.
ch t & Schwartz.Hauttriont - Rua
Ba *ãO de Itapetininga n9 151 - 8°
an lar	 São Paulo - SP. - Pro.
ce	 n9'6.002,69.

Eletrometalúrgica S. A.
- Rua Miguel Teles Júnior número

Auto Viação Lanta Angélica Ltda.
- Rua-Comendador Oetterer número
1.181 - Sorocaba - SP. - Processo
n9 5.807-69.

Auto Onibus o João Ltda. -
Rua Campos Sales n9 781 - Soroca-
ba - SP. - Proc. n9 5.807-69.

Nastri e Franco - Rua Santa Ma-
ria n9 276 - Sorocaba - SP. -
Proc. n9 5.807-69.

Auto Viação Vila HortCncia Ltda.
- Rua Comandante Salgado n9 922
- Sorocaba - SP. - Proc. numero
5.807-69.

Auto Viação Santa Rosália Ltda.
- Rua Pedro Senger n9 993 - ao-
rocaba - SP. - Proc. n9 5.807-69.

Empresa de Ônibus Luiz Fioravante
Ltda. - Avenida Gal. Carneiro nú-
mero 2.010 - Sorocaba - SP. -
Proc. n9 5.807.09.

Indústria Cerâmica Imbituba S. A.
- Imbituba - SC. - Proc. núme-
ro 5.996-69.
• Cristaleira Venturalli Ltda. - Rua

Conselheiro Cotegipe n9 219 - Be-
lenzinho - São Paulo - SP. - Pro-
cesso n9 5.922-69.

Cia. Metúrgica Barbará. Aveni-
da Almirante Barroso n9 72 - 129
andar - UB. - Proc. n9 5.466.69.

C.a. Ferro Brasileiro - Avenida
Nilo Peçonha n9 26 - 69 andar -
GB. - Proc. n9 5.466-69.

Art. 29 Indeferir, total ou parcial-
mente, o pleito das seguintes emprê-
sas, de acôrdo com o decidido nos
processos respectivos:

Confecções Vivian S. A. - Rua
Cacahmbi n9 634 - GB. - Processo
n9 6.304-69.

Produtos Químicos CIBA S. A. -
Aver_ anta Amaro ri9 5.137 -
&o Paulo - SP. - Proc. n9 5.533,
de 1939.

Becker do Brasil Ind. Eletônica Li-
mitada - Avenida Fagundes Filho
números 55 a 107 - São Paulo -
SP. Proc. n9 6.119-69„

CONSELHO
DE DESENVOLVIMENTO

INDUSTRIAL
Grupo Executivo da Indústria

de Produ'is Alimudares
RESOLUÇAO NO :4

(Aditiva à de n9 58-68)
O Grupo Executivo da Indústria de

Produtos Alimentares (GE1,13AL),
usando das atribuições aue the can-
fere o Decreto n9 65.016, de 18 de
agôsto de 1969, e tendo em vista os
Decretos-leis n9 46, de 18 de novem-
bro de 1966, e 767, de 18 de agôsto
de 1969, resolve em reunião realizada
em 12 de novembro -de 1969, aprovar
o pedido de aditamento da emprêsa
Companhia Cacique de Café Solúvel,
localizada no Município de Londrina
- PR (protocolado no CDI sob o nú-
mero . SECOP/077/68-I, em 22 de ou-
tubro -de 1969), visando à comple.
mentação dos equipamentos da fá-
brica de café solúvel situada naque?e
Município.

A complementaçáo autorizada com-
preende a importação, com cobertu-
ra cambial,_de sete (7) válvulas es-
féricas de aça inoxidável, no total de
US$ 22.155,00 FOB e US$ 22.290,17
CIF, ficando o valor do investimvto
fixo previstos, com o acréscimo ora
autorizado de NCr$ 96.053,82, eleva-
do de NCr$ 5.628.400,00 para NCr$
5. 724 . 453,82 .

Essa aprovação, concedida nas con-
di Os abaixo indicadas, restringe-se

solicitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não contra-
riem as disposições legais e regula-
mentares em vigor sôbre a matéria:

a) pa ra efeito da obtenção dos do-

Forir )sa n9 367 - 99 andar - Sao
Paul( - SP. - Proc. n9 6.584-69.

Cia. Fabricadora de Papel - Rua
Volu tários da Pátria n9 344 - São
Paul( - SP. - Proc. n9 5.894-69.

A. Tonolli S. A. Ind. e Com. de
Meta s i - Rua João Ramalho núme-
ro 115 - Santo Amaro - São Paulo
- 3 . - Proc. n9 5.782-69.

A. Tonolli S. A. Ind. e Com. de
Meta s - Rua João Ramalho nú-
rnerc 115 - Santo Amaro - São
Paul	 SP . --- Proc. n9 5.783-69.

Po iflex da Bahia S. A. Ind. Com .

• e E p. - Rua Melo Moraes Filho
119 4 5 - Fazenda Giande do Retiro
- P - Processos números 1.256-68
(CO lEP) e 268,68 (CIP).

382 - São Paulo - SP. - 'Processo
n9 5.982-69.

Karmann-Ghia do Brasil - Via
Anchieta - Km 21,5 - São Bernar-
do do Campo - SP. - Proc. nú-
mero 6.145-69.

Cia. Indl. e Mercantil Paoletti -
Avenida Senador Queiroz n9 605 -
249 andar - São Paulo - SP. -
Proc. n9 5.714-69.

Indústrias Gessy-Lever S. A. -
Estrada do Anastácio números 481-
667 - São Paulo - SP. - Processo
n9 6.105-69.

Colgate - Palmolive Ltda. /- Rua
-Rio Grande 752 - São Paulo -
SP. - Proc. n9 6.510-69.

Indústria de Frascos e Ampolas
Brasil S. A. - Rua Clodomiro Ama-
zonas n9 1.200 - São Paulo - SP.

Cia. Swift do Brasil S. A. - Rua - Proc. n9 6.158-69.
Indústria de 'Frascos e Ampolas

Brasil S. A. - Rua Clodomiro Ama-
zonas n9 1.200 - São Paulo - SP.
- Proc. n9 6.159-69.

Becker do Brasil Ind. Eletrônica
Ltda. - Avenida Fagundes Filho nú-
meros 55 - 61 - 77 e 107 - São
Judas Tadeu - São Paulo -- SP. -
Proc. n9 6.119-69.

Jurid S. 1%. - Material de Fric-
ção - Rua João Adolfo n9 112) -
19 andar - São Paulo - SP. -
cesso n9 5.814,69.

Auto Onibus Três Irmãos S. A.
- Rua Boaventura Peleira Neto nú-
mero 260 - Jundiai - SP. - Pro-
cesso n9 6.259-69.

Auto Ónibus Jundiaí 5.. A. - Ave.
nida Marginal n9 1.312 - Jundiai -
SP. - Proc. n9 6.260-69.

IBM do Brasil Ltda. Ind. de Má-
quinas e Serviços - Avenida Presi.
aente Vargas n9 642 - GB. - Pro-
cesso n9 4.6L)-69.

Produtos Químicos CIBA S. A. -
Avenida Santo Amaro n9 5.137 -
São Paulo - SP. - Proc. n9 5.533,
de 1969.

Confecções Vivian S. A. - Rua
Cachambi n0 634 - GB. - Processo
n9 6.304-69.

Cairu n° 230 - Pôrto Alegre - RS.
- Proc. n9 5.701,69.

Cristalaria Venturelli Ltda. - Rua
Conselheiro Cotegipe n° 219 - São
Paulo - SP. - Proc. n9 5.922-69. •

PREMA -- Preservação de Mad21-
ras S. A. - Rua Matheus Grou nú,
mero 412 - São Paulo - SP. - Pro-
cesso n9 5.6a3-69.

tibb Indústria Química S. A., -
Avenida João Dias n9 1.084 - São
Paulo - SP. - Proc. n9 5.868-69.

Squibb Indústria QuAmica S. A. -
Rua João Dias n9 1.084 - São Pau-
la - SP. - Proc. n9 5.774,69.

Karmann-Ghia do Brasil S.-A. -
Via Anchieta - Km 21,5 - São Ber-
nardo do Campo - SP. - Processo
n9 6.289-69.

Indústrias Brasileira Eletro-Meta-
lúrgicas S. A. - Avenida Presidente
Wilson n9 1.030 - São Paulo - SP.
- Proc. n9 5.765.69.

Bril S. A. - Ind. e Com. - Rua
Indiana n9 475 - São Paulo -.SP.
- Proc. n9 6.021-69.

Indústria de Produtos Alimentícios
Confiança S. A. - Rua Alexandrino
Pedroso n9 24 - São Paulo - SP.
- Proc. n9 5.978-69.

S. A. Moinhos Rio Grandenses -
Rua Conceição ri9 195 - Pôrto Alegre
- RS. - Proc. n9 6.342-69.

Cia. Brasileira de Chumbo Cobrac
- Avenida Estados Unidos n9 10 -
89 andar - Salvador - BA. - Pro-
cesso n9 5.314-69.	 . .

Plumbum S. A. Ind. Bras. de Mi-
neração - Praça da Repuolica n9 270
- 29 andar - São Paulo - SP. -
Proc. n9 5.314 69.

Mirabel Produtos Alimentícios 8. A.
- Rua Arruda Alvim números 297-
321 - São Paulo - SP. - Processo
n9 5.742-69.

Colgate-Palmolive : Ltda. - Rua Rio
Grande n9 732 - São Paulo - SP.
- Proc. n9 a.066-69.

Art. 39 A presente Resolução en-
tra em vigor nesta data, revogadas
as disposições em contrário. - FaM
Riocli Yassucta, Presidente.

Ernesto Neugebauer S., A. - Rim de Comércio Exterior (CACEX) do
Banco do Brasil B. A., quanto à ine-
xist:ncia de produção nacional, terá
o prazo de validade de 180 dias, con-
tados da data da presente Resoluço;
b) não serão admitidas restrições

de qualquer natureaa, de origem ex-
terna, à exportação dos produtos que
a empresa irá fabricar;

c) a aplicação da isenção fiscal
pela autoridade aduaneira far-se-A
mediante visto do GEIPAL nos res-
pectivos docUmentos de importação
dos materiais constantes do expedien-
te aprovado e amparados por esta Rz-
solução;

Fica a empresa ciente de que a
concessão é feita para os fins de evi-
tar paradas técnicas no processo pro-
dutivo e não para reposição ou subs-
tituição de peças.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1969. - Edison Cezar de Carvalho,
Secretário-Executivo - Alberto Tán-
gari, Secretário-Geral do CDI,

Homologo: Em 26.1.69 - Fábio
Riodi Yassuda, Ministro.

RESOLUÇA0 N9 16
O Grupo Executivo da Indústria de

Produtos Alimentares (GE1PAL),
usando das atribuições que lhe confere)
o Decreto n9 65.016, de 18 de agósto
de 1969, e tendo em vista os Decreto,s-
leis números 46, de 18 de novembro
de 1966, e 767, de 18 de agôsto de
1969, e ainda de conformidade com
a Resolução n9 8-68, de 23 de de-
zembro de 1968, da extinta Comis-
são de Dseenvolvimento Industriai,
resolve, em reunião realizada em 12
de novembro de 1969, aprovar o pro-
jeto apresentado pela empresa Com-
panhia Providência Indústria e Co-
mércio, localizada no Município do
Curitiba, Estado do Paraná (protoco-
lado no CDI sob o número 	
SECOP/469/69, de 29 de setembro do
1969), visando à produção de filmes
de polipropileno, destinados à 'emba-
lagem de produtos allatentíci'os, de. fá-
brica situada naquele Município.

O projeto ora aprovado compreende
a importação, com cobertura cambial,
de máquinas e equipamentos na) total
de US$ 50.316,18 FOB e US$ 53.485,18
CIF, perfazendo o total do investi-
mento fixo previsto NCr$ 229,451,42 -

Essa aprovação, concedida nas coa-
cl!çôes abaixo indicadas, restringe-se
às solicitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não contra-
riem as disposições leais e regula-
mentares em vigor sôbre a matéria:

a) para efeito da obtenção dos do-
cumentos de importação cobrindo os
materiais obleto do projeto aprovado,
o pronuncf amento da Carteira de Co-
mércio Exterior (CACEX) do Banco
do Brasil S.A., quanto à inexisten-
eia de prodtção nacional, terá o pra-.
70 de validade de 180 dias, contados
da data da presente Resolução;

b) não sarão admitidas restriçõea
de qualquer natureza, de ori gem ex-
terna, à exportação dos produtos que
a emprêsa irá fabricar;

e) a aplicação de isenção fiscal
pela autoridade aduaneira far-se-á
mediante visto do GF1PAL nos res-
pectivos documentos de importacão
dos materiais constantes do projeto
aprovado e amparados por esta Re-
solução;

d) deverá a einprésa assumir, lie-
rante o GEIPAL, nrcliante a assina-
tura de Tê rmo de Responsabilidade,
o compromisso de executar integral-
mente o projeto industrial aprovado
pela presente Resoluclo, nas condi-
cões eatabelecidae, no nram de seis
(6) meses, a contar desta data.

Rio de Janeiro, ?R de novembro do
1969. - Edison Ce:-.ar de Carvalho,
Secretário-Executi vo - Alberto Tén-
gari, Secretário-Geral do CDI

Homolaeo: Em 28 11.69 -- Edblo
Wodi Yelse da, Ministro.

RESOLUÇA0 N9 18
O Grupo Executivo da Indústria de

Produtos Alimentares (GEFPAL),
aumentos de importação cobrindo os usando das atribuições que lhe coa-
materiais objeto do expediente aoro- fere o Decreto n9 65.016, de 18 do
yado, o pronunciamento da Carteira agiisto de 1969, e tendo em vista OS
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Rio de Janeiro, GB, 10 de dezembro
de 1969. - Edison Cezar de Carvalho
Secretário-Executivo- - Alberto TU-
gari, Secretário-Geral do CDI

Homologo: Em 15 de dezembro •
1969. - Fábio Riodi Yassuda, Mi-
nistro.

b) não serão admitidas restrições
de qualquer natureza, de origem ex-
terna, à exportação dos produtos que
a emprêsa irá fabricar;

c) a aplicação da isenção fiscal
pela autoridade aauaneira far-se-á
mediante visto do GEIPAL nos res-
pectivos documentos de importação
dos materiais constantes do expedien-
te aprovado e amparados por esta Re-
solução;

cl ) deverá a empresa assumir, 'pe-
a rante o GEIPAL, mediante a assina-

ta, tura de larrno de Responsabilidade
o compromisso de executar integral-
mente o projeto industrial aprovado
pela presente Resolução, nas condi-
ções estabelecidos, no prazo de (6)
meses, a contar desta data.

a) para efeito da obtenção dos do-
umentos de importação cobrindo os

materiais objeto do expediente apro-
ado, o pronunciamento da Carteira
e Comércio Exterior (CACEX)
anco do Brasil 5 A., quanto à ine-
istência de produção nacional, terá
prazo de validade de 180 dias, can-ados da data da presente Resoluçã
b) não serão acimadas restrições

e qualquer natureza, de origem ex-

O projeto ora aprovado compreen-
de a importação, com cobertura' cam-
bial, de máquinas e equi pamentos no
total equivalente a US$ 26.400,00 FOB
e US$ 27.716,00 CIF, perfazendo o
total do investimento fixo previsto ..
NCr$ 118.901,64.

Essa aprovação, concedida nas con-
dições abaixo indicadas, restringe-se
às solicitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não contra-
riem as disposições legais e rEgula-
mentares em vigor sôbre g matéria•

RESOL-UÇÃO N9 23
O Grupo Executivo da Indústria de

Produtos Alimentares (GEEPAL),
usando das atribuições que lhe con-
fere o Decreto n.? 65.016, de 18 de
agôsto de 1969, e tendo em taba os
Decretos-leis n9 46, de 18 de novem-
bro de 1966, e 767, de 18 de agôsto
de 1969, resolve em reunião realizada
em 3 de dezembro de 1969, aprovar
o projeto apresentado pela empresa
Pão Americano - Indústria e Co-
mércio S.A., sediada no Município de
São Paulo - SP (protocolado rio Cl)!
sob o n9 SECOP/438,69, em 16 de
setembro de 1969), visando à instala-
ção de uma linha de embalagem na
fábrica localizada naquele Município.

O projeto ora aprovado compreen-
ema, a exportação dos produtos que de a importação, com cobertura cam-

emprêsa irá fabricar: 	 bia/ de máquinas e equipameitos Ao

RESOLUÇAO N9 25
(Aditiva à de n9 146)

O Grupo Executivo da Indústria
de Produtos Alimentares (GE/PAL)
usando das atribuições que lhe con-
fere o Decreto n9 65.016, de 18 de
agôsto de 1960. e tendo em vista os
Decretos-leis números 46, de 18 de
novembro de 1966, e '767, de 18 de
agasto de 1969, e de conformidade
com a Resolução n9 8, de 23 de de-
zembro de 1968, da extinta Comissão
de Desenvolvimento Industrial, resel-
ve, em reunião realizada em 17 de
dezembro de 1969, aprovar a solicita-
ção apresentada pela emprêsa Electro
Plastic S.A., protocolado no GEIPAL
sob o n9 104-69, em 11 de dezembro
de 1969, no sentido de ser prorrogado
por cento e vinte (120) dias, ou seja,
até 27 de abril de 1970, o prazo para
execução do projeto aprovado pela
Resolução n9 146, de 27 de junho de
1969.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de
:969. - Edison Cezar de Carvalho,
Secretário-Executivo - Alberto Tan-
gem Secretário-Geral do CDI

RESOLUÇÃO N9 20
O Grupo Executivo da Indústria de

Produtos Alimentares (GEIPAL)
usando das atribula-as que lhe con-
fere o Decreto n9 65.016, de 18 de
agôsto de 1969, e tendo em vista os
Decretos-leis n9 46, de 18 de novem-
bro de 1966, e 767, de 18 de agasto
de 1969, resolve em reunião realizada
em 26 de novembro de 1969, aprovar
o projeto apresentado pela Fazenda
Bemposta S.A., sediada no Municí-
pio de Três Rios, Estado do Rio de
Janeiro (protocolado no CDI sob o
n9 SECOP/552/69, em 10 de novem-
bro de 1969), visando à homogeneiza-
ção do leite e à modernização do pro-cesso de embalagem daquele produto
e de manteiga, da usina localizada
naquele Município.

a) 'para efeito da obtenção dos ao-
cumentos de importação cobrindo Os
materiais objeto do expediente apro-
vado, o pronunciamento da Carteira
de Comércio Exterior (CACXX) do
Banco do Brasil 5. A., quanto à ine-
xistência de produção nacional, terá
o prazo de validade de 180 dias, con-
tados da data da presente Resoluçãe;

O) não, serão admitidas restrições
de, qualquer natureza, de origem ex-
terna, à exportação dos prodatos que
a emprêsa irá fabricar;

e) a aplicação da isenção fiscal
pela autoridade aduaneira lar-se-á
mediante visto do GEIPAL nos res-
pectivos documentos de importação
dos materiais constantes do expedien-
te aprovado e amparados por esta Re-
solução;

RESOLUÇAO N9 21
O Grupo Executivo da Indústria de

Produtos Alimentares (GEIPaL),
usando das atribuições que lhe con-
fere o Decreto n9 65.016, de 18 de
agôsto de 1969, e tendo em vista os
Decretos-leis n9 46, de 18 de novem-
bro de 1966, e 767, de 18 de agôsto
de 1969, resolve em reunião realizada
em 10 de dezembro de 1969, aprovar
a solicitação apresentada pela empeê-
sa Serrano - Indústria Brasileira de
Alimentação S.A., sediada no Muni-
cípio de Ijuí --- Estado do Rio Gran-
de do Sul (protocolado sob o núme-
ro GEIPAL/102/69, em 8 de dezem-
bro de 1969), transferindo-lhe os be-
nefícios outorgados ao Frigorifico Ser-•
rano S.A., pelas Resoluções 119 28, de
29.8.67, n9 32, de 12.9.67, número
102, de 8.11.68, n9 124, de 20.2.69 e
119 158, de 23.7.69.

A transferência ora autarizada não
altera os valôres ou qualquer das cláu-
sulas inscritas nas citadas Resoluções,
Investindo-se a Serrano - Indústeia
Brasileira de Alimentação S. A. ex-
pressamente, mediante o competente
Vamo, nas responsabilidades assu-
midas pelo Frigorifico Serrano S.A.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de
1969. - Edison cezar de Carvalho,
Secretário-Executivo - Alberto Teia-
gari, Secretário-Geral do CDI

raça aprovação, concedida nas con-
dições abaixo indicadas, restringe-se
às solicitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não conten-
dem as disposições legais e regula-
mentares em , vigor sôbre a matéria:

Decretos-leis n9 46, de 18 de novem-
bro de 1966, e '767, de 18 de agósto
de 1909, resolve em reunião realizada
em 26 de novembro de 1969, apro-
var o' projeto apresentado pela Colo-

. panhia Brasileira de Leite e Café
Solúvel "Lei-Caf", sediada no Muni-
cípio de São Paulo - SP (protocola-
do no CDI sob o n9 SECOP/548/69,
em 10 de novembro de l969) ,visar-
do à homogeneização do leite e à
modernização do processo de emba-
lagem do .produto da usina localizai
no Municipio de Bragança Paulis
Estado de São Paulo.

O projeto ora aprovado compreend
a importação, com cobertura camb'a
de máquinas e equipamentos no tot
equivalente a US$ 25.344,67 FOB
US$ 26.752,00 CIF, perfazendo o to
ta/ de investimento fixo previsto ..
1nTCr$ -114.766,08.

Essa aprovação, concedida nas con
díções abaixo indicadas, restringe'-s
às solicitações constantes do meneio
nado projeto, desde que não contra
riem as disposições legais e resiga
mentores em vigera gare a meteria:

a) para efeito da obtençãO dos do
cumentos de importação cobrindo o
materitas; objeto do expediente apro
vado, b pronunciamento da Cart&ra
de Comércio Exterior (CACEX) d
Bancoalo,Brasil S. A., quanta à inc
xistêncsa `de produção nacional, ter
o prazo e validade de 180 dias, con
todos qlla data da presente Resolução

b) não serão admitidas restriçõe
de qualqúer natureza, de origem ex
terna, à exportação dos produtos qu
a empasa irá fabricar;

c) a aplicação da isenção risca
pela auteridade aduaneira far-se-á
mediante 'visto do GEIPAL nos res-
pectivos\ documentos de importação

• dos materiais constantes do expedien-
te aprovado e amparados por esta Re-
solução;

d) deverá a emprêsa assumir, pe-
rante o GEIPAL, mediante a assina-
tura de Têrmo de Responsabilidade
o compromisso de executar integral-
mente o projeto industrial aprovado
pela presente Resolução, nas condi-
ções estabelecidas, no prazo de seis
(6) metes, a contar desta data.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de
1969. - Edison Casar de Carvalho,
Isecretário-Executivo -. Alberto Tán-
gari, Secretário-Geral do CDI.

Hornologo: Em 15 de dezembro de
1969. - Faio Riodi Yassuda, Mi-
nistro.

RESOLUÇÃO n9 19
O Qrupo Executivo da Indústria de

Produtos Alimentares (GET,PAL),
usando das atribuições que Lie con-
fere o Decreto n9 65.016, de 18 de
agõsto de 1969, e tendo em vista os
Decretos-leis n 9 46, de 18' de novem-
bro de 1966, e 767, de 18 de agôsto
de 1909, resolve em reunião realizada
em 26 de novembro de 1969, aprovar
o projeto apresentado pela empresa
Indústria de Laticínios Sant'ana Ltda.
sediada no Município de Vitória -
ES (protocolado no CDI sob o nú-
mero SECOP/553/69. em 10 de no-
vembro de 1969) visando à moderni-
zação do processo de embalagem de
leite da usina localizada naquele Me-
nicipio.

0 projeto ora aprovado compreen-
de -de a importação, com bertura cam-
bial, de máquinas e equipamentos -
total equivalente a US$ 16.948,00 F013
e US$ 19.908,00 CIF, perfazendo o
total do investimento fixo previsto
Ner$ 85.405 32.

Essa aprovação, concedida nas con-
dições abaixo indicadas, restrinee-sa
às solicitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não contra-
riem as _disposições legais e regula- c
mentores em vigor sôbre a matéria: v

a) para efeito da obtenção dos do- d
cimentos de importação cobrindo os 13
materiais objeto do expediente , aore- x
vedo, o pronunciamento da Carteira o
de Comércio Exterior (CACEX) do t
Banco do Brasil S. A., quanto à ire-
xistência de nrodução nacional, terá cl
o prazo de validade de 180 dias, con-
tados da data da presente Resolução;

FOB e US$ 337.082,58 CIF bem como
o investimento em moeda nac onal no
montante de Ner$ 1.243.629,00, para
construções civis (NCr$ 20.000,0e),
para equipamentos nacionais 	
(NCr$ 918.629,00) e para montage.is
(NCr$ 45.000,00) perfazendo o total
do investimento fixo -previsto
NCr$ 2.709.938,22.

Essa aprovação, concedida nas con-
dições abaixo indicadas,- restringe-s
às solicitações constantes do 'Mencio-
nado projeto, desde que não contas-
riem as disposições legais e regula-
mentares em vigor sôbre a matéria:

a) para efeito da obtenção dos do-
cumentos de importação cobrindo 03
materiais objeto do expediente apro-
vado, o pronunciamento da Carteira
de Comércio Exterior' (CACEX) do
Banco do Brasil S. A., quanto à ine-
xistência de produção nacional, terá
o prazo de validade de 180 dias, con-
tados da data da preseaste Resolução;

b) não serão admitidas restrições
de qualquer naturezas de origem ex-
terna, à exportação dos produtos que
a emprêsa irá fabricar;

o) a aplicação da isenção fiscal
pela autoridade aduaneira Lar-se
mediante visto do GEIPAL nos res-
pectivos documentos de importação
dos materiais constantes do expedion-
te aprovado e amparados por esta Re-
solução;

4) deverá a emprêsa assumir, p^-
rante o GEIPAL, mediante a assina-
tura de Têrmo de Responsabilida
o compromisso de executar integral-
mente o projete industrial aprovado
pela presente Resolução, nas condiçõ.s
estabelecidas, no prazo de seis (e)
meses, a contar desta data.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
1969. - Edison Casar de Carvelao
Secretário-Executivo - Alberto T ein-
gari, Secretário-Geral do CDI

Homologo: Em 2 de janeiro de 1970.
_ Fábio Riodi Yassuda, Ministro.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE REGISTRO DO COMÉRC I O

Junta Comercial do Di3trito
Federal

PORTARIA DE 12 DE JANEIRC
DE 1970

O Secretário Geral da Junta Co-
mercial do Distrito Federal, usanao
das disposições Legais contidas no Ar-
tigo 19, XXV, do RegImento InUTno
da JCDF e atendendo ao que presa
o Artigo 10, parágrafo 2.9, 3.9 e 4.0,
artigo 11 e 14 do Decreto-lei n.9 200,
de 25 de fevereiro de 1967, resolve:

N. 1 - Delegar competência a
Paulo Henrique Gomes da Cruz, ma-
trícula na 2.290.573, Chefe da S.R.C.
scimbolo 2.F, par assinar os térmes
de abertura das Livros Mercantis,
pelo prazo de 30 dias a partir de
2.2.1970, face ao afastamento do Ti-
tular que entrará na citada data, em
gôzo de férias.

O Secretário-Geral, sempre que jul-
gar conveniente, deliberará sôbre o
assunto referido nesta Portaria, saiu
prejuízo da Delegaçã,o de Competên-
cia. que prevalecerá até sua revoga-
ção expressa.

PORTARIA DE 13 DE JANEIRO
DE 1970

O Secretário Geral da Junta Co-
mercial do Distrito Federal, usando
das atribuições que lhe conferem o
item VI, do artigo 19, do Regimento
Interno da J C D F, resolve:

N.9 2 - Designar a funcionária re-
quisitada da P.D.F. - Olga Loiola,
Santana, matrícula 2.290.051, para
representá-lo nas Sessões das Turmas,
pelo prazo de 30 dias, a contar do dia
8 de janeiro de 1970, a fim de lavrar
as Atas.

O Secretario-Geral, sempre que jul-
gar conveniente, deliberará sôbre o
assunto referido nesta Portaria, sem
prejuízo da Delegação de Competên-
cia, que prevalecerá até sua revogação
expressa. - Theo Pereira da Silvct,

e
1,

ai
e

e

-
e

o

a

c) a aplicação da isensrio fiscal total equivalente a US$ 324.92C 2J
pela autõridade aduaneira far-se-á
mediante visto do GEIPAL nos res-
pectivos documentos de importação
aos materiais constantes do expedien-
te aprovado e amparados por esta Re-
solução;

d) deverá a emprêsa assua-uh., pe-
rante o GEIPAL, mediante a assina-
tura do Têrmo de Responsabilidade,
o compromisso de executar integral-
mente o projeto industrial aprovado
p.a presente Resolução, nas condi-
ções estabelecidas, no prazo de (6)
meses, a contar desta data.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de
1969. - Edison Casar de Carvalho,
Secretário-Executivo - Alberto TM
gari, Secretário-Geral do CDI

Homologo: Em 15 de dezembro de
1969. ,- Fábio Riodi Yassucla,
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MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

GABINETE DO MINISTRO
ALVARA. No 001, DE 6 DE

JANEIRO DE 1970

) Ministro df, Estado das :Minas e
EL_ agia, usando da atribuição que
llic oonfere o artigo 21, do Decreto.
lei 119 227, de 28 de fevereiro de 1957
(Ceche° de Mineração), alterado pelo
De reto-lei rt9 318, de 14 de março de
19(1, resolve:

I -' Autorizar o cidadão brasileiro
Jo o GOIlÇaIvC3 Migueis a pesquisar
mi erios le ferro e manganês em

* tee enos de propriedade de Paulino
' Go nes & eia. Ltda., no lugar dem-
mis ado Charqueada do Rabicho, dia-
te( o de Laciáno e Albuquerque, munte
cip o de Laciátio e Corumbá, Estado
de Mato Grosso numa área de sete.
cen eos e noventa e quatro neetares
(79s ha), delimitada por um polígono
len ular, que tem um vértice a mil e

II qui Mentos e oitenta e seis metros e
qui sze centímetros (1.586,15m), no eu-
mo verdadeiro .de quatro gráus treze
mil utos sudeste (49 13 ,'SE), da con-
flue ncia dos cónegos do Rabicho e do
An ozal e os iados a partir desse ver-
tece os seguintes comprimentos e ru-
ino verdadeiros: três mil metros
(3.100m), norte ' (N) ; dois mil e tre-
zen os metros (2.3e0m), leste (E) ;
mil e setecentos metros C! . 700en 1 , sul
(S) oitocentos metros (800m). leste
(E) mil e trezentos ineteos . (1.300m),
sul (e) ; três mil e cem • iertees
(3. 00m), oeste (W);

N 3.5 -. A execução da presente auto.
ri-r .ãc:I de pesquisa fica sujeita às es-
tipt ações de Regulamento aprovado
pele Decreto 119 51.726, de 19 de Leve-
reir i de 1963 e da Resolução número
3 d 30 de abril de 1963, da Comiesão
Nae oral de Energia Nuclear.

IX - O Titulo de autorização de
pese uisa, que s.-erá uma via autêntica
deste Alvará, pagará de emolumentos
três (3) ' máximos salárlos-minimos do
Pae será transcrito no livro B de
Reg stro dos Alvarás de pesquisa, da
Divi ,ão de Fomento da Produção Mi-
nen- 1 do Departardento Nacional tia
Proe ução Mineral do Ministério , das
Min ts e Energia, válido dor dois ,(2)
ano a conter da data de sua publi-
caçã e no Diário Oficial.

E, asilia, 6 de janeiro de 1970. -
Ant nio Dias Leite Júnior, Mivistro.
(N9 36.805 -25-8-69 - Ner$ 22,00) .

ALVAR-A No 002, DE 6 DIY
JANEIRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
-Ene• ela, usatulo da atribuição que lhe
caril )re o ?id. 21, do Decreto-lei nú-
meie 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Các (g,o de Mineração), alterada pelo
Deci sto-lei ne 318, de 14 de março
de 1167 . , resolve:

I 1-.- Autorizar o cidadão brasileiro
João Gonçalves Migueis a pesquisar
mim rios de feno e manganês em ter-
reno , de propriedade de Paulino Go-
mes 81 Cia. Ltda., no lugar denomi-
nade Charqaeada do Rabicho, distr.:-

: tos me Ladário e Albuquerque, muni:
cipio de Ladário e Corumbá, Estado
de e .ato Groso, numa área de qui-.
nlien As e Inventa e cinco hectares
cinqi. ente ares (595,50 ha), delimitada
por 1.m polígono irregular, que tem
um 1 értice a mil quinhentos e oiten-
ta e -seis metros e noventa eentime.
tros 1. . 586,90in) , no rumo verdadeiro
de q tarro graus e quarenta minutos
sudoe ste (49 40'SW), do marco situa-

, do 1 .a confluência dos córregos do
‘ Rabic ho e do Arrozal e os lados ft
parti* desse vértice, os seguintes com-
prirre ntos e ramos verdadeiros: três
mil 1 trezenios e cinquenta metros
(3.35 1 ), leste (E); quatrocentos me-
tros 1 00m), sul (El); trezentos metros
(300n), oeste (W); mil duzentos me-
tros 1.200m), sul (3); quatrocentas
a ciniüenta metros (450m), oeste
(W) ; trezentos e cinqüenta metros
(350n), sul (El); mil e setecentos

ilst
etroi (1.700m), oeste (W); trezentos
cinettenta metros (350m), riórte
); nal e duzentos metros (1.200m),

oeste (W); mil e duzentoe metros
(1200m) norte (N; trezentos metros
(300m), leste E); quatrocentos me-
tros (400m), noite (N) .

II - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita is es.
tipulações do Regulamento apawado
pelo Decreto 119 5'_ .726, de 19 de fe.
pereiro de 1963 e da Resolução Mime.
ro 3 de 30 de abril de 1965, da Comis-
são Nacional de Enegria Nuclear.
M - O título de autorização de

pesquisa, que ecrá uma via autentica
deste Alvará, pagará de emolumentos
três (3) máximos salávios-minimos do
País, será transerito no livro B de
Registro dos Alvarás de Pesquisa, da,
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Departamento Nacional da
Produção Mineral do Ministério das
Minas e Energia, válido por deis (2)
anos a contar da data de sua publica-
ção no Diário Oficial.

Brasília, 6 de janeiro de 1970. -
Antonio Dias Leite- Júnior.
(N9 36.808 - 25-8-69 - Ner$ mo)

ALVARÁ NO 003, DE 6 DE
JANEIRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decreto lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1967, resolve:

- Autorizar o cidadão brasileiro
Adjabir de França Fernandes a pes-
quisar Gipsita em terrenos de pro-
priedade de Domingos de Campos no
lugar denominado Fazenda Pitombel.
ras, distrito de Manacá (Atual Barra
de S. Pedro), município de Ouricuri
Estado de Pernambuco, numa área de
cento e quarenta e dois hectares e
oitenta ares (142,80 ha), delimitada
por um poligono irregular, que tem
um vértice a quatro mil e- setenta
metros (4.070m), no rumo verdadei-
ro de sessenta graus sudoeste (609
SW), da confluência dos Riachos Cas-
cavel e Espora e os lados a partir
desse vértice, os seguintes compri-
mentos e rumos verdadeiros: duzen-
tos metros (200m), sul (S) •, cinqüen.
ta metros (50m), oeste (W); trezen.-
tos metros (306m), sul (8); einefilen.
ta metros (50m), oeste (W); cin-
qüenta metros (50m), sul (S) •, quatro-
centos metros (400 m), oeste (W);
cinqüenta metros (50m), norte (N);
quinhentos e vinte e cinco metros
(525m), oeste (W) •, cinqüenta me-
tros (50m), norte (N); quinhentos e
vinte e cinca) metros (525 m), ente
(W); cinqüenta metros (50m). norte
(N) ; quinhentos e vinte e amo me-
tros (525m), cesta (W); cinqüenta
metros (50m), norte (N) •, quinhentos
e vinte e cinca metros (525m), oeste
(W) ; cinqüenta -metros (50m), norte
(N) • cinqüenta metros (50,m) oeste
(W) ; duzentos e cinqüenta metros
250m), norte (N); cinqüenta me.
tros (50m), este (E); trezentos me-
tros (300m), norte (N); trezentos e
cinqüenta metros (350m), esto (E);
cinqüenta metros (50m), sul (5);
quinhentos e vinte e cinco Metros
525m)e este (E) ; cinqüenta metros
50 m), sul (8); quinhentos e vinte e
cinco metam (525m), este (E); cin-
qüenta metros (50m), sul (5) : qui-
nhentos e vinte e cinco metros
(525m), este (E); cinqüenta metros
(50m), sul (8); quinhentos e vinte e
cinco metros (525m), este (E); cin.
denta metros (50m), sul (8); cento
e cinqüenta metros (150m), este tE).

II - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita ite
estipulações do Regulamento alem
vedo pelo Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1983 e da Resolução ntl.
mero 3 de 30 de abril de 1965, da
Comissão Nacional de Energia 15U-
clear.

Brasília, 8 de janeiro de. 1910. -
Antonio Dias Leite Júnior.

(1(9 49.606 - 1-12-69 - Ner$ 30,00) .

ALVARA N9 004, DE 6 DE
JANEIRO DE 1970

O Ministro oe Estado clã Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 80, do Decreto lei
número 227, de 28 de fevereiro de
1967 (Código de Mineração), alterado
pelo Decreto-Lei no 318, de 14 cie mar-
ço de 1967, resolve:
I - Autorizar a Mineração Calcá-

reo Três Rios, Ltda., constituída por
ato arquivado na Junta Comercial do
Estado da' Guanabara, sob número
nove mil conto e oitenta e quatro
(9.184) e alteraeão sob número vinte
e três mil cento e oitenta (23.180),
cem sede na cidade do Rio de Janei-
ro, rio referido Estado, a funcionar
como empréesa de mineração, ficando
obrigada a cumprir Integralmente o
que dispõe o Código de Mineração e
seu Regulamento, baixado pelo De-
ereto n9 62.934 de 2 de julho de 1968,
bem como as demais leis em vigor ou
que venham a vigorar sôbre o cbjeto
da referida autorização.

II - O titulo desta autorização é
unia via autêntica deste Alvará, que
será transcrito no livro D de Regis-
tro das Empresas de Mineração e que
deverá ser registrado em original ou
certidão, no órgão de Registro do Co-
mércio da Sede da Empresa.

Brasília, 8 de janeiro de 1970. -
Antonio- Dias Leite Júnior, Ministro.
(N9 48.909 - 21-11-69 - Ner$ 12,00)

ALVARÁ N9 005, DE 6 DE
JANEIRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 80, do Decreto-lei mi.
mero . 227, de 28 de -fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado peia
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1967, resolve:

Autorizar a Benedito Dias: firo
ma individual, constituída por ato ar-
quivado na Junta Comercial do Es-
tado de São Paulo, sob número qua.
trocentos e sessenta e nove mil cento
e nove (n9 469.109), colm sede na ci-
dade de São Simão, no refe rido Es-
tado, a funcionar como emp eesa de
mineração, ficando obrigada t cum-
prir integralmente o que dispõe o Cá-
digo de Mineração e seu Regulamen-
to, baixado pelo Decreto n9 62.934 de
2 de julho de 1968, bem como as de-
mais leis em vigor ou que venham a
Vigorar &tilem o objeto da refer'da au-
torização.
II - O título deeta autori •açeo é

uma vett autêntica deste Alvará, que
será transcrito no livro D - Registe°
das Empresas de Mineração e que
deverá ser registrado ene original ou
certidão, no órgão de Registro do
Comércio da sede da Empresa.

Brasília, 6 de janeiro de 1970. -
Antonio Dias Leite Júnior, Ministro.
(N9 48.450 .- 19-11-69 - Ner$ 14,00)

ALVARÁ N9 006, DE 6 DE
JANEIRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere u art. 21, do Decreto-lei

n9 227, de 28 de fevereire de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de I
1967, resolve:
I - Retificar o número 1 do , Al.

verá número seiscentos e trinta o setes'
(n9 637),. de vinte e dois (22) 	 de]
agôsto de mil novecentos e ãt:ssenta, I
e nove (1909), que passa a ter a se...o
guinte redação: Autorizar a Cia. Ime
ustrial de Salgado "CISA" a pesquie,

sar água mineral ene terrenos de Pro-
priedade do Eetado de Sergipe e da *
Prefeitura Municipal de Salgado, no
lugar denominado Balneário da Cicia-
de de Salgado, distrito e Imatnic[Pin
de Salgado, Estado de Sergipe; numa
área de um hectare, um are e sessen-
ta e dois cendares (1.0162 ilia;), deli,
raitada por uni polígono irregular, que
tem um vértice a duzentos e onze ble.
tros (211M), rio rumo verdadeiro de
cinquenta e dois graus sudoeste
(529 SW), da esquina frontal 'noroes-
te (NW) da Igreja Matriz da cidade
de Salgado e os lados a parti'e desse'
vértice, os seguintes comprimentos e
rumos verdadeiro' setenta, e quatro'
metros, cinquenta centbineteos, 	
(74,50m), sul (15) ; cento e vinte e um
metros (121m), oeste (W) •J oitenta e
nove metros, cinquenta éentimetros
(89,50m), norte (N); setenta' e seis
metros, cinquenta centímetros 	
(76,50m), este (E) e guiná ' metros
(15m), sul (S: quarenta e .ittatro
metros, cinquenta centímetros e41,50m
'este (E) . •

II - A presente retificação, de Al.
vara não fica sujeita ao pagamento
dos .emolumentos previstos pelo Có.
digo de Mineração e serátranscrita
no livro B de Registro dos

 será . transcrita
 cia

Pesquisa, da Divisão de Fomento Ca
Produção Mineral do Departamento
Nacional da Produção Minerae do Mi,
nlstério das Minas e Energia.

Brasília, 6 tle janeiro de 1970. -
Antonio Dias Leite Júnior,' Ministro.

ALVARA N9 007, DE 8 DE
JANEIRO DE '1970

O Ministro cio Estado das i!nas •
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereieo de 1967
(Código de Mineração), altera lo pelo
Decreto-lei ne-318, de 14 de março de
1967, resolve:

1 - Autorizar o cidadão' beasileiro
Paulo Castaldelli a pesquisar tgua
mineral em terrenos de stfa propriee
dade e de Norberto Castaldent no lu-
gar denominado Sitio Moneolo Velho,
Bairro do leio do Peixe, ;distrito e
município de Lindóia, Estado de São
Paulo, numa erea de vinte e seis hec-
tares, dezesseis ares (26,16 ha), deli-
mitada por um polígono irregular, que
tem um vértice a seiscentos e setenta
e nove metros, setenta centemetros
(679,70m), no rumo verdadeiro de oi-
tenta e sete eraus trinta e nuatro
nutos (879341 , do Uns° da berre mnéi-
Uca número tento e noventa e cinco
(n9 195) da linha de transmiesão
trica Furnas Guarulhos e os adoe a
partir desse vértice, os seguintes com-
primentos e ulmos vereedeir
zentos e cinquenta metros (250m),
oeste (W) ; sessenta metros (60m)'
sul (S) ; cento e cinquenta metros
(150m), oeste (w) •, setenta metros
(70m), sul (8); cénto e quarenta me-
tros (140m), rede (W); quatrocentos
e cinquenta metros (450m). sul (Sie •
trezentos e sessenta metros (360m),
este (E) ; oe:e na metros (80m), nor-
te (NI ; oitenta metros (80m), este
(E) ; cem meeros (100m). norte (Ml;
cem metros (100m), este (E); quatro-
centos metros (400m), norte N).

II - A execução da presente auto.
rizaçáo de neseuisa fica sujeita às esti-
pulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 51.726, de 19 de feve-
reiro de 1963 e da Resolução 11 9 3 de
30 de abril de 1965. da Comissão Na-
cional de Energia Nuclear.

- O titulo da autorizarão de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste Alvará, pagará de emolumento'

1:11 - o titulo de autorização de
pesquisa, que será unia via autêntica
deste Alvará, pagará de emolumentos
três (3) máximos sal ...belos-mínimos ,do
País, será tran.scrita • no livro B de
Registro dos Arearás de Pesquisa, da
Divisão de ,Fomento da Produção Mi-
neral do Departamento Nacional da
Produção Mineral de Ministério das
Minas e Energia, válido por dois (2)
anos a contar data de sua publicação
no Diário Oficia/.
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17 ai), norte (N); vinte e cinco
metros (25 ai), leste (E); dezesseis
metros (16 m), norte (N); vinte e
cinco metros (25 m), leste (E); doze
metros (12 m), norte (N); vinte e
cinèo metros (25" ai), leste (E); onze
metros (11 m), norte (N); setenta
e dois metros e cinqüenta centíme-
tros (72,50 m), leste (E); cento e oi-
tenta e sete metros e cinqüenta cen-
ti metros (187,50 m), norte (N).

II - A execução da presente• auto»•
rização de pesquisa fica sujeita às es-
tipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e da Rescolução nú-
mero 3, de 30 de abril de 1965, da
Comissão Nacional de Energia Nu-,
c eai.

III - O título de autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste Alvará, pagará de emolumentos
três (3) máximos saláries-minimos
dos Pais, será transcrito no livro B
de Registo dos Alvarás de Pesquisa,
da Divisão de • Fomento da Produção
Mineral do Departamento Nacional
da Produção Mineral do Ministério
das Minas e Energia, válido por dois
anos a contar .da data de sua publi-
cação no Diãrio Oficial,

Brasília, 6 de janeiro de 1970. -
António Dias Leite Junior.
(N9 51.388 - 11-12-69 - Ner$ 42,00)
ALVARÁ N.9 9, DE 6 DE JANEIRO

DE 1970
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 80, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I - Autorizar a Olimpio Rodrigues
dos Reis, firma individual, constituída
por ato arquivado na Junta Comer-
cial do Estado de Minas Gerais, sob

número quarenta e quatro mil nove-
centos e quarenta e oito (n9 44.948),
com sede em Ouro Preto, no referido"
Estado, a funcionar como empresa de
Mineração, ficando obrigada a cum-
prir integralmente o que dispõe o Có-
digo de Mineraeão e seu Regulamen-
to, baixado pelo Decreto n. 9 62.934 de
2 de julho de 1968, bem como as de-
mais leis em vigor ou que venham a
vigorar sôbre o objeto da referida au-
torização.

II - O título desta autorização é
unia via autêntica dêste Alvará, que
será transcrito no livro D de Registro
das Empresas de Mineração e que
deverá ser registrado em original ou
certidão, no órgão de Registro do Co-
mércio da Sede da Empresa.

Brasília, 6 de janeiro de 1970. -
António Dias Leite Junior, Ministro.
(N9 50.159 - 4-12-69 - Ner$ 13,00)
ALVARÁ N9 10, DE 6 DE JANEIRO

DE 197D
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 80, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n. 9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

-
o.
0)

- trés (3) máximos salários-mínimos do
Pais, verá transccrito no livro B de
Registro dos Alvarás de Pesquisa ,da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral, do Departamento Nacional da
Produção Mineeal, do Ministério das
Minas e Energia, válido por dois (2)
anos a cqntar da data da sua publa
Cação no Diário Oficial.

Brasiila, 6 do janeiro de 1970 	 -
Antonio Dias Leite Júnior, Ministro.
(N9 49883, - 2-12-69	 Ner$ 23,0ca	.
ALVARÁ N 9 8, DE 6 DE JANEIRO

DE 1970
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 21, do Decreto»
lein9 227, de 28 de fevereiro de 196)
(Código de Mineração), alterado pelo
reereto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Nelson Pivetta a pesquisar dolomito
em terrenos de propriedade de Ma»
núncioPivetta e irmãos no lugar de-
noeninado Sitio São Bento, distrito e
município de Laranjal Paulista, Es-
tado de São Paulo, numa área de
,vinte e oito hectares trinta e sete ares
e sessenta e sete centiares (28,37C7
11a), delimitada por um polígono ir-
regular, que tem um vértice a que-
tocentoe e dezessete metros e cin-
qüenta centímetros (417,E0 ha) no
rumo verdadeiro de cinqüenta graus
e vinte minutos noroeste (509 20'
NW), da foz do Ribeirão Pedernei-
ras no Rio Tietê e os lados a partir
désse vértice, os seguintes compre
mentos e rumos verdadeiros: setecen-
tos e setenta e dois metros e cin-
qüenta centimetros -(772,50 m), oeste
(W); seiscentos e sessenta e um me-
tros e trinta centímetros (661,30 m),
Zul (S); vinte e cinco metros (25 m),
leste (E); 'vinte e cinco metros (25
tn), norte (N); vinte e cinco metros
(25 m),. leste (E); vinte e sete me-
tros (27 m), norte (N); vinte e cin-
co metros (25 m), leste (E); trinta
e seis mçtros (36 m), norte (N); vin-
te e cinco metros (25 m), leste (E);
vinte e quatro metros (24 m), norte
(N); \deite e cinco metros (25 m),
leste (E); vinte e cinco metros (25
In), norte (N); vinte e cinco metros
(25 m), leste (E); dezoito metros (18

norte (INT); vinte e cinco metros
(25 m), leste (E); vinte e cinco
metros (25 m), norte (N); vinte e
cinco metros (25 m), leste (E); vin-
te e cinco metros (25 m), norte (N);
vinte e ¡cinco metros (25 m), Ir te
(E); doze metros e cinqüenta centi
metros (12,50 m), norte (N); vinte .e
cinco metros (25 m), leste (E); dez
metros (10 m), norte (N); viree e
Cinco metros (25 m), leste (E); __e_
te metr(	 in)e norte (N); vinte
e cinco metros (25 m), leste (E);
dez metros (10 m), norte (N); vinte
e cinco metros (25 m), leste (E); de-
zesseis mea • e oitenta eentiznetros
(16,80 In), norte (N); vinte e cinco
metros (25 m), leste (E); treze me.
tios (13 m), norte (N); vinte e cinco
Metros (25	 a leste (E); doze -. J-
tre	 '2 in), norte (N); vinte e •
metros (25 LI), leste (E); dezessete
znetsc , e cincelenta centímetros (17,30
m), norte (N); vinte e cinco inetrcs
(25 m), leste (E); quinze metros (15
m), norte (N); vinte e cinco metros
(25 ma leste (E); treze metros (1,3
In), norte (N); vinte e cinco metros
(25 m), leste (E); sete metros (7 m),
norte (N);	 te e cinco meta.. e:5
m), leste (E); quinze metros (15 _li(,
norte (N): vinte e _cinco metre (25
.m), leste (E); treze metros (13 In),
norte (N); vinte e éinco metros (25
m), leste (E); treze metros (13 m),
norte (N); vinte e cinco metros (25
ai), leste (E) ; -treze metros (13 m),
norte (N); vinte e cinco metros (25
111), leste (E); dezessete metros (17
m), norte (N); vinte e cinco metros
(25 m), leste (E); quinze metros (15
m), norte (N); vinte e cinco metros
(25 ai), leste (E);, dezessete metros

I - Autorizar a Josué Xavier Gil,
firma individual, constituída por ato
arquivado na Junta Comercial do Es-
tado de São Paulo, sob número qua-
trocentos e setenta e um mil quatro-
centos e noventa e oito (n.9 471.498),
com sede no município de Itararé, no
referido Estado, a funcionar como
empresa de minereeão, ficando obri-
gada a cumprir integralmente o que
dispõe o Código de Mineração e seu
Regulamento, baixado pelo Decreto
n.9 62.934 de 2 de julho de 1968, bem
como as demais leis em vigor ou que
venham a vigorar sôbre o objeto da
referida autorização
• II --- O título desta autorização é
uma via autêntica dêste Alvará, que
será transcrito no livro D de Registro
das Empresas de Mineração e que
deverá ser registrado em original ou
certidão, no órgão de Registro do Co-
mércio da Sede da Emprêsa.

Brasília, 6 de janeiro de 1970. -
Antônici Dias Leite Junior, Ministro.
(N9 50,133 - 3-12-69 - Ner$ 14,00)
ALVARÁ 149 13, DE 6 DE JANEIRO

DE 1970

era transcrito no livre D de Registrfa-de

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 80, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n. 9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

- Autorizar a ledústria Extra-
tiva "Corrêa" Ltda. constituída per
ato arquivado na Junta Comercial do
Estado de São Paulo, sob número
quatrocentos e noventa e nove mil
trezentos e cinqüenta e seis (núme-
ro 499.356), com sede no município

Guarulhos no referido Estad0, a

ue funcionar como empresa de minera-
m' ção, ficando obrigada a cumprir ia-
ce. tegral:nente o que dispõe o Código de

Mineração e seu Regulamento, bai-
xado pelo Decreto ne 62.934 de 2 de
julho de 1968, bem como as demais
leis em vigor ou que venham a vige-
rar sôbre o objeto : tia referido autor!-

o zação.
II - O titulo desta autorização é

uma via autêntica deste Alvará, que
e será transcrito no livro D de Registro
e das Empresas de Mineração e que.- deverá ser registrado em original ou
7 certidão, no órgão de Registro do Co,
O mércio da Sede da Empresa.
o Brasília, 6 de janeiro de 1970. -

António Dias Leite Junior, Ministro.
(N9 49.074 - 24-11-69 - NCr$ 12,00).
ALVARÁ N.9 14, DE 6 DE JANEIRO

DE 1970
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 80, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.9 318, de 14 de marçe
de 1967, resolve:

I - Autorizar a Indústria silicio
Cal Nordeste S. A. SILICAL, canse-
tuida por Escritura Pública, lavrada
em treze (13) de fevereiro de mil ne-
vecentos e sessenta e nove (1969 ),
cidade de Salvador e arquivad,1
Junta Comerceal do Estado da Bailia
sob número JC cinco mil seiscentos e
nove (05.609) e Alteração sob núme-
ro JC oito mil quatrocentos e cin.
qüenta (08.450), com sede na mexi-.
cionada cidade de Salvador, a funcii-
nar como empresa de mineração, fi-
cando obrigada a cumprir integral-
mente o que dispõe o Código de Mi-
neração e seu Regtilameno, baixado
pelo Decreto n. 9 62.934, de 2 de ju-
lho de 1968, bem como as demais leis
em vigor ou que venham a vigorar
sôbre o objeto da referida autoriza-
ção.

II - O título desta autorização e
uma via autêntica deste Alvará, que
será transcrito no livro D de Registro
das Empresas de Mineração e que
deverá ser registrado em original ou
certidão, no órgão de Registro do Co-
mercio da Sacie da Empresa.

Brasília, 6 de janeiro de 1970 -
Antonio Dias Leite Junior, Ministso.
(N9 51.510 - 11-12-69 - Ner$ 15,00)
ALVARÁ N 9 15, DE 6 DE JANEIRO

DE 1970	 •

I - Autorizar a Pedro Saturnino
e Souza, firma individual, constituí-
a por ato arquivado na Junta Co-
vercial do Estado da Bahia, sob nd-
ero JC-02009 e alteração sob niune-

o vinte mil e sessenta e nove (mi-
ero 20.069), com sede na cidade de
ampo Formoso, no referido Estado,
funcionar como empresa de minera-

ão, fisando obrigada a, cumprir in-
egralmente o que dispõe o Código de

Mineração e seu Regulamento, baixa-
o pelo Decreto n.9 62.934 de 2 de
ulho de 1968, bem como as demais
eis em vigor ou que venham a vige-
ar sôbre o objeto da referida auto-
ização.
II - O título desta autorização é

ma via autêntica dêste Alvará, que

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 80, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n. 9 318, de 14 de março

e 1967, resolve:
I - Autorizar a Empresa de Águas

linerala Ibirá Ltda., constituída por
to arquivado na Junta Comercial do
stado de São Paulo, sob número
19.109 e alteração sob n.9 499.652,
ora sede no município de Ibirá, no
,eferido Estado a funcionar como em-
rêsa de mineração, ficando obrigada
cumprir integralmente o que diz-

õe o Código de Mineração e seu Ro-
lamento, baixado pelo Decreto ne-
ero 62.934 de 2 de julho de 19e3,

em como as demais leis em vigor ou
ue venham a vigorar sôbre o obi eto
a referida autorização.
II - titulo desta autorizaçã I) é

ma via autêntica deste Alvará, que
rã transcrito no livro D de Registro
as Empresas de Mineração e que
everá ser registrado em original ou
rede°, no órgão de Registro do Co.
ércio da Sede da Empresa.
BrasCa 6 de janeiro de 1970. -
ntônio Dias Leite Junior, Ministro,
9 51.294 - 10-11-69 - Ner$ 12,00)

LVARÁ N.9 16, DE 6 DE JANEIRO
DE 1970

O Ministro de Estado das Mines e
ergia, usando da atribuiçâo Qua

das Empresas je Mineração 4 q
deverá ser registrado em original
certidão, no órgão de Registro do C
mércio da Sede da Empresa.

Brasília, 6 de janeiro de 1970.
Antônio Dias Leite Júnior, Ministr
(N9 47.905 - 13-11-69 - Ner$ 12,0
ALVARÁ N9 11, DE 6 DE JANEIR

DE 1970
O Ministro de Estado das Minas

Energia, usando da atribuição que lh
confere o art. 80, do Decreto-lei nú
mero 227, de 28 de fevereiro de 196
(Código de Minei ação), alterado pel
Decreto-lei ne 318, de 14 de març
de 1967, resolve:

I - Autorizar a Mineração Jos
Leõnidas Ltda., constituída por at
arquivado na Junta Comercial do Es
tado do Rio Grande do Norte, se
n.9 1.399 e alteração sob número 2.174
com sede na cidade de Currais Novos
no referido Estado, a funcionar com
sede na cidade de Currais Novos. n
referido Estado, a funcionar como
empresa de Mineração, ficando obri-
gada a cumprir integralmente o que
dispõe o Código de Mineração e seu
Regulamento, baixado pelo Decreto
n.9 62.934, de 2 de julho de 1968, bem
como as demais leis em vigor ou que
venham a vigorar sôbre o objeto da
referida autorização.

•
o
O

o
é

1 II - O título desta autorização é
urna via autêntica dêste Alvará, que
será transcrito no livro D de Registro
das Empresas de Mineração e que
deverá ser registrado em original ou
certidão, no órgão de Registro do Co-
mércio da Sede da Empresa.

Brasília, 6 de janeiro de 1970. -
Antônio Dias Lede Júnior, Ministro.
(N9 49.930 - 2-12-69 - Ner$ 12,00)
ALVARÁ N9 12, DE 6 DE JANEIRO

DE 1970
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que lhe
Confere o art. 80, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
.(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:
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'Janeiro de 1970

lhe ce.nfere o art. 80, do Decneto-lel,
ri.9 2'. 7, de 28 de fevereiro de 1967
(Códt o de Mineração), alterado pelo
Decre o-lei n.9 318, de 14 de março
de 19, 7, resolve:

I -• Autorizar a Emprêsa de Cai-
certo -São Luiz" Limitada, consti-
tuida, )or ato arquivado na Janta Co-
morei, 1 do Estado de São Paulo, sob
nume i quatrocentos e oitenta e oito
mil e vinte e quatro (n. 9 488.024),
com e ;de na cidade de São Jcsé do
Rio P irdo, no referido Estado, a fim-
cienar corno emprêsa de mineração,
ficand ) obrigada a cumprir integral-
mente o que dispeee o Código de Mi-
neent o e seu Regulamento, baixado
pelo Decreto n.9 62.934 de 2.7.68,
bem ( orno as demais leis em vigor
ou qu,, venham a vigorar sobre o ob-
jeto d e referida autorização.

II -- O título desta autorização é
Urna 'e ia autêntica dêste Alvará, gele
será ranscrito no livro D de Re-
gistro das Emprêsas de Mineração e
que de verá ser registrado em original
ou cel. Adão, no órgão de Registro do
Comer iio da Sede da Empresa.

Bra: lia, 6 de janeiro de 1911). -
Anton ) Dias Leite Junior.

(N.9 4i .100 - 25.11.69 - Ner$ 12,00)

ALVA' lA N,9 17, DE 6 DE JANEIRO
DE 1970

O N Mistro de Estado das Minas e
Energi e, uzando da atribuição que lhe
confer. o art: 21, do Decreto-lei nú-
mero :27, de 28 de fevereiro de 1967
(Códig de Mineração), alterado pelo
Decrfc e-lei n.9 318, de .14 de março de
1967, r solve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Manca de Souza Leão Veiga a pes-
quisar calcário em águas territoriais,
na ple taforma submarina no lugar
denota nado Igerapé do Sarnambi Pe-
reira, listrito c município de Hum-
berto .e Campas, Estado do Mara-
nhão, ourela área de quatrocentos e
oito h , ctares, setenta e nove ares
(408,79 ha), delimitada por um polí-
gono i Tegular, que tem um vértice
a mil ( ento e oitenta e cinco metros
(1.185 m), no rumo verdadeiro de
quaren a e dois graus dezenove Wi-ll, nutos udeste (429 19' SE), do ponto
quaren a e três graus quarenta e um
minutei inquenta segundos (439 41'
50") lc egitude oeste (W) e dois graus
vinte quatro minutos frinta e :eis
segund s (29 34' 36") latitude sul
(S) e a lados a partir dêsse vértice,
os seg Antes comprimentos e rumos
verdeci ires; quarenta e dois metros,
einquer ta centímetros (42,50m), sul
(S); c , eto - dez metros (110 m), este
(E); c rarenta e dois metros, cin-
quenta centímetros (42,50m), sul (S);
cento e dez metros (100 m), este (E);
quaren a e dois metros, cinquenta
cen:im tros (42,501, , sul (S); cento
e dez r :etros (110 m), este (E), ; Qua-
ren ta c. dois metros, cinquenta centí-
metros (42,50 m), sul (S); cento e
dez mi. ros (110 in), este (E); qua-
rente , dois metros, cinquenta cen-
tirnetirc (42,50 m), sul (5); cento e
dez mi ros (110 m), este (E); qua-
renta , dois metros, cinquenta een-
tímetre. . (42, 50 m), sul (S); cento
e dez r .etres (110 m), este (E); gua-
rema dois metros, cinquenta cen-
timetrc (42,50 m), sul (S) •, cento e
dez m, ros (110 ai), este (E); ceia-
rent e e dois metros, cinquenta centí-
metros (42,50 m), sul (SI; cento e
dez ri. ros (11' ai), este (E); lua-
renta e dois metros, cinquenta cen-
tímetro (42,50 m), sul (S); :en , o e
dez me ros rn), este (E); etua-
rente e dois metros, cinqüenta centí-
metros '42,50 m), sul (SI; cento .e dez
metros (110 m), este (E); trezentos
e trinte e dois metros (332 m) sei
(S); ce ri metros (100 m), oeste (W);
duzentc; e cinquenta e sete metros
(257 m .), sul (S); cem metros (100 ai),
Oeste (W); duzentos e cinquenta e
tete rn tros (257 m), sul (S) cem
metros (100 m), oeste (W); duzentos

cingi., cata e sete rnetrng (9S7 m

sul (S); cem metros (100 m), oeste
(W); duzentee e cinquenta e sete me-
tros (257 m), sul (S); cem metros
(100 m), oeste (W), duzentos e cin-
quenta e sete metros (257 m), sul
(S); cem metros (100 ml, oeste (W);
duzentos e cinquenta e sete metros
(257 ml, sul (S); cem metros (100m),
oeste (W); duzentos e cinquenta e
sete metros (257 m), sul (S); cem
metros (100 m), oeste (W); duzentos
e cinquenta e sete metros (257 m),
sul (S); cem metros (100 m), oeste
(W); duzentos e cinquenta e sete me-
tros (257 m), sul (S); cem metros
(100 m), oeste (W); cern metros
(100 m), sul (S); duzentos metros
(200 ai), oeste (W); quarenta e dois
metros, cinquenta centímetros 	
(42,50 m), norte (N); cento e dez me-
tros (110 m), oeste (W); quarenta e
dois metros, cinquenta centimetros
(42,50 m), norte (N); cento e dez
metros (110 m), oeste (W); quarenta
e dois metros, cinquenta centímetros
(42,50 m), norte (N); cento e dez
metros (110 m), oeste (W); quarenta
e dois metros, anquenta centímetros
(42,50 m), norte (N); cento e dez
metros (110 m), oeste, (W); quarenta
e dois metros, cinquenta centímetros
(42,50 m), norte (N); cento e dez
metros (110 m), oeste (W); quarenta
e dois metros, cinquenta centímetros
(42,50 m) norte (N); cento e dez
metros (110 m), oeste (W); quarenta
e dois metros, cinquenta centímetros
(42,50 ml, norte (N); cento e dez
metros (110 m), oeste (W); quarenta
e dois metros, cinquenta centímetros
'(42,50 m), norte (N); cento e dez
metros (110 m), oeste (W); quarenta
e dois metros, cinquenta centímetros
(42,50 m), norte (N); cento e dez
metros (110 m), oeste (W);•quarenta
e dois metros, cinquenta centímetros
(42,50 m), norte . (N); cento e dez
metrcs (110 m), oeste (W); cento e
setenta e cinco metros (175 m), norte
(N); cem metros (100 m), este (E);
duzentos e cinquenta e sete metros
(257 m), norte (N); cem metros
(100 m), este 'E); duzentos e cin-
quenta e sete metros (257 m), norte
(N); cem metros (100 m), este (E);
duzentos e cinquenta e sete metros
(257 m), norte (N); cem metros
(100 m), este (E); duzentos e cin-
quenta e sete metros (257 m), norte
(N); cem metros (100 ml, este (E);
duze,ntos e cinquenta e sete metros
(257 m), norte (N); cem metros
(100 m), este (E); duzentos e cin-
quenta e sete metros (257 m), norte
(N); cem metros (100 m), este (E);
duzentos e cinquenta e sete metros
(257 m), norte (N); cem metros
(100 m), este (E); duzentos e cin-
quenta e sete metros (257 m), norte
(N; cem metros (100 m), este (E);
duzentos e cinquenta e sete metros
(257 m), norte (N); cem metros
(100 m), este (E); duzentos e cin-
quenta e sete metros (257 ml, norte
(Ni ; duzentos metros (200 m), este
(E).
II - A execução da presente auto-

: rizaçáo de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n.9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1933 e da Reeolução n9 3

' de 30 de abril ele 1965, da Comissão
Nacional de En Tgía Nuclear.
III - A autorização é dada cum

' ressalvas e limitações ccnetenties da
alínea IV do art. 22 do Código de
Mineração.

IV - O título da autorização de
pesquisa, que será, uma via autêntica
deste Alvará, pagará de emolumentos
trás (3) máximos salários-mínimos do
País; será transcrito no livro B de
Registro dos Alvarás. de Pesqusa da
Divieão de Fomento da Produção Mi-
neral, do Departamento Nacional da
Produção Mineral, do Ministério das
Minas e Energia, válido por dois (2)
anos a contar da data da sua publi-
cação no Diário Oficial.

Brasília, 6 de janeiro de 1970. -
Antonio Dias Leite JUnior.
(N9 4G.4B1 - 5.11.69 - NCr$ 60.00)

ALVARÁ N9 18, DE 12 DE JANEIRO
DE 1970

O Ministro de Estado das Minas o
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 21, do Decreto-
lei n9 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterada pelo
Decreto-lei n° 318, de 14 de março de
1967, resolve:

I - Autorizar a Engeminas
Emprêsa Geral de Mineração e In-
düstria Ltda., a pesquisar baritina
em terrenos de propriedade de Joa-
quim José da Silva, Deodoro José da
Silva e Canuto Bastos, no lugar de-
nominado Caldeirão, distrito e mu-
nicípio de Rio do Pires, Estado da
Bahia, numa área de quinhentos hec-
tares (500 ha), delimitada por um
retângulo, que tem um vértice a mil
duzentos e cinqüenta metros (1.250
m), no rumo verdadeiro de setenta e
nove graus e quarenta e cinco mi-
nutos noroeste (79 9 45' NW), do can-
to ocidental da casa do Sr. Joaquim
José da Silva na margem da e-trada
Rio do Pires - Ibiajara e os lados
divergentes dêsse vértice, os seguin-
tes comprimentos e rumos verdadei-
ros: dois mil metros (2.000 ml, nor-
te (N); dois mil e quinhentos me-
tros (2.500 m), leste (E).
II - A execução da presente au-

torização de pesquisa fica sujeita ès
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução riff-
mero 3, de 30 de abril de 1965, da
Comissão Nacional de Energia Nu-
clear.
III - O titulo da autorização de

pesquisa, que será urna via autêntica
dêste Alvará, pagará de emolumen-
tos três (3) máximos salários-míni-
mos do País, será transcrito no livro
B-de Registro dos Alvarás de Pes-
quisa, da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Departamento

coução nAs
'í 939

Nacional da Produção Mineral do
Ministerio das Minas e Energia, vá-
lido por dois (2) anos a contar da
data de sua publicação no Diário
Oficial

Brasília. 12 de janeiro de 1970. -
Antonio Dias Leite Junior.

(N° 51 528 - 12-12-69 - NCr$ 21,00)

ALVARÁ N9 19, DE 12 DE
JANEIRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuiçao que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1967, resolve:

I - Autorizar a Engeminae - Em-
presa Geral de Mineração e Indústria
Ltda. a pesquisar baritina, em terre-
nos de propriedade de Otacilio Car-
valho, Cassiano Barbosa, Antilátio
Barbosa Pires e Etelvino da Silva Pi-
res e Filhos, no lugar denominado
Morrinho, distrito e município de Jus-
siape, Estado da Bahia, numa área de
novecentos hectares (900 ha); delimi-
tada por um polígono irregular, que
tem um vértice a oitocentos e cin-
qüenta metros (850 m), no rumo ver-
dadeiro de setenta e dois graus e trin-
ta minutos nordeste (72930' Ni'), do
Canto nordeste (INTE) da Igreja Seio
João do Paiol e os lados a partir des-
se vértice, os seguintes comprimentos
e rumos verdadeiros: três mil metros
(3.000 m), norte (N); mil c quinhen-
tos metros (1.500 m), oste (W); Seld
mil metros (6.000 m), sul (S); trela
mil metros (3.000 m), norte (N).

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n9 62.934, de 2
de julho de 1968, no que se refere à
faixa de domínio da estrada de ro-
dagem, que atravessa a área descrita
no artigo 19 deste Alvará.

III - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita as es-
tipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e da Resoluçãoen9 3,
de 30 de abril de 1965, da Comissão
Nac'onal de Energia Nuclear.,

IV - O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autentica
deste Alvará, pagará de emolumentos
tres (3) máximos salários-rniaimos do
Pais, será transcrito no livro B de re-
gistro dos Alvarás de Pesquisa. da Di-
visão de Fomento da Produção Mine-.
ral do Departamento Nacional da Pro-
duçao Mineral do Ministério das Mi-
nas e Energia, válido por dois (2)
anos a contar da data de sua oublieat-
ção no Diário Oficial.

Brasília, 12 de janeiro de 1970. -
Antimio Dias Leite Junior, Ministro.

(N9 51.527 - 12-12-69 - Net$ 24,00)

ALVARA N° 33, DE 20 DE JANEIRO
DE 1970

O Ministro de Estado das Minas
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Cócieo de Mix ereção), alterado pelo
cee eeto-lei n9 e18, de 14 de março de
1970, resolve:

I • Autoriza: a Companhia Nado-
_nal de Grafite Ltda., a pesquisar gre-
i' te, em terrenos de propriedade de
Belchior Mendes Araújo, Luis Men-
des Are újo, Tufy Amin, Humberto
Ladeia, e outros, no lugar denorni-
reeo e.ambuí, distrito e mune pio de
itap. •cer . ca, Estado de Minas Gerais,
numa área de quinhentos hecterea
(500 lia), delinutada por um reten-
guio, que tem um veTtice a mil da-
zeatee e cinqüenta metros (1.251m),
no imo verdadeiro de oitenta e sete
graus nordeste (879 NE), da ponte
sõbi e o Córrego da Agua Limpa no
quile metro vinte mil e quinhentos
(K.V 20f001 da Estrada MG-24 e Os
lecke divergentes désse vértice, os se-

VOLUME VII

ATOS DO PODER
LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO
PODER EXECUTIVO

Leis de outubro a dezembro
Divulgação n° 1.129
PREÇO NCr$ 25,00

VOLUME VIII

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

Decretos de outubro a dezembro

Divulgação n9 1.128

PREÇO NCr$ 25,00
A VENDA:

Na Guarlabart
Se,,âo de Vendes:

Avenida Rodrigues Alves a° 1
Agjnciu 1:

IVIintsteno da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo

Serviço de R-embôlso Postal
Em Brasília

Na sede do D. I. N.



DO.OUI	 ESTA	 MUNICIPIO ANO DE REF.
DA OUOTA

ra
PARCELAS
LIDERADAS

TOTAL LIBERADO
NCrS

- Franzo da Rocha, 1 967
1 963

Integral
II

-3,357,73
3.351,85

amer.....•

- Casto Vidigal 1 963 Interal 822,39
- General Salgada 1 968 Intogzal '3.495,85

ESTADO DE SM PAULO
- Guapiera 1964 Integral 509,80

1 905 II 1.294,60
1 966 H 2.126,95
1 967 w 1.703,95
1 968. P 2.196,83

- Guaraçai 1 967 Integral 2.254,95
1 968 II 2.899,99

- Guarani D'Oesto 1 968 Integral 1.783,04
- . Guarujá 1 968 Inte41 5.802,91
. Guzolandia 1 968 e integral 1.017,93
-. Iguapo 1 968 Integral 6.050,45
- Ilhabela 1 963 Integral 1.379,98
- IndiaporZ 1 968 Integral 1,242,90
- Ipeúna 1 968 Integral 704,10
- Iporan(!a 1 963 InteglAil 506,72

1 964 II 1.544,62'
1 965 • 3.711,20
1 966 w 6.097,25
1 967 a 2.370,36

• 1 968 n 3.054,29
- Iri,comÉpolis 1 968 Integral 965,44
- Irapuru	 - 1 968 Integral 2.433,92
- Itanhaem , 1 968 Integral 2,255,64
- Iiapura 1 967 Integral .	 799,35

1 968 1.030,60
.7, Itariri 1 968 Integxal 1.395,16
- Itirapina .1 968 Integral 2.231,33
- Iacupiranga 1 968 Integral 4.407,84
--Tales 1968. Integral 5.415,73
..; 7oan6polis 1 967 Integral 1,949,70

. 1 968 . 1.803,20
ESTADO  DO nó-PAULO'

- Iunqueirtipolis 1 963 Integral 4.390,12
- Juquiá	 ,
- Laranjal rauliata

1 968
1 968

Integral1/4
Integral

2.935,19
2.397,97

-

- Lavínia 1 967 Integral 2,204,57.
1 968 2.836,61

- Lema 1 968 Integral 3,834,36
- Limeira 1 968 Integral 9.902,85
- Macaulaal 1 968 .Integral 1.291,64
- Macedernia 1 968 Integral 1,301,14
-Magda 1 963 Integral 1.130,14
- Marabá Paulista. 1 963 Integral 2,850,53
- Mariápolis 1 964 Inte6aal .	 425,81

1 965 IS 1421,99.
1 966 II 1,843,35
1 967 • 1.251,94
1 968 ,w 1,618,19

- MarinOpu_is 1 967 Integral 391,92
,
- Meridiano

.1 968
1 968

.	 "
Integral

415;41
1:192,84

- Visa rstíSla 1 968 Integral 939,20
- miracatu 1 968 Integral 3.528,81
- 1ir 'and6polis- 1 968 Integral 5,249,64
- Mirante do Paranapanema 1 968 Intoaral 5.427,95
-; Mogi-Guaçu	 - 1 968 Integral 8.461,17
- Mogi-Mirim 1 968 Integral .	 4.566,67
-: Mone15.es 1 963 Integral 498,25
- Monto Castelo •1 964 Integral 450,86

1 965 ,	 0 .1.186,72
1 966 r 1.949,70
1 967 ri 1,283,45
1 968 ? 1.654,43

ESTADO Dt SX0 PALIO
-Murutinga do Sul' 1 968 ' Integral 1.238,45
- Narandiba 1 968 Intaaral 1.592,38
- Nazaré' Paulista 1 965 Integral 1.073,33

1 966 1.772,46
1 967 n 4204,55

36

37
38

39

40

41
42

44
45
46

48

49
50
51
52

53.
54.
55
56
57

58
59
60
61

63
64
65
6:1

67
68

69

70
71
72
73

.74
75
76
77

79
80
81
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guintes comprimentos e rumos verda-
deiros: dois mil e quinhentos metrbs
,(2.500m.), leste (E); dois mil metros
,(2.000m), sul (S).

II — A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita as
estipUlações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n9 51.726; de 19 de
feverçiro de 1963 e da Resolução nú-
mero 1 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
rn"ssão Nacional de Energia Nuclear.

III • —% O titulo de autorização de
pesqu,isa, que será uma via aut:oti-

1
2

4

6

a

9

10
11
32
3.3

17
18
19
20

•

21
22
23
24
25
26
27

28
29

30
31
32

23
34
35

ca dêste Alvará, pagará de emolu-
mentos três (3) máximos salários-
mínimos do País, será transcrito no
livro B de Registro dos Alvarás, da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Departamento Nacional da
Produção Mineral do Ministério das
Minas e Energia, válido por dois (2)
anos a contar da data de sua pu-
blicação no Diário Oficial.

Brasília, 20 de janeiro de 1970. —
Antônio Dias Leite Júnior.

(N9 52.131 — 27.12.69 — NCr$ 20,00)

DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA ELÉTRICA
No processo MME-708.886-69, relativo as quotas do Impôsto 'Único

sôbre , Energia Elétrica, dos Municípios relacionados no quadro 732 anexo,
o Dbietok-Geral Substituto exarou o seguinte despacho:

"Autorizo o crédito na conta especial, existente no Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico, em favor da Centrais Elétricas de Sfio Paulo
S. A, --; CESP. DNAEE, em 3 de dezembro de 1969 — José Pacheco da•Veiga». (

I.	 sESTADdS\ OU MUNICiP10
t==-	 :.̀

ANO DE REF,
DA OUOTA

•	 .,......-......

1 943
1 963
1 963
1 963
1 966
1 967
1 963
1 963
1 968
1 967
1 963
1 958
1 963
1 94
1 965

PARCELAS
LIBERADAS

Integral ,
Integral
Integral
Integral
Integral

•	 h

a
Integral
Integral
Integral

I.

Integral
ft ,

o
ft

I	 I O T A L 

NC
LI

r
B
S
ERADO

ESTADO DE SX0 PAULO
'...---------.----,-- -.. ----

2.381,93
1.123;69
2.7.62,10
1.327,47
7.231,62
4.729,38
6.093,72

10.267,38
1.396,57
1.201,35
1.556,87

45,86
476,59

1.452,73
5.737,50

---ir
- Aguai
'..- „Aguas da Prata
t.. A/vares Florence.

Apérico da Campos
Z. Amdradina

:-. Ainhembi
- Anhumas
- Aparecida D'Oeszo

0
-- Aipial

i	 • 1 966 ui 6,203,90
1 967 a 4,205,15
1 '963 ,';'-.	 .0 5.439,23

'... ÁTarRS 1 968 Integral 6.990,19
- Artur Nogueira 1 963 Integral 1.720,62

t. Auriflama 1 968 Integal 2.344,69	 •
'.. um naus dos Por4oc 1 967 Integral 403,61

1 968 • 528,47
- Duritama 1	 968 Integral 3.473,85
- Campes do jorna 1 968 Integral 2,689,29
',... Canan6ia 1 968 Integral 3.780,29
.- Careoso 1 963 Integral 2.516,95
. Castilho 1 968 Integral 3.754,17
- Carquilha 1 968 Integral 1.080,33
- Cosário Lango 1 968 Integral 1,006,80

ESTADO DE Sb PAULO

- Conchal 1 963 Integral 1.287,53
. Conchas 1 968 Intogral; 2,218,35
- Cordoir6po1is 1 968 Integral 1.453,16
. Corumhatai 1 963 Integral 1.031,32
- Cosmorama	 - 1 963 Intogrè.1 2.463,41
- Dolcin6polls 1 968 Integral 473,33,
-Dracena. . 1 943 Integral 440,98

e 1 964
1 965

1	 t,
e

.	 1.344,23
3,639,62

1 966
1 967

n
w

6,09725
3.972,67.

1 968 e 5.100,42
- Eldorado 1 968 Integral 5.014,66
- Estrela ao Norte 1 967 Integral :902,47

1 968	 • P 1.163,18
-. Estrela D'Oesto 1 p us Integral 2.170,95
- Pernand6polis 1 963 Integral 4.946,49
. nora Piea 1 965 Integral 884,64

4 1 966 • 1,453,41
1 967 II 1.043,92
1 968 II 1.347,77'

- rloreal 1 968 Integral 1.032,40
- Pl6rida. Paulista 1 963 Integral 4.032,31
.. FrattleisCO Morate 1 961 Integral 280,06

1 961 0 371,22



02

03

84

85

86

87

28
09

91

92

93
94

95

96

97

98

99

1(L

101
102
1e3

1-1

105

106
107

108

109
110

111
112

ESTADO	 OU	 MUNICíPIO

Nhande ara

Nipa

Nova GuataporanJa

Nova Independêncli

I- Nova Luzitinia

- Orindiuva

- Ouro Verde

- Pacaembd

- Palmeira D'Oeste

Panorama

- Paraibuna

Paranapui

Pariquorá-Açu

Paulicóia

Paulo Faria

Pederneiras

Pedran6polis

Pedro do Toledo

ESTADO DE SÃO PAULO

ANO
DA

DE REF,
QUOTA

968

968

968

967

963

967

968

968

968

963

9d7

968

963

963

964

965

966

967

903

968

968

968

968

968

963

968

967

968

968

)68

964

965

966

967

768

964

965

966

)67

968

068

968

968

968

963

964

)65

966

967

968

963

963

964

965

966

967

968

PARCELAS
LMERADAS

*-
Integral

Integral

Integral

Integral

Integral

Integral

Integral

Integral

Integral

Integral

Integral
•
•

Integral

Integral

Inteáral

Integral

Integral

Integral

Integral

Integral

Integral

Integral

Integral

•

Integral

•
•
•

Integral

'Integral

Integral

Integral

Integral

Inte6ral

11

Integral

Integral

•
11

ii

TOTAL UBERADO
FICrS

.1.J50.99
2.13/,17

'	 747,44

533,69

691,57

938,43

1.106,11
258,16

)42,80

1,657,40

2.355,89

3.105,75

2,611,66

.1,590,60

b76,67

2.265,55

3.722.16

2.J90,73

3,391,87

1.737.98

1.437.02

1.236,05

3.199,34

3.974,59

1.122,81

1.915,49

4.840,87

6,223,68

1.224,77

1.200,44

500,95

1.903,43

3.084,07

1.397,26

2.067,12

634,54

1.639,83

2,6)4,13

1.794,12

2,293,98

3.064,71

5.375,41

2,044,99

1'55,87

1.713,96

407,56

1.186,72

1,949,70

1.290,26

1.671,55

3,586,44

224,60

676,29

1.747,71

3,414,01

2.064,84

2,636,64

1

1
1
1
1
1
3.
1
1

1
1
1
1
1
1
1
1
1

1
1
1
3.

1
1

1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1

1

1
1

1
1
1
1
1
1.
1
3.

- Pereira Barroto

- Pereiras

- Perulbe

- Piquete

- Píracia

Pirapózinho

- Pirassunnnga

- Planalto

- Pontes Gastai'

- Populina

- Porangaba

- Registro

- Ribeirf

nSTADO DE SÃO PAULO

113 .Ribeiro Branco 1 963 Integral 221,86

1 964 se 667,94

1 965 11 1,747,71

1 966 11 2.871,38 *

1 967 8 1,915,99

1 968 2,438,47

.114 .Rio Claro 1 968 Integral 9.007,26

115 •Itiolíndit 1 968 Integral 2.159,80

116 ...Rubi/161a 1 968 Integral 1,133,34

117 Sandovalina 1 965 Integral 992,53

1 966. • 1.630,66

1 967 1.090,01

1 968 • 1.404,33

118 1 . Santa Álbertina 1 968 Integral 1.851,02

119 Santa Clara D'Oests 1 968 Integral 1.319,39

r52 	 Quinta-feira 22
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1 120
121

.122
123

124

123

126

127

128

129

130

131

132

ISTADO OU MLIN'CIPIO
ANO DE REF.
DA OUOTA

PARCELAS
CURADA%

TOTAL UBERADO
NCtS

- bania Cruz da Concelç ã̂o 1 968 'Integral	 506,21
r

- Santa P4 do Sul 1 968 Integril	 5.422,42

- Santa Gertrudos ,1 968 Intneral	 1	 927,62
- Santa Mercedes 1 968 Integral	 1,044,49

u Santana da Ponto Fossa 1 968 Integral	 738,98

- . Santa Rita D'Oeste 1 968 Integral	 1,625,29

- Santo Antônio do Pinhal 1 968 Integral	 . 741,20

,.. Santo Antônio de Posse 1 968 Integral	 1.020,36

- São Bento do Sapueai 1 968 Integral	 1,780,64

- Sio Franci,co 1 968 Integral	 1.103,44

- Sio Ioio da Boa Vista 1 968 Integral	 6,628,97

- gio joie das Duas Pontes 1 968 Integral	 721,63

- Sio Luis do Paraitinga 1 968 Integral	 2,679,51

ESTADO DE SÃO PAULO r
- Sete Barras 1 963 Integral	 '262,94

n 1 964 .	 801,53,

1 965 a	 2.092,94

1 966 w	 8.403,12

1 967 "	 9,246,05

1 .968 •	 2.895,45

- Sud Manucci 1 961 Integral	 1.878,67

- Taciba 1 964 Integral	 367,75

, 1 963

1 966

"	 1.467,21
w	 2.410,54

1 967 •	 1.667,95

1 968 *	 2,152,59

- Tarabal 1 968 Integral	 .930,12

- Tatui 1 968 Integral	 5.754,30

- Teodoro Sampaio 1 968 Integral	 6.663,94

- Tiet8 1 968 Integral	 .8,290,88

- Três Fronteiras i 968 Integral	 1,945,36

- Inrillba 1 968 Integral	 1.096,42

- Turmalina 1 968 Integral	 903,00

- Ubatuba 1 963- Integral	 237,46

1 964 11	 801,58

1 965 *	 2,049,79

1 966 .4	 3,332,22

1 967 •	 2,191,34

1 268 d•	 2.844,47-

- Enio Paulista 1 968 Integral	 324,84

- 1:rani& 1 968 Integral	 2,877,54

- Valentin Gentil 1 968 Integral	 1.039,95

- Vargem Grande do oua 1 968 Integral	 2,031,84

ESTADO DE SÃO PAULO

1 -Votuporanga 1 963 Integral	 427,26

1 964 •	 1,269,09

1 965 •	 8.822,82

1 966 *	 6.168,15

1 967 N.	 4,059,22

1 968 • 5.213,32

Sub Total 558,963,94

ESTADO DE WAT0 GROSSO

- Irei Lagoae 1 967 -Integral	 12.598,22

.i 968 w ,	 :	 15.211,42

Total Ce'ra'- 586.773,58

Aprovo, em	 03. N.,	 el''l	 2,

#,	 :r....
la".22:,, aiht_\ .* 9

I.	 . :,acheco da VeigN
Dl :ter Geral Substee11

TOTAL scd 586.773,58	 Quinhentos e

oitenta e seis mil,ssteCent00 e setenta
quenta e oito centavos)

e trêS Cruzeiros novos o Cin-

136

137

138

139

1,10

141

142

143

144

145

146

147

14

•

Divisão de .Energia Elétrica
e Concessões

PORTARIA DE 8 DE DEZEMBRO
DE 1969

O Diretor da Divisão de Energia
Elétrica e Concessões, usando da atri-
buição que lhe confere a Idílica "a",
item II da Portaria n9 87, cie 18 do
maio de 1968, do Diretor-Geral do De-

artamsnto Naclçnal de A. ,p.2as e Ener-
gia Elétrica, resolve:

N9 41 - I - Prorrogar até 31 de
março de 1970, o prazo para término
das obras relativas à construção das
linhas de transmissão Quirinõpolls.
Cachoeira Alta, Cachoeira Alta-Caça
e récle de distribuição de Caçu, no
Estado de Goiás, cujos projetos tive.
rem aprovação em 2 de julho de
1969;

133

334

136
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1:7"--- estabelecer que a Centrais Elé-
tricas de Goiás S. A., ficará sujeita à
multa de NCr$ 221,00 (duzentos e vin-
te e um cruzeiros novos) caso não se-
dam concluídas as obras no-prazo fi-
ado no item anterior % ressalvados os

casos de fôrça maior devida,mense
comprovados;

III — determinar que csmpete
Centrais Elétricas de Goiás S.A. co-
Municar a data da conclusão das obras
Po Departamento Nacional de Aguas e
Energia Elétrica, no prazo maximo de
kiez (10) dias, contados a partir de 31
JIM março de 1970, sob pena de incidir

a multa fixada no item II. — Maria
elena de Sousa Coelho, Direto' a
EEC.

, .N9 1.968 — 14-1-70 — NCr$ 13,00;
DES(PACHOS DA DIRETORA
• Em 6 de janeiro de 1970

• Processo n.9. MIVIE 706.477-69 — A
piretora da Divisão de Energia Elé-
trica e Concessões, usando das atri-
buições que lhe confere a Portaria lie-
Itero 87, de 16 de maio de 1968, do
biretor-Geral do Departamento Na-

,pional de Aguas e Energia Elétrica,
kesolve:

1 — Aprovar o projeto apresentado
pela Companhia Hidro Elétrica do São
Prancisco relativo à construção da li-
pila de transmissão Pedra Lavrada-
Seria com as características técnicas
que constam do processo.

e II — Esclarecer que a responsabili-
dade do projeto e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu au-
tor e ao responsável técnico pela
Companhia Hidro Elétrica do São
Francisco perante o Conselho Regio-
nal de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia.

Processo MME 705.824-69 — A Di-
retora da Divisão de Energia Elétrica
e Concessões, usando das atribuições
que lhe confere a Portaria n.9 87, de
16 de maio de 1968, do Diretor-Geral
do Departamento Nacional de Aguas
e Energia Elétrica, resolve:

I — Aprovar os Projetos aprese.n.
tados pela Companhia Fôrça e Luz
Cataguazes-LeoPold ina relativos à
construção das linhas de transmissão
Nova Usina Maurício-Leopoldina,
Usina Coronel Domiciano-Muriae.
Ubá-Visconde cio Rio Branco e Leo-
poldina-Além Paraíba, e da reforma e
ampliação das subestações de Leopol-
dina e Ituerê, dom as cartecterísticae
técnicas que constam do processo;

II — Esclarecer que a responsabili-
dade dos projetos e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu autor
e ao responsável técnico pela Compa-
nha Fetra e Luz Cataguazes-Leopol-
dina perante o Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agrono-
mia;

III — Fixar o prazo de 180 dias, a
contar da data da publicação c10 res-
pectivo ato autorizativo, para término
das obras, ficando a Concessionária
obrigada a comunicar sua conclusão
dentro de 30 dias, após o início doe
testes.

Processo MME 707.876-69 — A Di-
retora da Divisão de Energia Elétrica
e Concessões, usando das atribuições
que lhe confere a Portaria n.9 87, de
16 de maio de 1968, do Diretor-Geral
do Departamento Nacional de Aguas
e Energia Elétrica, rescolve:

I — Aprovar o projeto apresenta-
do pela Light — Serviços de Eletri-
cidade S. A. relativo à construção de
estação receptora (primeira etapa) na
Rua Ricardo Machado 959 — bairro
de São Cristóvão, Estado da Guana-
bara, com as características técnicas
que constam do processo;

II — esclarecer que a responsabi-
lidade do projeto e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu au-
tor e ao responsável técnico pela
Light — Serviços de Eletricidade S.A.

perante o Conselho Regionalde En.
genharia,- Arquiquetura e Agronomia;

III — Fixar o prazo de 365 dias, a
contar da data da sua publicação do
respectivo ato autorizativo, para tér-
mino das obras, ficando a Conces-
sionária obrigada a comunicar sua
conclusão dentre de 30 dia,- após o
início dos testes.

Em 9 de janeiro de 1970
Processo n.9 MME 706.471-69 — A

Diretora da Divisão de Energia Elé-
trica e Concessões, usando das atri.
buições que lhe confere a Portaria
n.5 87 de 16 de maio de 1968, do Di-
retor-Geral do Departamento Nacio-
nal de Águas e Energia Elétrica, re-
solve:

— Aprovar o projeto apresentado
pela Companhia Hidro Elétrica cio São
Francisco, relativo à construção da
linha de transmissão Catu-Cotegipe,
no Estado da Bahia, com as carac-
terísticas técnicas que constem de
processo;

II — Esclarecer que a responsabi,
lidade do projeto e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu au-
tor e ao responsável técnico pele
Companhia Hidro Elétrica des São
Francisco perante o Conselho Regio-
nal de Engenharia, Arquitetura, e
Agronomia;

III — Fixar a data de 30 de abril de
1970 para término das obras, ficando
a Concessionária obrigada a comuni-
car sua conclusão dentro de 30 dias,

após o início dos testes:
IV — Determinar que o não cum-

primento do disposto no item ante-
rior sujeitará a Concessionária a mul-
ta diária, na forma da legislação em
vigor.

Processo n.9 MME 708.212-69 — A
Diretora da Divisão de Energia Elé-
trica e Concessões, usando das atri-
buições que lhe confere a Portaria n9
67, de 16 de maio de 1969, do Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional
de Aguas e Energia Elétrica, resolve:

I — Aprovar os projetos apresen-
tados pela Companhia Paulista de
Fôrça e Luz relativos à construção
da subestação de Barretos e da linha
de transmissão entre as subestações
de Pioneiros e Barretos, no Estado de
São Paulo, com as características
técnicas que constam do processo;

II — Esclarecer que a responsabi-
lidade dos projetos e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu au-
tor e até responsável técnico pela
Companhia Paulista de Fôrça e Luz
perante o Conselho Regional de En-
genharia, Arquitetura e Agronomia;

III — Fixar a data de 30 de se-
tembro de 1970 e 30 de abril de 1971
para término das obras da linha de
taansmis.são e subestação, respectiva-
mente, ficando a Concessionária
obrigada a comunicar a conclusão das
mesmas dentro de 30 dias, após o
inicio dos testes;

IV — Determinar que o não cum-
primento do disposto no item anterior
sujeitará a Concessionária a multa
diária, na, forma da legislação em vi-
gor.

Processo D.Ag. 5.876-65 — A Di-
retora da Divisão de Energia Elétri-
ca e Concessões, usando das atribui-
ções que -  confere a Portaria nús
mero 87, de 16 de meio de 1968, do
Diretor-Geral do DeNrtamento Na-
cional de Aguas e Energia Elétrica,
resolve:

I — Aprovar os projetos apresen-
tados pela Sociedade Anônima de Ele-
trificação da Paraíba relativos à
construção das redes de distribuição
das cidades de Serra Branca e P1-
timbu, e das linhas de transmissão
São João do Cariri-Serra Branca e
Dois Rios-Caaporã-Pitimbu, no Es-
tado da Paraíba, com as característi-
cas técnicas que constam do pro-
cesso;

II — Esclarecer que a responsabi-
lidade dos projetos e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu au-
tor e ao responsável técnico peia So-
ciedade Anônima de Eletrificação da
Paraíba perante o Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agro-
nomia.

Processo DNAE 701.809-69 — A
Diretora da Divisão de Energia Elé-
trica e Concessões, usando das atri-
buições que lhe confere a Portaria
n.9 87, de 16 de maio de 1968, do Di-
retor-Geral do Departamento Nacio-
nal de Aguas e Energia Elétrica. re-
solve:

— Aprovar os projetos apresen-
tados pela Companhia Hidro Elétri-
ca do São Francisco relativos à cons-
trução das linhas de transmissão Co-
tegipe-Candeias, Candeias-Dom João,
Candeias-Mataripe e Mataripe-Madre
de Deus, e das subestações de Mata-
ripe e de Aratu (seccionadora), com
AS características técnicas que cons-
tam do processo;

II — Esclarecer que a responsabi-
lidade dos projetos e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu au-
tor e ao responsável técnico pela
Companhia Hidro Elétrica do São
Francisco perante o Conselho Re-
gional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia.

Processo DNAE 2.086-67 — A Dl-
rétora da Divisão de Energia Elétri-
ca e Concessões, usando das atribui-
ções que lhe confere a Portaria nú-
mero 87, de 16 de maio de 1968, do
Diretor-Geral do Departamento Na,
cional de Aguas e Energia Elétrica.
resolve:

I — Aprovar os projetos apresen-
tados pela Centrais Elétricas de Mi-
nas Gerais S. A. relativos á cons-
trução da rede de distribuição de
Mina, localidade da sede do muni-
cípio de Pains, e da linha de distri-
buição entre Pains, Mina e Vila Cos-
tina, com as características técnicas
que constam do processo;

II — Esclarecer que a responsabili-
dade dos projetos e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu au-
tor e ao responsável técnico pela
Centrais Elétricas de Minas Gerais
S. A. perante o Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agro-
nona.e

Processo n.9 MME 706.476-69 — A
Diretora da Divisão de Energia Elé-
trica e Concessões, usando das atri-
buições que lhe confere a Portaria
n.9 87, de 16 de maio de 1968, do Di-
retor-Geral do Departamento Nacio-
nal de Aguas e Energia Elétrica, re-
solve:

I — Aprovar o projeto apresentado
pela Companhia Hidro Elétrica do
São Francisco relativo à contrução da
linha de transmissão Propriá-Darcile-
na, com as características técnicas
que constam do processo;

II — Esclarecer que a responsabi-
lidade do projeto e de - sua execução
cabem, respectivamente, ao seu autor
e ao responsável técnico pela Com-
panhia Hidro Elétrica do São Fran-
cisco perante o Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agrono-
mia;

III — Fixar a data de 30 de abril
de 1970 para término das obras, fi.
cando a Concessionária obrigada a
comunicar sua conclusão dentro de '30
dias, após o inicio dos testes.

IV — Determinar que o não cerni-
primento do disposto no item ante-
rior sujeitará a Concessionária a
multa diária, na forma da legislação
em vigor.

Processo n.9 MIE 707.542-69 — A
'Diretora da Divisão de Energia Elé-
trica e Concessões, usando das atri-
buições que .lhe confere a Portaria.

n.9 87, ele 16 de maio de 1968. do
Diretor-Geral do Departamento Na-
cional de Aguas e Energia Elétrica,
resolve:

I — Aprovar o projeto apresentado
pela Centrais Elétricas de São Pau-
lo S. A. relativo à construção da
linha de transmissão entre as subes-
tações de Capão Bonito e Itapetinin-
ga, no Estado de São Paulo, com as
características técnicas que constam
do processo;

II C Esclarecer que a responsabili,
daele do projeto e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu autor
e ao responsável técnico pela Centrais
Elétricas de São Paulo S. A. peran-
te o Conselho Regional de Engenha-
ria, Arquitetura e Agronomia.

Processo n.9 MME 708.217-69 — A
Diretora da Divisão de Energia Eé-
trica e Concessões, usando das etri-
buições que lhe confere a Portaria
n.9 87, de 16 de maio de 1968. de
Diretor-Geral do De partamento Na-
cional de Aguas e Energia Elétrica,
resolve:

I — Aprovar os projetos apresen-
tados pela Centrais Elétricas de Mis
nas Gerais S. A. relativos à cons-
trução da rede de distribuição da se-
de do município de Araújos e da li-
nha de distribuição entre Perdigão
e Araújos, no Estado de Minas Ge-
rais, com as características técnicas
que constam do processo;

II — Esclarecer que a responsabi-
lidade dos projetos e de sua exe-
cução cabem, respectivamente, ao seu
autor e ao responsável técnico pees
Centrais Elétricas de Minas Gerais
S. A. perante o Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agrono-
mia;

III — Fixar o prazo de 180 dias, a
contar da data da publicação do res-
pectivo ato autorizativo, para térmi-
no das obras, ficando a Concessionás
ria obrigada a comunicar sua con-
elhsão dentro de 30 dias, após o int-
cio dos testes;

IV — Determinar que o não cums
primento do disposto no item ante-
rior sujeitará a Concessionária a mul-
ta diária na forma da legislação era
vigor.

Processo n.9 D.Ag. 3389-61 — A Di-
retora da Divisão de Energia Elétrica
e Concessões, usando das atribuições
que lhe confere a Portaria n9 87. de
16 de maio de 1968, do Diretor-Geral
do Departamento- Nacional de Agune
e Energia Elétrica, resolve:

— Aprovar os projtos apresedta-
dos pela Companhia de Eletricidade
do Cariri relativos à construção daa
redes) de distribuição das cidades de
Barbalha, Cedro e Icó, das linhas de
transmissão Juazeiro do Norte-Bar-
balha e °Dós-Lima Campos-Icó, no
Estado do Ceará, com as caracterís-
ticas técnicas que constam do pro-
cesso;

II — Esclarecer que a responsabili-
dade dos projetos e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu autor
e ao responsável técnico pela Com-
panhia de Eletricidade do Cariri pe-
rante o Conselho Regional de En-
genharia, Arquitetura e Agronomia.

Retificaçao
No despacho da Diretora da Divi-

são de Energia Elétrica e Concessões,
referente ao Processo MME 704.857-69,
publicado no Diário Oficial de 3 de
setembro de 1969, pág. '7471,

Onde se lê:
... deixar o prazo...

Leia-se:
... fixar o prazo....
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MINISTÉRIO
- DO PLANEJAMENTO E

COORDENAÇÃO GERAL

GABINETE DO MINISTRO I
POR ?ARIAS DE 8 DE DEZEMBRO

DE 1969
O Vlinistro de Estado do Planeja-

mente) e Coordenação Geral, tendo em
vista o disposto no artigo 209 do De-
creto lei n.9 200, de 25 de fevereiro
de 1537, resolve:

N.9 1 — Dispensar, a pedido, de
acere o com o artigo 5.9 do Decreto
n•9 63.914, de 11 de maio de 1964,
João Gonçalves de Araújo Neto das
funçius de Diretor de Administração
(Rate Ministério, sem prejuízo das
que ) referido Astessor exerce no
Centre de Aperfeieoamenta do DASP.

P.9 2 — Designar, de acôrdo com o
artigo 5.9 do Decreto n,9 53.914, de
11 de maio de 1964, Carlos Messias
Barbosa para exercer, na condição de
Assezzor, as funções de Diretor de
Administração deste Ministério.

O Ministro de Estado do Planeja-
mento e Coordenação Geral, no uso
de suas atribuições e tendo em vista
o disposto no Decreto n9 62.460, de
25 de março de 1968, que regulamenta

os artigos 11 e 12 do Decreto-lei nú-
mero 200, de 25 de fevereiro de 1967,
resolve:

aee 3 e_ I — Delegar competência
ao Diretor de Administração Carlos
Messias Barbosa para, observadas a
legislação e as normas em vigor na
Ministério:

a) usinar autorizações para paga-
mento de pessoal, material e serviços,

encargos diversos e demais atos con-
cernentes à movimentação e aplicaçáo
dos recursos destinados a este Minis.
teria, de natureza orçamentária, ex-
tra-orçamentária ou provenientes de
acôrdos e convénios;

h) assinar cheques e movimentar
contas bancárias;

c) decidir se)bre as licitações para
compras, obras e serviço;

d) subdelegax estas e outras faria
buições que lhe forem cometidas;

e) baixar os atos necessários ao
bom funcionamento doa serviços ad-
ministrativos.

II — Revogar teclas as competa.n.
cias delegadas anteriormente no âm-
bito da Diretoria de Administração.

Joao Paulo dos Reis Venoso.

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
CONSELHO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

Departamento Nacional de Telecomunicações
Divisão Jurídica

PORTARIA DE 8 DE JANEIRO DE 1970
- C Diretor da Divisão Juridica do Departamento .1Sacional de Teleeornu.

nicaç 'es, no uso da competência que, com fundamento na Resolução Mi.
mero 5, de 19 de agosto de 1968 do CONTEL, lhe confere a Portaria mi.
mero 738, de 4 de setembro de 1968, da Diretor-Ueral, e tendo em vista
o Pai ?.cer JURA número 220.69 e o que mais consta do Processo número
191-63 resolve.

04: (3) - - Homologor a alteração estatutaria af que a Rádio Arapen-
gas 5' A , permiesionaria do edviço de radiodifusao sonora na cidade de

PORTARIA DE 8 DE JANEIRO DE 1970

O Diretor da Divisão juriaica do Departamento Nacional de Telecom.
nicações, no uso da competenciE que, com fundamanto na Resolução numero
5, ae ea de agteto de 1968, do DENTEL, lhe confere a Portaria niim-:ra 138,
de s de setembro de„, 1968, do Diretor Geral, e tendo em vista a Infermaçãe
JUla constante do 'Processo número 18.278-69, anexo ao de ri9 538-63, re-
solve:

N9 (142 (3) — Autorizar a Rádio Cacique de Taubaté S. A., permassio-
nária do serviço de raditedfusão sonora na cidade de Taubaté, Estede ce
Sé.o Paulo, a efetuar a eegiente transferência de ações:

Arapc nas, Estado do Paraná, pi °cedeu em decorrência do aumento de ca.
pitai	 ocial, nos terna	 da Lei n9 4.357, de 16 de julho de 1964 e do Decreto.

Acicnista	 Aç 5es
Lei n	 40, de 30 de dezembro de 1968, de NCr$ 4.412,00 para 56.614,00,
sendo as ações do valer nominal unitário de NCr$ 2,38.

2. Autorizar a entidade a e:etuar a seguinte transferência de açoes:
ncifmistos	 Ações

De: Ulysses Newton Fera eira —	 Para: Helena Gomes Isquerdo
Gallego com o que	 fasaará a ser o seguinte o seu quadro se-
cial.	 .	 600

De: 1 nésio Soares de Paula — Para Izar Izar 	 	 1.190
Carlo: Alberto Arruda Campos 	 	 1.190
Penei	 Casais	 	 	 1.190
Pedro Alves Deiminio 	 	 1.190

Acionistas Ações Valor

I
De: C lie Oltozar — Para: UlysecE Newton Ferreira Júnior 	 	 119

EL 1 canseqüência de aumente de capital e Ja transferência de ações,
o eua :J .o social da entidade Instará a ter a seguinte composição:

Ner$

Ulyeses Newton Ferreira 	 30.320 26.316,00
Acionistas Ações	 Ve.or

Maria da Glória Fagia des Ferreira 	 960 2.448,00

--- Helena Gomes Isquerdo Oaliego 	 600 1.530,00

Ne1r$ Wiadomirc Nunes Teixeira 	 60 153,00

,tnysse	 Newton Ferreira 11.305 26..905,20 Alfredo Tristáo Sampaio 	 12 30,60

Jose, I dinésio de Paula 	 7.140 16. 993,20 Luar Iear	 12 30,60

Pedro Alves Derminio 	 1.190	 2.83220 Luiz Liarte	 	 	 12 30,60

Izar	 I :ar	 	 1.190 2.832.20 Lindolfo Luiz Silva 	 	 12 30,60

Cerlos Alberto Arruda Campos 	 1.190 2.832,29 Ulyeses Newton Ierreira Junior 	 	 12 3¥0

Riad	 '3assia	 	 1.190 2.832,20

Maria la Glória Fagundes Ferreira 	 238 566,44
Tot).1	 	 12.000 30.600,00

UlysseE Newion Ferreira aanier 	 119 283,22

Wiadee iIro Nunes Teixeira 	 119 283,22

• José M3rtins Pereira Netto	 	  119 283,22 Sendo as ações do 'co l or nominal unitário de NOr$ 2,55.

A entidade devera subnicter à aprovação deste Departamento, no prazo
de 00 (noventa)" dias, a contar da data da publicação da presente Portaria
no Diário Oficia/ da União, o ato legal ora autorizado. — Hilton Santos,

Total 23.800 53.644,00 Diretor da Divise,' Jurídica do DENTEL ena exercido.
(N9 2.0( a" — 14-1-70 NCr$ 33,00)

A ntidade deverá submete: à aprovação deste Departamento no prazo
de 90 'noventa) dias, a conta; da data da aprovação da presente Poetaria
no Dia lo Oficial da Uniao o ato legal ora autorizado. -- Hilton Santas,
Diretor da Divl.são Jurid.ca do DENTEL em exerce:ia

(N9 a.661 — 14.1-70 — NCr$ 35,00)

PORTARIA DE 8 DE JANEIRO DE 1570
O Diretor da DiViSãO Jurídica do Departamento Nacional de Temam-

niceçécs, no uso da ecinpetencia que, com fundamento na Resolução núme-
ro 5, de 19 de agesto de 1568, do CONTEL, lhe confere a Portaria número



'738, de 4 de setembro de 19EO, do Diretor-Geral, e tendo em vista a informa-
ção JURI constante do Processo n9 17.494-69, anexo ao 1.728-64, res Ave:

Nc C44 (3) - Aatori.aar a Rádio Cdrnélio Procópio S. A., permissiona.
ria do serviço da radiodifuaão sonora na cidade de Cornélio Procópio Estado
do Paraná, a efetuar a seguinte transferência de ações:

aci. nistas	 Aaaes
De: José Edinésio de Paula - Para: Ulysses Newton Ferreira
Júnior com o que; paseala a ser o seguinte o seu quadro so..
ciai:	 305

_L-

I
Acionistas	 Aõçes	 Valor

Ulysses Newton Ferreira 	 75.555

NCr$

33.21925

VVladomiro Nunes Teixeira 	 7.625 40.793,75

Maria da Glória Fagundà Ferreira 	 6.100 32. 635,00

Luiz Liaste 	   305" 1.631,75

Ulyss.es Newton Ferreira Júnior. 	 305 1.631,75

Laert Pareira Barrosa 	 305	 \ '1.631,75

José Martins Pereira Neto 	 •	 305 L:63,75,75

Total	 .	 	 30.500 1	 163.175,00

Sedo nrs ações do valor nominal unitário de NCr$ 5,35,
A entids ele clevsrá submeter à aprovação clêste Departamento, no prazo

de 90 (noventa) rijas a contas da data da publicação da presente '"ortaria,
no Did,io oficial da Uniãoi o ato legal ora autorizado. - Hilton Santos,
Diretor Ca Divisão jurídica do DENTEL em exercício.

(N? 2.060 - 14-1-70 - IsTCr$ 20,00)

Quinta-feira 22
	

DIÁRIO OFICIAL
	

Seção 1 - Parte 1)
	

Janc...:ro da ".570

PORTARIA DE 8 DE JANEIRO
DE 1970

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Telecomu-
nicações, no uso da competência que,
com fundamento na Resoluçáo n9 5,
do 19-8-68, do CONTEL, lhe confere a
Portaria n9 738, de 4-9-68, do Diretor-
Geral, tendo em vista a informação do
Setor Técnico e o que mais consta do
Processo n9 19.242-69 anexo 35.645.67,
resolve:

1n19 047 (3) - Autorizar a utilização
pela TV Globo Ltda., dos equipamen-
tos transmissores de fabricação da
Raytheon Manufacturing Company,
modélo KTR-100A e RCA, modêlo.
TVM-1A, respectivamente nos lances,
Sumaré - Petrópolis e Petrepolis -•
Juiz de Fora, no serviço de microon-
das do qual a referida entidade é per-
missionária pela Portaria no 1410-
DENTEL, de 10-2-68, apresentando_ as
seguintes especificações técnicas:

Modêlo TVM-1A
Faixa de freqüência 5925 a 7125

Potência de saída: 0,7 watt mínimo
1 watt nominal
Nível de vídeo na entrada: 0,75 a

4V pico a pico
Resposta de freqüência: plana, den-

tro de 0,5 db a 68 Hz a 7MHz
Desvio de freqüência: 6 MHz pico a

pico
Modêlo KTR-100-A

Faixa de utilização: de 5925 a 7200
MHz

Resposta do canal de vídeo: Menos
qüe 1 db para 6 MHz de banda,.

Relação sinal ruído: Mínimo de 26
db no nivel de recepção de - 95 dbw

Relação airad de audio ruário: Mi-
rumo 60 db

Potência de saída do transmissoi:
100 miliwatts

Desvio nominal do Klystron: mo-
dulação abaixo de 1 MIjz - 3MIlz
pico a pico

modulação acima de 3,6 MHz -
maior que 6 MHz pico a pico

2 - Os equipamentos acima men-
cionados serão utilizados em substitui-
ção ao equipamento de fabricação da
Toropovsky Eletrônica Ltda., modelo
TR-409. -- Hilton Santos, Diretor da
Divisão Jurídica do DENTEL, em exer-
cício.
(N9 2.054	 14-1-70 - NCr$ 18,00)

PORTARIA DE 8 DE JANEIRO
DE 1970

O Diretor da Divisão ' Juridica do
Departamento Nacional de Telecomu-
nicações, no uso da competência que,
com fundamento na Resolução n9 5,
de 19-8-68, do CONTEL, lhe confere a
Portaria n9 738, de 4-9.,68, do Diretor.
Geral, tendo em vista a informação da
Setor Técnico e o que mais consta do
Processo no 19.558269, resolve:

N9 048 (3)- Autorizar a TV Globo
Ltda., concessionária do serviço de
radiôdifusão e sons e imagens na ci-
dade clã Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, pelo Decreto n9 55.782, de
19-2-65, á executar serviço auxiliar pa-
ra comuncação de ordens de serviço
observadas as seguintes condições:

1 - Prazo: Indeterminado
2 - Locais de transmissão e recp-

ção:
Rua Von Martius, 22 - Rio de Ja-

neiro-GB
Serra da Carioca (Sumaré) 22956'42"
S e 43913'42" W

1 (uma) viatura tipo Mercedes Benz
3 - Freqüências: 15,331 MHz e

164,55 MHz
4 --Potência: 50 watts
5 - Horário: HX
6 - Sistema Irradiante: fixo: Dire-

cional tipo 6RA-103/10
Móvel: Onidirecional tipo Plano de

Terra
2 - Autorizar a utilização, pela re-

referida entidade, do equipamento
trasmissor de fabricação da Indústria
Brasileira de Eletricidade - Inbelsa,
modelo 6RR-134/03 de 50 watts, apro-
vadtApela Portaria n9 370-DENTEL, de
24-4-68. - Hilton Santos, Diretor da
Divisão Jurídica do DENTEL em exer-
cício.

(N9 2.059 - 14-1-70 - NCr$ 13,00

PORTARIA DE 9 DE JANEIRO .
DE 1970

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Telecomu-
nicações, no uso da competência que,
com fundamento na Resoluçao n9 5,
de 19-8-68, do CONTEL, lhe confere a
Portaria n9 738, de 4-9-68, d Diretor-
Geral, tendo em vista a informação
JURI constante do Processo número
2.686-69, anexo ao de n9 1528-67,
resolve:

N9 055(3) Aprovar os atos legais pra-
ticados pela Rádio Emissora Concería
ção de Itú S.A., concessionária do ser-
viço de radiodifusão sonora .ia cidade
de Itú, Estado de São Paulo, em de-
corrência da autorização constante da
Portaria n9 1.237-DENTEL, de 7 de
novembro de 1968, publicada no Dia-
rio Oficial da União em 6 de dezem-
bro de) mesmo ano - Hilton Santa!,
Diretor da Divisão Jurídica do
DENTEL, em exercício.

(1s79 2.062 - 14-1-70 - NCr$ 9,00)

Divisão de Engenharia
PORTARIA DE 6 DE JANEIRO

DE 1970

-O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações no uso da competên-
cia que, com fundamento na Resolu-
ção n9 5, de 19-8-68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria n9 738, de 4-9-38,
do Diretor-Geral e tendo em vista o
que consta do processo n9 14.057-67,

resolve:
'NP 009 (2) - Permitir ao Germano

José Coelho Pereira Leite executar a
título precário Serviço Limitado Pri-
vado, mediante a instalação de esta-
ções de radiocomunicações observauas
as Seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:,
a) Fazenda São José - Município

de São João do Caiuá - PR
b) Avenida Cidade Jardim, n9 264

São Paulo - SP
3) Freqüência: 6.783,0 kHz
4) Potência: 0,1 lew
5) Horário: HX - Compartilha-

do, Indeterminado
6) Classe das estações e natureza

do serviço: FX-CV - estações lixas de
correspondência privada

7) Classe das emissões e largura da
faixa:	 ,

3A3J - Banda Lateral Superior
8) Sistema Irradiante: Dipolo de

meia onda
2. Autorizar o uso do Equipamento

Transmissor de fabricação de Telec-
trans Indústria Eletrônica Ltda., mo-
dêlo TSB-19, de 100 watts, com espe-
cificações técnicas aprovadas pela Por-
taria n9 320, de 27 de abril de 1967.

permissionária, dentro do prazo de
seis (6) meses a contar da data da
publicação desta Portaria, dará inicio
à execução do. serviço ora permitido,
após requerer ao DENTEL a vistoria
das instalações e conseqüente emissão
da licença de funcionamento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. -
Paulo dos Santos Gonçalves - Coronel
Diretor da Divisão de Engenharia do
DENTEL.

(N9 2.053 - 14-1-70 - NCr$ 24,00)
PORTARIA DE 8 DE JANEIRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações no uso da r.ompeten-
eia que, com fundamento na lesolu
ção n9 5, de 19-8-68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria n9 738, de 4-9-68,
do Diretor-Geral e tendo em vista o
que consta do processo n9 80.685-67,
resolve:

N9 039 (2) - Autorizar a Diniz de
Souza Batista, permissionário de Ser-
viço Limitado Privado pela Portaria
n9 3438. do 1044. a substituir o aqui-

,

pamento transmissor de fabricação de
Equipamentos de Comunica' .áo e Ele-
trônica ECEI Ltda., mosielo ECEI-
100w-SSB, de 100 watts, pe'm eauroa-
mento de fabricação de A.J. T, Letreni-
ca S.A., rnodêlo Xlas, 105, de loa ViaL-
tS, com especificações técnicaí, apro-
vadas pela Portaria n9 269 67, nas es-
tações autorizadas pela portaria 335-
68.

2. A permissionária dentro do prazo
de seis (6) meses a contar da data da
publicação desta Portaria devera re-
querer ao DENTEL vistoria das novas
instalações para emissão dos respec-
tivos certificados de lincança. - Paulo
dos Santos Gonçalves, Diretor da Di-
visão de Engenharia DENTEL
(N9 2.057 - 14-1-70 - Ner$ 12,00)
PORTARIA DE 22 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão da Engenha-

ra do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações no uso da competên-
cia que, com fundamento na Resolua
ção no 5, de 19-8-68, do CONTEL, une
,confere a Portaria no 738, de 4-9-68, .
do Diretor-Geral e tendo em vista o
que consta do processo no i8.965-69
resolve:	 •

N9 1.974 (2) - Permitir S.A. In-
dústria e Comércio executar a titulo
precário Serviço Limitado Pr4 vada, me-
diante a instalação de estações de raa
diocomunicações observadas as seguin-
tes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
a) Rua Pará, n9 36 - Higienópolis

- São Paulo
b) Av. Thomaz Alberto Whateley

sino - Ribeiro -Preto - SP
3; Freqüência: 5165,0 KHz

4) Potência: 01 Kw
5) Horário: HX - Compartilhado

Indeterminado
6) Classe das estações e natureza

do serviço: FXCV - Estações-fixas Lie
correspondência privada.

7) Classe das emissões e largura de
faixa: 2,7A3J - Banda Lateral Supe-
rior,

8) Sistema Irradiante Dipolo de
1/2 .onda

Autorizar o uso do Equipamento
Transmissor de fabricação de Telee-
trans modelo TSB-19 de 100 watts com
especificações técnicas aprovadas peia
Portaria no 320 de 27-4-67.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses a contar da data da
publicação desta Portaria, dará inicio
à execução do serviço ora permitido,
após requerer ao DENTEL a vistoria
das instalações e conseqüente emissão
da licença de funcionamento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada in-
subsistente a presente Portaria. -
Paulo dos Santos Gonçalves, Ceronel
Diretor da Divisão de Engenharia do
DENTEL.
(N9 2.063 - 14-1-70 - NCr$ 15,00)
PORTARIA DE 30 DE DEZEMBRO

DE, 1969 •
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de Le-
lecomunicações no uso da competên-
cia que, com fundamento na Resolu-
çao n9 5, de 19-8-68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria n9 738, .cie 4-9-68,
do Dirator-Geral e tendo em vista o
que consta do Processo no 17.239-69.
anexo ao de número 50.624-64, resol-
ve:

N9 2.014 (2) - Permitir à Viação
Garcia Ltda., executar a título pre-
cário Serviço Limitado Privado, me-
diante a instalação de estações de ra-
diocomunicações observadas as seguin-
tes condições:

1 - Prazo: Indeterminado
2 - Locais de Transmissão e Recep-

ção:
Fixas de Base:
a) Av. Paraná n9 1.750 - Londri-

na - PR
b) Rua Luciano Prata, Esquina da

Av. Marginal, Casa Vetde Suo Pau-
lo - SP.
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	 Onde se lê:
IV - e 52 -(2) 69

Leia ,e :
IV - e 07 (2) / 65
A pagina n9 10.162, na 2 o" coluna

do Dzarío Gazeia/ de 26 de novembra
de 1629, com referência a Portaria
n9 1.774 (2) de 13 de novembro (e
1969, de Cia. Paulista de Fôrça e Luz
- procisno n9 17.672-68.

Onde se lê:
pela imitaria 376

Leia se:
pela postaeia 876
A paair t no 10.212, na 2a mama

do Diário Oficial de 27 de novembro,
de 1929, com referencia a la.....1" a
n9 1.775 (2) de 13 de novembro de i
1969, de CODRASA - Construções e'
Dragagers Ltea. - processo número
14 .125 -69 .

Onde se lê:
4) potencia: 01,100 KW

Leia se:	 -
4) potancia: 0,100 KW
A página no 10.346, na 49 coluna

do Diário Oficial de 3-12-69, com -e-
ferência a Portaria 12.9 1.780 e..) de
13 de n6vembro de 1969, da Cia. 131a-
sileira de I) 2,gagens S. A. - pro.
cesso n9 15.502-69.

Onde se lê:
6210, KHZ

Leia se:
6210.4 KHZ
A página n9 10.347, na Ia coluna

do Diário Oficial de 3-12-69, com -e.
ferência a Portaria n9 1..., (2) de
13 de novembro de 1969, da Cia. Pa
ranaense de Energia Elétrica -
COPEL. - processo no 52.70a 64.

Onde se lê:	 -
e 100.03

Leia se:
e 100;50
A página no 10.212, na 31 coluna

do Diário Oficial de 27,11.69, com re
terência a Portaria n9 1.785 (2) ie
14 de novembro de 1969, de Constru
tora Rabello S. A. - processo nü
mero 18.368 69.

Onde se lê:
freqüência de 15.545

Leia-se:
freqüência de 15.548
A pagina n9 10.380, na 3a coluna

do Diário Oficial de 4 de eeembro
de 1969, com referência a Portaria
n9 1.830 (2) de 21 de novembro de
1969, de Turismo Mageli Ltda.
processo 119 17. 097 .69 .

Onde se lê:
de outubro de 1066

Leia se:
de outubro de 1968.

Divisão de Economia
e Estatística

PORTARIA DE 7 DE JANEIRO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Economia
e Estatistica do Departamento Nacio-
nal de Telecomunicações, no uso da
competência que,com fundamento na
Resolução 1-2. 9 5, de 19 de agôsto de
1968, do CONTEL, lhe confere a Por-
taria n9 '738,, de 4 de setembro de 1968.
do Diretor-Geral do DENTEL, de acôr- 1
do com o artigo 38, Parágrafo 29 do
Decreto no 57.611 de 7 de janeiro de

Móveis:
3 viaturas do tipo socorro
3 - Freqaancia: 2733 - 3298 .- 4533

-	 .22 khz,
4 - Potencia: 0,100 Kw (estaçaes

t.	e)
O ea) (estacões móveis)

Horario: fiX - Compartilhado.
I .terminado

6 -- Classe das estações e natureza
d serviço:

1. al-ML-CV estações de base, mó-
s- a terrestres, correspondência priva-

• 7 - Classe das emissões e largura
d 3A3J

anua Lateral Superior :tOclas as
fr qaancia,$)

I - Sistema Irradiante: /apoio da
M 'a Onda (estaçõe de base)

)rachrecional (estações móveis)
. Autorizar o uso do Equipamentc

Ti insmissor de fabricação de Indus-
tri i Técnica de Rádio Comunicações
Lt. a. "Intraco" modelos SSB-104 de
101 watts (estações de base) e SSB
101 e 50 watts (estações moveis) com
esi ecificações técnicas aprovadas lae
las Portarias n9 562 de 29 da abril de
191 ) e no 479 de 4 de outubro de 1966
res. iectivamente•

3 Cancelar as Portarias no 437i de 1,
20 le junho de 1961, n o 171 de 9 de
set mbro de 1965 e n9 167 Je l C.
lev reiro de 1968.

P permissionária dentro do prazo a,
sc.a (6) meses a contar da data aa
pul acação desta Portaria clara 4114.C1J

( tecuçao do serviço ora permitido,
apé ; requerer ao DENTEL a vistoria
das instalações e conseqüente ernissao
da [caliça de funcionamento.

O não atendimento do prazo esta-
bele ido, implicará em ser tornaria In-
t:Ma atente a presente Portaria. -
Pau o dos Santos Gon&lves - Cel Di-
reto Divisão de Engenharia do
Dalt TEL.
(No 2.064 - 14-1-70 - NCes 24.00)

P1 )RTARIA DE 8 DE JANEIRO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria ( o Departamento Nacional de Te-
Icem iunicações, no uso da competen-
e 1 a ue com fundamento na Resolli-
ção a9 5, de 19.8.68, do CONTEL
lbe :onfere a Portaria n9 738, de 4
de a tembro de 1968, dp Diretor-Ge-
ral, ( tendo em alsta o que consta de
Proc sso n9 52.721-64, resolve:

N9 38 (2) - Alterar a Portaria nú-
mero 1565 de 9 de outubro de 1669
auto) ;acta a Viação Cometa S.A., nos
segui itese itens:

Ond se lê, 161,52 Matiz (estações
a. d, *, 1, g, h e viaturas socorro)
deve-s ler 161,25 MHz (estações c,
dt, I, g h e viaturas socorro)

2. A terar o item 3 das Rêdes F e
O pari o que segue:

)12e F

3 - Freqüências
157,6 MHz (estações a e b)
161,4: MHz (estações b, c, e, d,

v aturas e viatura socorro)
161,2. MHz (estações c, d, h e viatu.

ra soccdro)
157,4£ MHz (estações g e f)
Nota 157,81 MHz e 161,43 MHz,

areqüen elas do Repetidor de Caman-
alucaia.

157,49 e 161,43 MHz, freqüências do
Repctid )r de Lavras

Réde G:
3 - Freqüêncava
161,43 MHz (estações a, c e viatu-

ras)
• 161,25 MHz (estações a, b, c, e via-
turas socorro)

157,49 MHz (estação b)
Nota: 157,49 MHz e 161,25 MHz,

âequencias do Repetidor de Retiro
das Pedras.

o

a
-
-
^

'carro - Eeicsson do Braail .3 A.
1 Cl Insta:ação Projetada
" 700 terminais assim distribtados

1

 500 terminais em Diadema com uni
concentrador de 200 linhas rara Eldo-
rado.

d) Telefones Públicos 14 'quatorze)
e) Disponibilidades em terminais

contorne normas urgentes- 47 termi-
nais.

2. A participação dos promitentes
•usuários, no investimento, fat-se-a, da
forma seguinte:

Classe residencial .- NCr$ 2.765.00
Outras Classes - NCr$ 2.097 00
3. Os valóres constantes do item an-

terior estarão sujeitos a realustamen-
tc aos castos finais e totais do pro-

i jeto,
4. A concessionária deverá apresen-

tar ao DENTEL, dentro de 90 (novela-
•ta) dias contados da conclusão das
obras, a comprovação, em balancete da
variação do ativo imobilizada aecor-
rente da apropriação dos custos dos
bens e instalações compreendidos no
projeto. - Francisco Silveira MécLci,
Diretor da Divisão de Economia e Es•
tatística do DENTEL.

(No 2.056 - 14-1-70 - NCra 24,00)
4 PORTARIA DE 7 DE JANEIRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Economia

e Estatística do Departamento Nade-
nal de Telecomunicações, io uso da
competencia que com fundamento na
Resolução n9 5, de 19-8-68 do CONTEI,
lhe confere a Portaria n 9 '738 de 4-9-68
do Diretor-Geral do DENPEL e, de
acôrdo com o artigo 41 do Decreto na-
mero 57.611 de '7-1-66, tendo em vista
o que consta do processo n' 18 984-69,
resolve:

N9. 036 (5) - Autorizar a Compa-
nhia Telefônica Brasileira -. CTB, Re-
gistro n9 21-0148, com sede à Avenida
Presidente Vargas n9 2.560 na cidade
do Rio de Janeiro - Guanabara, a
iniciar, em caráter experimental, a
operação da Estação Telefônica: Pre-
fixo "265" - Flamengo - com 10.000
(dez mil) terminais, prevista no pla-
no de expansão dos serviços telefona.
cos do Estado da Guanabara. com a
seguinte característica: Equipamento
tipo Pentaconta, Barras Cruzadas, da
Standard Elétrica S.A.. cuim especl-
ficações foram aprovadas pela Decisao
no 4-67.

2. Determinar à Comnanbia que
apresente a este Departamento. dentro
dos próximos 90 (noventa) dias. termo
de aceitação do equipamento da esta-
ção ora autorizada a funcionar.
Francisco Silveira Médici. Diretor da
aivisão de Economia e Estattstica

DENTEL,
(N9 2.058 - 14-1-70 -- NCr$ 12,00)

- Rêde ai:
On; e se lê. T-43GBV-1. de 25 watts,

deve- e ler T-43GGV-1 de 25 watts,
2 - Réde C:

Ora e se lê, b) Praça Governador
Pedro de Toledo, Jundiai - SP de- d
ve-se ler, b) Praça Governador Pe- n
dro ci Toledo n9 56, Jundiai - SPa

3 - Rade J:

Onde se lê, h) Km 173, BR/2, Via
Dutra. Itatiaia - RJ deve-se ler, h) f

1 3, BR12, Via Dutra, Itatiaia,

4 - Réde

A permissionária, dentro do praz
de seis meses a contar da data d
publicação desta Portaria, dará int
cio à execução do serviço ora permi
I ido após requerer ao DENTEL a vis
tona das, instalações e conseqüente

'emissão da licença de funcionamento
I O não atendimento dos prazos es
, tabelecidos, implicará em ser torna
da insubsistente a lel sente Portaria
- Paulo dos Santos Gonçalves, Dire-
tor da Divisão de Engenharia. 1
(N" 1.802 - 13.170 - NCr$ 30,001

Retificações
A página n9 9.564, do Diário Ofi-

cial de 4 de novembro de 1969, com
referencia a Portaria n9 121 (2) de
30 de setembro de 1939, de Nordeste

1 12ransportes Especializados Ltda. -
: processo n9 19.709 68.

Oisle se lê:
No 1.212 (2)

Leia-se:
Na 121
A página n9 10.161, na 29 coluna

ao Diário Oficial de 26 de novembro
de 1969, com referencia a Portaria
219 1.578 (2) de 14 de outubro cie
1969, da Cia. Hidro.Elétrica da Boa
Esperança - COFIEBE - Processo
n° 50.565-64.

Onde se lê:
3) Freqüancias: 69 KHZ

Leia:se:
31 Freqüências: 6.969 KI12)
A página n9 9.912, na 2o coluna do

Diario Oficial de 17 de novembro de
1969, com referência a Portaria nú-
mero 1.687 (2) de 31 de outubro de
1969, de Expresso Prifa cesa do Sul Li-
mitada - processo n9 17.451-69.

Onde se lê:
100 Watts (estações móveis)

Leia-se:
100 Watts (estações de base) e

SSB.106 de 50 Watts (estações mó-
veis)

A página n9 9.912, na 317. coluna do
Diario Oficial de 17 de novembro de
1969, com referência a Portaria nú-
mero 1.688 (2) de 31 de outubro de
1909, de INBRACON - Ind. Bras.
de Radiocomunicações Ltda. - Pro-
cesso n9 13.146-69,

Onde se lê:
14) - 6-40

Leia-se:
14) - 06-40
A página n9 10.002, na lo coluna

do Diario Oficial de 19 de novembro
e 1969, com referência a Portaria

.9 1.690 (2) de 31-16-69, da Campa -
leia Mineira de Metais - processo

ao 17.142-69.
Onde se lê:

em substituição à de n9 6.967,5 in-
erior constante

Leia-se:
em substituição à ae 6.967,5 KHZ

emissão 3A3,J - banda lateral infe-
dor constante, etc. ...

A página n9 10.002, na 29 coluna
do Diário Oficial de 19 de novembro
de 1969, com referência a Portaria
n o 1.722 (2) de 6-11-69, de INTELCO
Radiocomunicações S. A. - processo
119 17.219-69 e 18.282-.69.

Na 29 coluna:
Omitida a data da portaria.

Leia-se:
Portaria de 6 de novembro de 1969.
A página n9 10.212, na la coluna

do Diário Oficial de 27-11-69, com
referência a Portaria no 1.748 (2) de
10 de novembro de 1969, de C. R. Al-
meida S. A.	 processo no 13.367-69.

Onde se lê:
3) Freqüência: 5402, KHZ

Leia-se:
3) Freqüências: 5402.5 KHZ

1 1965 e tendo em vieta o caia consta
"do Processo no 10.867-69 icaalve:

Ne 034 , 5) 'Aprovar o protato tecal-
co elaborado sob a responsa:miau:2de ao
eaía.aiiheieo civil e eletricas ta Dr. Je3

Los Santes Ferrei. a da Comea.
,nh.n ielefônica da Borda do Cama°,
ceneeasionar a do serviço puolico de
talecamunicaeae.s, com sede .2a cidade
de Santo André, Estado de Suo a'auio

ie aeíastraa'a no DENTEL sal) e numero
31-604 para substituir e arnaliae os ser-
viços que executa na cicia :ia ae Diade-
ma, no referido Estado, com as carac-
taristicas secnicas abaixo menciona-
dae:

a, Substituição com a r-tirada do
Salema existente nas locardades aci-
ma reserides.

n) 'equipamento a ser instalado:
'Tia() ARF-102 MFC-m-8-A tie tabri-..

PORTARIA DE 7 DE JANEIRO DE 1970

O Diretor da Divisão de Economia e Estatística do Departamento NA...
cional de Telecomunicações, no use da competência que, com fundamento
na Resolução no 5, de 19 8. 68, da CONTE'L, lhe confere a Portaria número
'738: de 4-9-68, do Diretor-Geral do DENTEL e, de acôrdo com o artigo 61
do Decreto n9 57.611, de '7 1-66, e tendo em vista o que consta do Processo
no 14.587 , 69, resolve:

N9 035(5) - Autorizar a Cemaranhia Telefónica Fluminense, a cobrar,
a partir desta data, nos serviços de telefonia urbanos que executa em sua
área de concessão, Nova Iguaçu, no Estado do Rio -de Janeiro, as tarifas
constantes da tabela anexa, a fim de atender a elevação das despesas sala-
riais, conforme os novos niaeis autorizados pelo Conselho Nacional de Po,
laica Salarial, em reunião de 16 de maio de 1959,



2. A partir desta data, as novas admissões de pessoal, semente serão
computadas nas despesas se comprovadas as suas reais necessidades. -
Francisco. Silveira Mediei, Diretor da Divisão de Economia e Estatística.-	 • -.,„„

COMPANHIA TELEFÔNICA FLUMINENSE

TABELA ANEXA A PORTARIA N 9 035

DISCRIMINAÇAO

A - Assinaturas Mensail
- Linhas Individuais:

Tarifas

Automático

- Residenciais e Poderes .Públicos' 	 10,52
- Outras Classes 	 15,78

2 - .Troncos de P .(A) BX 	 21,04
3 - Extensões: •

- Externas	 	 10,52
Internas	 	 7,89

' 4 -- ,-Ramais privileg;ados de P (A) BX 	 ; 3,68
5 - Linhas privadas permanentes 	 13,99
6 - Linhas de Telex- 	 • 5	 13,99
7 - Conservação de linha, fora da área básica, por km 	 ' 1,57
8 - Acessórios (campainhas, • chave comutadora, tomada c/

pino, caixa protetora .para telefone de Ponto de Táxi)' 1,05
9 - Aparelho de luxo (côr diferente da fornecida pela Em-

prêsa 1,05
10 - Aluguel de postes 	 0,02
11 --a Aparelho portátil 	 	 1,05

- Serviços Eventuais
1 - Instalações:

Linhas Individuais 	 20,00
Troncos de P(A)I3X 	 10,00
ExtensõeS Internas e Acréscimos de Ramais P(A)BX 5)00

2	 Mudanças:
Na mesma propriedade do assinante 	 10,00
Para outra propriedade 	 20,00

3 - Transferência de responsabilidade assinante 	 50,00
4 - Religações de, aparelhos desligados a pedido ou por cul-

pa do assinante 	 5,00
5 - Telefones Públicos, por chamarl a local 	 0,05

- Linha de som para transmissões urbanas (esportivas,
eivicas, etc.), per dia	 	 20,00

(N9 1.801 - 13-1-70 - NCr$ 60,00).

TRIBUNAL DE CONTAS

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO

DA AGRICULTURA
Departamento de Administraçb

Divisão do Material -
TOMADA DE PREÇOS N° 1-70

EDITAL

A Comissão de Licitação designada pe-
,bh Portaria a' 180, de 5-8-69, do Piretor

da Divisão do Material, reunir-se-á no
dia 28 de janeiro do corrente ano, às 16
horas, no 39 andar do Edificio-sede do
Ministério da Agricultura, situado no 34
andar do Bloco 8 da Esplanada dos Mi-
nistérios Brasília-DF, para receber
propostas para eStecução de serviço de
limpeza, conservação, manutenção das
instalações elétricas e hidráulicas e ele
yigilânciã nas dependências internas s,
'externas do Edifício-sede e Anexo do
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DIÁRIO OFICIÁLT-(Seçá.o 1 - Parte I	 • Janeiro de 1§7;.:

Secretaria da Presidência
EXPEDIENTE DO MINISTRO-

PRESIDENTE
Ato a9 5 - Em 19.1.70

Resolvendo, com fundamento no ar.,
tigo 14 da Lei n9 1.711-52, tornar sem
efeito o Ato n9 85, de 18 de novembro
de 1969, que nomeou Luiz Carlos Ho-
mem da Costa, para exercer o cargo
de símbolo TC-9 da carreira de Eseri.
turário do Quadro da Secretaria-Ge-
mi do mesmo Tribunal.

Ato n9 6 - Em 19.1.70
Resolvendo nomear, de acôrda com

'o disposto nos artigos 12, item II e
13 da Lei n9 1.711-52, combinados com

art. 12, da Lei n9 3.334 de 10 de
dezembro de 1957, Marlene Fiche Sea.
bra, aprovada em concurso público
de provas, r ara exercer o cargo do
símbolo TC-9 da carreira de Escrita-
rário, do Quadro da Secretaria-Geral
do mesmo Tribunal, em vaga decor-
rente da posse em outro cargo de Ro-
lando Silva.

Ato n 7 - Em 19.1.70
Resolvendo, com fundamento no ar-

tigo 14 da Lei no 1.711-52, tornar sem
efeito o Ato n9 95, de 10 de dezembro
de 1969, que nomeou José Dulce de
Melo Frota, para exercer o cargo de
?símbolo TC-9, da carreira de Escritu-
rário, do Quadro da Secretaria-Geral
do mesmo Tribunal.

Ato n9 8.- Em 19.1.70
Resolvendo nomear, de acôrtio com

o disposto nos artigos 12, item II e
13 da Lei n9 1.711-52, combinados
cpm o art. 12, da Lei n9 3.334 de 10
de dezembro de 1957, Raimundo Nu.
nes Rodrigues, aprovado em concurso
público de provas, para exercer o car-
go de símbolo TC-9, da carreira de
Escriturário, do Quadro da Secretaria.
Geral do mesmo Tribunal, era vaga
decorrente da posse em outro cargo
de Cirema Cidade da Silva.

Ato 119 9 - Em 19.1.70
Resolvendo, com fundamenro no ar..

ligo 101, item III, parágrafo único da
Constituição cio Brasil e tendo em vis-
ta o que consta do Processo número
TC-000.258-70, conceder aposentadoria
a Eudócia Atherino Schmidt, no car-
go de símbolo TC-3 da carreira de
Oficial Instrutivo, do Quadro da Se-
cretaria-Geral do mesmo Tribunal,
com as vantagens da função gratifi-
cada, símbolo FG-1, que vem perca-
bendo na atividade.

Ato ,a9 10 - Em 19.1.70
Resolvendo, corra fundamento no ar.

ligo 75, n9 1. da Lei n9 1.711-52,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 TC-600260-70, conceder exo-
neração; a partir de 13 de janeiro
corrente, a Lincoln Teixeira Mendes
Pinto da Luz, do cargo de símbolo
TC-5, da carreira de Oficial Instru.
tivo, do Quadro da Secretaria -Geral
do mesmo Tribunal.

Ministério da Agricultura, bem como de
sua garagem-oficina, com área total
aproximada de 20.000 (vinte mil) m2,
devendo os interessados observarem as
seguintes condições:

1 9 ) Para participar da licitação os
interessados deverão apresentar, ate 72
(setenta e duas) horas antes da data
mareada para o recebimento das pro.
postas, os documentos a seguir enume-
rados que comprovem:
a) Personalidade jurídica, com cai'''.

tal registrãdo e integralizado igual ou sti.
perior a NCr$ 40.000,00 (quarenta' mil
cruzeiros novos), até a data da publica-
ção do Aviso do presente Edital;

Is) Capacidade técnica (dois atesta-
dos expedidos por órgãos públicos, onde
figurem a execução de serviços equiva-
lentes no prazo mínimo de 2 (dois) anos•
'consecutivos);

c) Idoneidade financeira (dois ates-
tados expedidos, no corrente exercício,
por estabelecimentos bancários da Capi-
tal Federal);

d) Certidão de quitação de Irapõsto
de Renda:

e) Certidão de quitação da Lei dos
2/3;
I) Certidão de regularidade de situa-

ção expedido pelo Instituto Nacional de
Previdência Social;
g) Alvará de licença para localiza-

ção em Brasília;
/a) Prova de inscrição no Cadastro

Geral de Contribuintes do Ministério da
Fazenda;

i) Prova de quitação com o impõsto
sindical de empregados e empregadores;

j) Comprovante de depósito de cau.
ção, no valor de NCr$ 5.000,00 (cinco
mil cruzeiros novos) a ser efetuado no
Banco do Brasil, à disposição do Minis-
tério da Agrictiltura.

24 ) Só será admitida a participação
de firma que se proponha a exeçutar to-
dos os serviços objeto da preSente_ lici-
tação;

34 ) Para julgamento desta licitação,
a Comissão leverá em conta todos os fa-
tôres de que resulte maior beneficio pa-
ra o Serviço Público, podendo optar pe.,
lo preço global mais vantajoso;

4') Cumprirá a licitante vencedora,
com relação à execução dos serviços de
limpeza e conservação das dependências
deste Ministério:

e) Fornecer todo 'o material a ser
utilizado na execução dos aludidos servi-
ços, inclusive detergentes, papel higiê-
nico, desinfetantes, papel toalha, sabão
líquido, etc.;
b) Colocar nos sanitários os depósi-

tos de sabão liquido é toalheiros de pa-
pel;

c)' Manter no prédio todo equipamen-
to necessário àqueles serviços;

d) Manter o pessoal devidamente uni-
formizado;

e) Destinar empregados do sexo fe-
minino para execução dos serviços de
limpeza nos sanitários de senhoras
I) Obedecer ao seguinte horário de

trabalho:

	

I	 Turno diurnos 9,00 às 11,00 e
13,00 às 1740 horas

	

II	 Turno noturno: 19,00 à 01,00
hora do dia seguinte.
g) Colocar, no mínimo, 85 hasoons-

em serviço, distribuindo-os para os lo-
cais e na quantidade a seguir indicados:

	

I	 Para o edificio-se'cle e anexo
Diurnos 30 serventes do sexo mas-

culino
10 serventss do sexo feminino
Noturno: 35 serventes do sexo mas-

culino

II Para a garagem-1414w
Diurno; serventes
Noturno:. 4 ii=tto

h) Manter, permanentemente, 4 em.
•ca rregados representantes da firma, ren-
do dois para cada turno de trabalhe, os
quais se responsabilizarão pelo fiel cum-
primento das obrigações contratuais.
• 54 ) No tocante à execução dos servi-
ços de manutenção das instalações dá-
tricas e hidráulicas, caberá à licitiinte:
• a) Executar todo e qualquer reparo
nas instalações elétricas e hicl..áulicas
dêste Ministério em Brasília;

b) Manter profissionaiá especializa.
dos, diárias e ininterruptamente, no cai:-
fício-sede, sob a orientação direra
SAE, mediante sistema de plantão;

c) Proceder a tOcia e qualquer subs.
tituição de peças e componentes das ins-
talações elétricas e hidráulicas, sempre
que necessário:

d) Executar reparos, inclusive subs.
tituição de peças, nos aparelhos de ar
condicionado, exaustores, geladeiras,
máquinas de café, bebedouros, ventilado-
res, bombas hidráulicas, auto-transfor.
madores, compressores e outros similares
com aplicação de recursos próprios e;

e) Manter o pessoal em serviço de-
vidamente equipado com ferramentas e
aparelhos de testes apropriados à exe-
cução dos trabalhos, num mínimo de:

4 eletricistas;
2 bombeiros hidráulicos; e
1 técnico em aparelhos elétricos.

6') Para execução das serviços de
vigilância, cumprirá observar as seiiin-
tes normas;
n) Executar os serviços de 1.,igi1ân.

cia diurna e noturna do Bloco 8, da Es-
planada dos Ministérios e seu anexo,
bem como da garagem do Serviço de
Transportes;

Is) Manter, diária e permanentemen.
te, em serviço efetivo, um mínimo de:.

I	 para o edifício-sede:
4 guardas diurnos; e
5 guardas noturnos., - -
II	 para a garagem-oficinaz,'
2 guardas diurnos; e
2 guardas noturnos.
d) Manter guardas de reserva, sem

ónus para o MA, com a finalidade de
suprir falta; eventuais; 	 4

e) , os guardas deverão:
I	 Ser brasileiros natos ou natura4

lizados;
II - Ser fichados no Departamento

de Policia Federal e na Divisão de Or-
dem. Politica e Social;

In) Ter altura mínima de 1,70 me4
tros;

IV - Ter idade mínima de. 18 anos a
máxima de 35 anos;

V	 Ser reservista de 14 ou 24. cate-
goria; e

VI	 possuir, no minirno, gráts de
Instrução primária completa.

I) -a Firma vencedora se comprome.
terá a instruir seus vigilantes no comba-
te ao fogo, na defesa pessoal e no trato
com o público;
g) caberá aos vigilantes conhecer e

fazer cumprir as normas de segurança
'estabelecidas pelo Serviço de Adminis-
tração de Edifícios, ao qual ficarão su-
bordinados.

7') A adjudicatária será responsável
pelos danos causados às instalações do
prédio, mobiliário, máquinas e a todos
os seus pertences, ocorridos durante a
execução dos serviços que lhe forem
adjudicados, embora praticados involun.
táriamente" por seus empregados.

84 ) Cumprirá à Firma vencedora
obedecer ao cronograma de execução da
serviços constantes do Anexo I, Sem
como manter o seu pessoal . uniformiza-
do de acórdo com os modeles figurantes
no Anexo II, que acompanham o presen-
te Edital, e ainda manter, no prédio des-
te Ministério, todo c? equipamento rela.
doando ne Anua 1U,



MODELO I — PARA BOMBEIROS E ELETRICISTAS

Especificações
Blusa: ar cinza craro	 Tecido: Cáqui	 Emblema em mato.
Calça: Chr cinza escuro — Tecido: CUM.
Cinto: Côr preta.

MODELO II — PARA SERVENTES DO SEXO MASCULINO

Especificações
Macarão cõr cinza escuro	 Tecido brim caqui.
Cinto e fivela cobertos com o mesmo tecido.
Emblema bordado em préto.
Nota: Para serventes do sexo feminino: Guarda-pós brancos.
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9') 3 preço oferecido dcvcri ser
snantidc de 16.2.70 até 31.12.70.

10') O concorrente que lizio apresen-
tar tod, documentação solicitada e nã
atender a Medas exigências contidas no
presente Edital, não poderá participar
da liça-. ção, sem que lhe assina a direi-
to a qu elquer reclamação ou recurso.

11') A proposta deverá ser apresen-
tada, et t quatro vias, sem emendas, ra-
suras o i entrelinhas, em sobrecarta fe-
chada e om timbre da firma, fazendo
constar, outrossim, obrigatõriamente, os
seguinte elementos:

a) r ame e enderêço do proponente;
b) "" r úmero e o dia da abertura da

Tomada de Preços;
c) I reço total mensal e global, em

algarisn as e por extenso, incluindo fia-
das as espesas inclusive impostos a que
porvent ra estiver sujeito;

d) nlidade da proposta não infe-
rior a t inta dias.

12 4 ) A apresentação da proposta i-n-
plica at tomaticamente na aceitação de
tôdas ai- condições dêste Edital.

13')
cute as
serva-se
de aplic
mensal
ciência,
tocado,
nessa ú.
tante di
além de
cabíveis.

14') As decisões da Comissão de Li-
citações sómente serão consideradas de.
finitivas depois de aprovadas pela au-
toridade competente.

15') Caberá recurso ao Departamen-
to de dministração, desde que com
fundame ito legal, impetrado pelo con-
corrente dentro de 2 (dois) dias úteis,
contado: da data da aprovação da lici-
tação im a autoridade competente.

16') No caso de ocorrer igualdade
entre du Is ou mais propostas, a Comis-
são proc micra de acõrdo com os artigos
742 e 7 6 do Código de Contabilidade
Pública ia União e seu Regulamento.

17) A critério da Comissão, esta
Licitaçise poderá ser anulada ou cance-
lada, no todo ou em parte, transferida,
reduzida ou aumentada a área de pres.
tação de serviço, tendo em vista as dis-
ponibilid ;des dos recursos financeiros.
sem que êsse motivo resulte direito a
qualquer reclamação ou indenizaçr.o

18; ) 3uaisquer esclarecimentos que
porventu a sejam necessários, serão pres-
tados pe a Comissão de Licitação e pe-
lo Servi 'o de Administração de Edifí-
cios aos interessados, durante o expe-
diente n irmal, no enderêço onde serão
apresent. das as propostas.

19') 3brigar-se-á a adjudicatária em-
pregar materiais de superior qu,,Hdacie,
previam( sie aprovados pelo SAE, na
execuçãc dos serviços que lhe forem
adjudica, os;

20') ?or motivo de conduta ou se-
gurança, deverá a licitante vencedora
substituir qualquer dos seus servidores,
semee inc o Serviço de Administração
de Elifie ios	 SAE julgar conveniente;

21') rodos os empregados da lici-
tante, ia:. prestação dos serviços de que
trata o resente edital, deverão se'- por-
tadores e e afõlha corrida, passada por
órgs:o p licial competente a qual ficará
retida p lo SAE e substituída sempre
que se zer mister a sua atualização;

22 - ) 3 pagamento da despesa com
a execuç io dos serviços em epígrafe se-
rá efetuk do mensalmente à conta de re-

cursos próprios consignados no orça-
mento vigente.

Brasília, 12 de janeiro de 1970. a-
Arthur Teixeira da Silva Filho, Presi-
dente. Haroldo Pinto dos Santos,
Membro. -- Gonçalo do Amaral, Mem-
bro.	 João Miguel Filho, Membro.
Angélica Praxedes, Membro.

TOMADA DE PREÇOS N' 1-70
ANEXO

Cronograma de execução dos serviços
de limpeza e conservaçãO a serem
prestados em proveito do Bloco 8, da
Esplanada dos Ministérios, seu anexo
e Garage-oficina no Setor de Garages
Oficiais.

Diàriamente:

- varrição de tôdas as dependências;
limpeza geral com espanador e fia-
nela de todo o mobiliário e uten-
sílios diversos;

a.- coleta de lixo 2 (duas) vèzes ao
dia, sendo a primeira efetuada n
intervalo entre os dois expedientes
e a segunda após o último expe-
diente;

- limpeza e desinfecção de todos os
gabinetes sanitários;

aa limpeza e polimento de cinzeiros
e, utensílios de metais;

s.- passagem de enceradeira nos pisos
encerados, visando a manutenção
do brilho;
lavagem das escadarias e de todos
os pisos laváveis;

- limpeza interna de todos os eleva-
doees, com polimento dos pisos;

ae limpeza de Medas as portas exter-
nas dos elevadores, bem como de
suas guias;
limpeza e lavagem das áreas ex-
ternas do prédio;

- limpeza e conservação dos jardins
Internos e externos;

— limpeza e conservação das paredes
divisórias, suas portas, maçanetas
e vidros; e
limpeza de todos os tapétes, passa-
deiras e capachos.

Semanalmente:

s.- enceramento de Malas as áreas en-
ceráveis;

- polimento de todos os metais das
luminárias, mesas e cadeiras;
polimento • de todos os móveis e
utensílios de madeira;

- enceramento de temias as divisórias
de madeira e paredes de lambris;

- limpeza interna dos vidros e vi-
draças das fachadas do edifício;

-- limpeza, com polimento, de tbdas
as esquadrias, basculhantes, peito-
ris e rodapés;

e- limpeza de manchas de qualquer
natureza que surjam nas paredes,
portas e áreas pintadas;

e-. polimento de tôdas as colunas de
mármore;

- limpeza e desinfecção dos apare-
lhos ta lefônicos e dos bebedouros;

- limpeza nas copas e em seus per-
temes. tais como geladeiras, fo-
gões, armários, etc., com emprégo
de baraticidas e germicidas;

a- limpeza geral nos aparelhos de ar
condicionado, ventiladores e exaus-
tores;•

•	 limpeza geral nas cadeiras e pol-
tronas de couro ou napa; e

- limpeza em prateleiras e depósitos
de material.
Quinzenalmente:

- desinfecção e limpeza de tõda a
réde de esgõtos;

.-- limpeza geral das fachadas exter-
nas do prédio suas vidraças e
cressits;

- limpeza geral das luminárias;
.-- limpeza geral ern quadros, placas,

Pinturas e painéis:

- vasculhação geral dos tetos e pa
redes;

- limpeza da tubulação condutora de
lixo;

- limpeza das persianas inte-nas e
externas; e

aa limpeza das canalizações de águas
fluviais, telhados, caixas d'água e
caixas de esgõtos e gordura.

Disposições Gerais: 1/4
o Serviço de Administração de
Edifícios reserva-se o direito de in-
cluir neste cronogrania, os serviços

Janeiro de 1970

porventura omitidos, desde que se
façam necessários para manter as
instalações em plenas condições de
asseio e higiene.

TOMADA DE PREÇOS N' 1-70

ANEXO

0,5 vniformes a serem usados pelos em-
29,Jgados da Licitante vencedora, obe-
decerão em gotums* aos detalhes e es-
pecificações constantes dos modélos
II, e III, partes integrantes clèàte sue-
tio-

Caso a adjudicatária não exe-.
suas obrigações a contento, re-
á Divisão do Material o direito
Ir multa de 10% sõbre o valor
,djudicado e, no caso de reiuci-
eptar pela adjudicação do r co-
.espondendo o licitante faltoso,
ima hipótese, pelo ônus resul-
diferença de preços verifMada,
ficar sujeito às sanções legais



de.

Modêlo II	 Camisa cinza claro	 platinas cinza claro
emblema bordado em préto	 Tecido: Tergal ou equivalente.
As demais especificações são idênticas a do Modêlo 1.

botões pretos
NOME	 1 Número	 Valor

NCr$

3611
	 115,00

3637	 142,00

NOME Número	 Valor

NCr$

1

Gabircba . 	
Guaguez . 	

NELORE

Rudeza 	
Feitura 	
Fricota . 	
Fumoca . 	
Fioca . 	

	 1

Gigana . 	
Gioabada 	
Griola 

	 .

Guitialda . 	
Gamela . 	
Ganga 	
Gomeira . 	
Gemada 	
Ganacha .
Gana da . 	
Gandola . 	
Grota 	
Juba. o'  I

1895 170,00
3519 5500
3535 60,00
3579 30,00
3597 30,00
3636 140,00
3654 130,00
366i 130,00
3678 140,00
3705	 150,00
3706	 130,00
3716	 120,00
3736	 120,00

130,00
3749	 146,00
3764	 13b,00
3769	 40,00
3738	 40 00
u7r7	 30,00
3:.35	 30,00
4004	 40,00
4029	 2000,
40"ta	 30,00
4031 Sã O()

Jaça	 .
Jir ba 	
Induzida
Inglat
Imitação( .
Injabada .
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MODÈL0 III FARDAMENTO DOS GUARDAS'

Especificações

Modèlo I: Camisa branca 	 platinas brancas — botões pretos	 emblema
bordado em prêto. Tecido: Tergal ou equivalenté.

Calça Azul-Marinho	 Tecido Tergal.
Cinto prêto com ilhóses brancos	 fivela branca	 coldre prèto.
Quépe préto	 Emblema conforme modêlo anexo.

Emblema, em tamanho natural dos quépes destinados aos vigilantes
Fundo prêto	 Caracteres dourados

TOMADA DE PREÇOS INIQ 1-70

ANEXO <0112,

Relação dos equipamentos que clevecão
ser mantidos no prédio pela craprêsa
vencedora.

a) 1 (uma) tórre metálica, ajustável
e desmontável, com roldanas de borra-
cha, que permitam a execução de servi-
ços em <<pés direitos» iguais a 5 (cinco)
metros;

b) 5 (cinco) enceradeiras comerciais,
equipadas com esciávas de pêlo;

c) 3 (três) enceradeiras comerciais,
equipadas com escervas de NYLON;

d) 3 (três) aspiradores de pó, tipo
comercial, totalmente equipadol

E.C.E.P.L.A.N. — E.P.E.	 — I.P.E.A.C.O.
Estação Experimental de Uberaba — Minas Gerais

EDITAL 1/70
Relação de Animais bovinos das raças zebu-leiteiro, Nelore, e Indu-Brasi?,

considerados dispensáveis aos trabalhos de Seleção desta estação expe,
rimental de Uberaba, Estado de Minas Gerais a- serem vendidos em
hasta pública (Leilão), de acôrdo com o item 10 da Instrução número
1 de 191)1 tEa L;.visão do Material do M. A.

• Tendo em vista a autorização do Senhor Diretor do IPEACO, exararia
em processo IPEACO número 6.559, de 1969, faço público para conhecimen-
to das senhores interessados que no vigésimo (209) dia útil após a publi.
cação do presente Edital no Diário 0,ticial da União, às nove (9:00) horas
nesta Estação Experimental de Uberaba, Estado de Minas Gerais, serão ven0
didos em Hasta Pública (Leilão) os bovinos constantes da relação anexa
considerados dispensáveis aos trabalhos de seleção desta . Estação Experi-
mental de Uberaba (Minas Gerais).

Qualquer informação a respeito será prestada na Secretaria desta Re.
partição das 7:00 às 1:00 e das 13:(10 its 17:Q0 horas nos dias úteis.

Correra a contr do ariquirente a comissão a :,er paga ao leiloeiro Ofi.
cial, bem como às despesas que o mesma porventura venha a ter com.
Editais (item 17 da Instrução número 1 . de 1967, da D.M.). A comissão do
leiloeiro foi estipulnda em cinco por cento (5%) do montante arrematado.

O pagamento deverá ser ofetuado em moeda corrente, cheque visado
ou pagável em Uberaba (MG), sendo vinte por cento (20%), no ato da
arremataçã(: (confoirne item. 16 da Instrução 1, de 1967, da D.M.A.), e o

'restante dos oitenta por cento (80%) 72:00 horas após a arrematação (iteni
22 da instrução número 1, de 1967 cá DM). A não integralização da refe.
rida importância implicará na perda dos 20% (vinte por cento) deposl.
tadas.

A Repartição ccncederá um prazo máximo de 10 (dez) dias para a re.
tirada dos bovinos adquiiidos suje i tando-se o adquirente a multa de
(hum por cento) sôbre o valor da aquisição por dia de demora na retirada
dos bovinos (item- 21 da instrução 1, de 1967 da D.M.).

A Repartição reservar.se-á o direito de retirar da Hasta Pública (Leilão):
qualquer animal se assim julgar conveniente.

Estação Experimental de Uberaba (MG) 9 de janeiro de 1970. —
cardo José Guazzelli Engenheiro Agrónomo 21-B — Chefe ..	 '

ZEBU-LEITEIRO

e) 1 (um) JAÚ;

f) 6 (seis) escadas duplas e dobrá-
veis, que permitam a. execução de servi-
ços em «pés direitos'? iguais a 3 (três)-metros;

g) 2 (duas) mangueiras com 3/4'.
e comprimento aproximado de 100 (cem)
metros;

h) 10 (dez) coletores de lixo, vo-
lantes, de mediana capacidade, com rol-
danas de borracha; e

i) 10 (dez) pás especiais para Ga-
ris; e

j) outros que a emprésa julgar ne-
cessários.



ão,	 	 1940 15000
Jab.3ti abai,	 .	 .	 	 3793 "60,00
Jahurt	 •	 	 2794 40,00, 
Jaçan:. 	
Judajc	 .	 	

3800
3614

5400:0000

NOME
	

Número
	

Valor

Ner$

1 EI,ORE

Joal 3821
ice: ) 3822

. 385,3
Jiló 3867
Juli	 .	 	 3868
San elãa „	 	 3879

bc1	 . 3891
;Ir o .	 	 3901

jar lo 3912
Ju ., co :3918
.1	 .	 	 3927

.	 .	 	 3942
co. 	 .	 	 3943

Je . :rn:as 3915
3946

Ja do. 	 3954
da d:ra 3955
Jc	 ,	 	
1r, á

3970
4045

.	 	 4109
1.	 , - , 1 	 4118

4119

150,00
40,00
30,00
30,00
40,00
30,00
30,00
15,0(1
20,00
30,00
30,00
30,00
30 00
30.00
15,00
20,00
30,00
30,00
20.00
20,00
15,09
15,00

INDU - BRASIL

3052

-+

300,00
Prata	 	 3735 80,00
Juranclir .	 	 3925 40,00
Ineenciio . 	 3996 30,00
Ingenhcso	 	 4031 20,00
Injusto .	 	 4046 40,00
Injaulado	 .	 	 4,370 30,00
Luar .	 	 4111 50,00
Imburana . 	 3981 20,00
Imbaúva . 	 3985 30,00
Injua.da	 .	 	 • 4053 30,00

Estação Experimental de Uberaba (MG) , 9 de janeiro de 1970.
.12eardo José Guazzelli, Engenheiro Agrônomo 21B Cinfe.

NOME

DIÁRIO OFICIAL

Número	 1	 Valor

(Seção 1 - Parte I) 	 Janeiro de 1970

periinental de Uber9ba, Estado de Minas Gerais, serão vendidos em I-Lista
Pública (Leilão), os animais constantes da relação anexa, considerad•..is chs-
pensáveis aos trabalhos desta Estação Experimental de Uberaba (MC) .

Qualquer informação a respeito será prestada. na  Secretaria desta R:1)(1
tição das 7:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas nos dias úteis.

Correrá a conta do adquirente a comissão a ser paga ao leiloeiro oficial,
bem corno às despesas que o mesmo venha ter com Editais (item 17 da Instru-
ção n° 1/67 da D.M. ); A comissão do leiloeiro foi estipulada em cinco por
cento (5`,) do montante arrematado.

O pagamento deverá ser efetuado em moeda corrente, cheque visado ou
pagável em Uberaba (MG), sendo vinte por cento (20%), no ato da ,errerna-
una() (conforme item 16_ da Instrução 1/67, da D.M.), e o restante dos
oitenta por cento (80% ), 72:00 horas após a arrematação (item 22 da instru-
çâo n° 1/67 da DM) . A não integralizaçâo da referida importância implicará
na perda dos vinte por cento (20%) depositados.

A repartição concederá um prazo máximo de 10 (dez) dias para a reti-

NOME Número

Xereta 	 62
Assombro 	 64
Bilontra	 	 66
Berlinda	 	   68
Bicuda 	 69
Faceira	 	 79
Imitação	 	 81

82
Jurandir	 	  	 	 85
Jambo 	  86

rada dos animais adquiridos, sujeitando-se o adquirente a multa de 1% (hum
por cento) sõbre o valor da aquisição por dia de demora na retirada dos
animais (item 21 da instrução 1/67 da D .1\4 ,) .

A Repartição reserva-se-á o direito de retirar da Hasta Pública (Leilão):
qualquer animal se assim julgar conveniente.	 •

Estação 'Experimental de Uberaba (MG), 9 de janeiro de 1970. --
Ricardo José Guazzelli,.Engenheiro-Agrônorno, 2I-B	 Chefe.

Relação de animais das raças equinos, amuares, bovinos, considerados dispens,t-
veis aos trabalhos desta Estação Experimental de Uberaba, Estado de
Minas Gerais, a serem vendidos em hasla pública (leilão), conforme itera
10 da Instrução a° 1/67/ da Dicisão do Material do M.A.

EQUINOS

Valor

NC.;$

50,00
50,00
50,00
50,00
50,00
40,00
30.00
30,00
20,00

10.00

1,:iata-fra 22
e 	

NOME

MUARES

	

NOME	 Número

Piaba 	 	 31
Dourado 	 	 33 ‘
Sáfaro 	 	 60
Urupera. 	 . 	 	 76
Talismã 	 	 77

ZEBU-LEITEIRO

Valor

NCr$

20,00
20,00
20.00
20 00
30,00

NCr$

NOME
	

Número	 Valor

interessados que no vigésimo (201 dia útil após a publicação do presente 	 Estação Experimental de Uberaba (MG), 9 de janeiro de 1970. - Ri-Edital no Diário Oficial da União, às nove (9:00) horas ne..ta Estação Ex- cardo -José Guazzeili, Engenheiro-Agrônomo, nivel 21-B -- Chefe.

EDITAL N° 2/70 NCr$
R. fação de animais das raças equinos. muares, e bovinos da raça zebu-leiteiro, Sal

	

considerados dispensáveis aos trabalhos desta Estação Experimental de v'alame	 • 	 	 2.038	 200,00

	

Ilberaba, Estado de Minas Geraid, a serem vendidos em hasta pública 1 "ameg° 	• 	 	 2.504	 200,00

	

Zelante 	 . 	 	2.672	 2CO300(/( iião), de acórdo com o item 10 da rnstrução te. 1/67 da Divisão do , 
Material do M. A.	 Geogo 	 	 3.778	 10,00
Tendo em vista a autorização do Sr. Diretor do IPEACO exarada em

processo 1PEACO n° 6.559 -69, faço público para conhecimento dos senhores



EDITAL N° 3/70

Relaçá'o de veículos e implementas agrícolas, considerados inservíveis aos tra-
balhos da Estação Experimental de Uberaba, Estado de Minas Gerais, a
serem vendidos em hasta pública (leilão), de acárdo com o item 10 da
Instrução n° 1/67, da Divisão do Material do M.A.	 -

Tendo em vista a autorização do Sr. Diretor do IPEACO exarada em
processo IPEACO n° 6.518-69, faço público para conhecimento dos senhores
intekessados que no vigésimo dia útil após a publicação do presente Edital no

;Diário Oficial da União, às 9:00 horas nesta Estação Experimental de Uberaba,
Êstado de Minas Gerais, serão vendidos em Hasta Pública (Leilão), os

, yeiculos e implementos agrícolas constantes da relação anexa, julgados inser-
!rivais aos trabalhos desta Estação Experimental de Uberaba (MG) .

Qualquer informação a respeito, será prestada na Secretaria desta Repar-
tição das 7:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas nos dias úteis.

Correrá à conta do adquirente a comissão a ser paga ao leiloeiro oficial,
bem como às despesas que o mesmo porventura venha a ter com Editais (item
fi7 da Instrução 1/67, da D.M.) . A comissão do leiloeiro oficiai foi estipulada
em cinco por cento (5%1 do montante arrematado.

O pagamento deverá ser efetuado em moedi corrente, cheque visado, ou
pagável em Uberaba (MG), sendo vinte por cento (20), no ato da arrama
tação (conforme item 16 da Instrução 1/67 da D.M.), e o restante dos oitenta
por cento (80%), 72:00 horas após a arrematação (item 22 da Instrução
e° 1/67). A não integralização da referida importância implicará na perda dos
207, c, (vinte por cento) depositados.

it. A Repartição concederá um prazo máximo de 10 (dez) dias para a reli-
Tida dos veículos e implementos agrícolas adquiridos, sujeitando-se o adqui-
rente a multa de 1% (hum por cento) -sôbre o valor da aquisição por dia de
demora na retirada dos bens (item 21 da Instrução 1/67, da D.M.).

A Repartição reservar-se-5 o direito de retirar da Hasta Pública (Leilão),
qualquer material se assim julgar conveniente.

Estação Experimental de Uberaba (MG), 9 de 'janeiro de 1970. 	 Ri-
pardo José Guazzelli, Engenheiro-Agrónomo, nível 21-B — Chefe.

Relação de veículos e implementas agrícolas, considerados inservíveis aos tra-
balhos desta Estação Experimental 'de Uberaba, Estado de Minas Gerais,
a serem vendidos em Hasta Pública (Leilão), conforme item 10 da Ins-
trução 1/67 da Divisão do Material do M.A.

Número
de
	 Especificação do Material

	
Valor

Ordem

h) Diploma
de ou Escola
reconhecida e
na repartição
declaração da
va Faculdade
da colação de
riculo;

expedido por Faculdaa
Oficial ou Oficialme.ip
devidamente registrada
competente, ou aine a,
Secretaria da respect4-
em que conste a data
grau e resumo do Cru-

REGULAMENTO

DIvulgaçÃo a' 1.034

PREÇOt DTCr$ 4,00

A VENDA

Na Guanabara

Sego de Vendas: Avenida
, Rodrigues Alves n° 1

Agencia I: Ministério da Fazenda

Atende-se a didos pelo
Serviço de Reembôlso Postal

'	 Em Brasília
Na Sede do D.I. N.
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concurso de Admissão aos Cursos de
Especialização em Medicina Aeroes-
pacial e Adaptação Militar do Ser-
viço de Saúde da Aeronáutica.

EDITAL
I — O Diretor de Saúde da Aero-

náutica faz público que de acôrdo com
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Ministro do Estado da Aeronáu-
tica, ficam abertas por trinta (30)
dias, a partir do dia 15 (quinze) de
Janeiro de 1970, as inscrições para o
Concurso de Seleção Inicial para os
Cursos de Especialização em Medici-
na Aeroespacial e de Adaptação Mili-
tar do Serviço de Saúde da Aeronáu-

b) vinte (20) farmacêuticos pl,ra o
' Quadro de Oficiais Farmacêuticos da
Aeronáutica; e

c) trinta (30) dentistas para o,
Quadro de Oficias Dentistas da Ae-
ronáutica.

III — Os candidatos aprovadas se-
rão matriculados, como 19s Tenentes
Estagiários Médicos, Farmacêuticos ou
Dentistas, nos Cursos de Especializa-
ção em Medicina Aeroespacial e de
Adaptação Militar do Serviço de
Saúde de Aeronáutica; para o ano de
1970, dentro do númaro de vagas fi-
xadas pelo Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro de Estado da Aeronáutica, de
acôrdo com o critério de especialidades
estabelecido pela Diretoria de Saúde
da Aeronáutica.

IV — Os requerimentos deverão ser
dirigidos ao Diretor de Saútle da Ae-
ronáutica, acompanhados dos do-
cumentos abaixo discraminados:

1) Pára, os Civis:

a) certidão -de nascimento, provan-
do ter menos de 33 anos, referidos à
data da abertura das inscrições;

b) 2 (duas) fotografias 3 x 4;

c) Carta patente de Oficial da Re-
serva, certificado de reservista ou cer-
tificado provando estar o candidato
em dia com o Serviço Militar;

Titulo de Eleitor;
e) Fôlha corrida e Atestado de Re-

sidência passada por autoridade poli-
cial do local onde reside o candidato;

f) Declaração de que possui idonei-
dade moral papa o oficialato assinado
por dois (2) Oficiais da Ativa das
Fôrças Armadas;

--g) Diploma expedido por Faculda-
de ou Escola Oficial ou oficialmente
reconhecida e devidamente registra-
do na Repartição conibetente ou ain-
da, declarabão da Secretaria da res-
pectiva Faculdade em que conste a
data da colação -1.e grau e resuma do
Currículo;

vante da atividade profissional ao
exercício da especialidade declaeaua.,

2) Para os Militares Compreenaf,
dos no Decreto-lei n? 958 de 13 de
outúbro de :He:

a) Certidão de nascimento ou de-
claração do Comandante de sua O.-
ganização, da qual conste a idaae do
requerente, provando ter menos de 15
(trinta e cinco) anos referidos à data
da abertura das inscrições;

c) Permissão do Comandante ea
Organização Militar à qual estiver
subordinado ou da autoridade militar
correspondente quando se tratar de
militar de outra Fôrça Armada ou
Auxiliar;

d) Carteira de registro no Conse-
lho Regional de Medicina, Farmácia
ou Odontologia;

e) Títulos, trabalhos, cient'fices
publicados, ou quadquer outro compro-
vante da atividade profissional no
exercício da especialidade declaraatt;

.f) Estar classificado, no mínimo, no
"Bom Comportamento" há mais de
2 (dois) anos, se fôr praça.

V — Após a apresentação dos do-
cumentos acima, os candidatos serão
submetidos, em caráter eliminató io,
a' Inspeção de Saúde, sendo admiti-
dos a provas escritas, apenas os fui-
gados aptos; os candidatos aprova los
em tôdas as provas do Concurso, se-
rão submetidos a inspeção de saúdo
final, também de caráter eliminatório
por. Junta de Saúde do Instituto de
Seleção Contrôle e Pesquisa.

VI — Os requerimentos de inscri-
ção, com a, totalidade dos documen-
tos exigidos, deverão ser entregues,
na Diretoria de Saúde da Aeronáutica,
na Avenida Churchill, n9 157 — 59
andar, das 12 às 18 horas, exceto para
os candidatos residentes nas 1 9 , 2",
49 , 59 e 69 Zonas Aéreas, os quais de-
verão ser entregues:

a) para os civis: Diretamente, ou
pelo correio (registrado), nas Orga-
nizações da Aeronáutica sediadas, ou
mais próximas de seus locais de domi-
cílio, exceto aquêles que residem na
localidade onde estiver sediada a Di-
retoria de Saúde da Aeronáutica, à
qual entregarão diretamente;

b) para os Oficiais e Aspirantes a
Oficiais R-2, Convocados, Suboficiais
e SarQentos da Aeronáutica: nas Or-
ganizações onde servirem.

VII — As provas escritas, práticas e
orais terão inicio em datas e locais já
fixados e versarão, exclusivamente,
sôbre assuntos referentes a cada espe-
cialidade, dentro, dos programas esta-
belecidos.

VIII — Em tôdas as provas escri-
tas, práticas e orais, será exigida do
candidato a apresentação da carteira
de identidade.

IX — julgamento das provas a a
classificação dos candidatos obederão
ao disposto nas Instruções aprovadas
pela Portaria n9 009-GM-3, de 19 de
janeiro de 1989.

X — O Concurso de que trata o
presente Edital, tem validade apenas
para os Cursos de Especialização em
Medicina Aeroespacial e de Adaptação
Militar do Serviço de Saúde da Ae•
ronática, realizado no ano de 1970.

XI — O Concurso de Seleção Ini-
cial só será considerado concluído
após o término do Concurso de Espe-
cialização em Medicina Aeroespacial
e de Adaptação Militar do Serviço de
Saúde da Aeronáutica ((CEASSAERa.
— Brigadeiro-Médico, Georges
mudes, Respondendo pela Diretóriã
de Saúde,

I na barra de tração equipado com motor a óleo
diesel, quatro cilindros, quatro tempos, pneus
diante)ros 6.00-20 e trazeiros 11-36 	

	
500,00

Estação Experimental de Uberaba (MG), 9 de janeiro de 1970. —
Ricardo José Guazzelli, Engenheiro-Agrônomo, nível 21-B	 Chefe.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Diretoria de Saúde

tica, para o ano de mo, obedecendo
as diretrizes abaixo:

II — O Concurso de que trata o
presente Edital tem por finalidade re-
crutar:

a) cinqüenta (50) médicos para o
Quadro de Oficiais Médicos da Aero-
náutica, dentro das seguintes especia-
lidades: Análise Clinica, Anestesiolo-
gia, Anatomia Patolóeca, Cardiologia,
Cirurgia Geral, Clinica Médica, Der-
matologia, Ginecologia e Obstetrícia,
Neurologia, Psiquiatria, Oftalmologia,
Otorrinolaringologia, Ortopedia-Trau-
matologia, Radiologia, Urologia e Pe.,
diatria;

NCr$

h)	 carteira de registro no Conse-
lho Regional de Medicina	 Farmácia
ou Odontologia;

1

2

Arado	 de	 disco	 reversível,	 tipo	 nervo	 «John
Deere»	 	 . 	

Camioneta Ford F-100, 1957, motor FIDAK-7
2500 1)	 Títulos, trabalhos científicos pu-

blicados, ou qualquer outro como-

.— SB-14513 de ferro e coberta de lona 	 250,00
3 Carroça tipo «Praça», medindo 1,9 x 0,5 tôda Ia-

chada, com rodas de 1,40 	 10,00
4
5

Desterroado,r «John Deere» de 12 discos 	
Grade americana marca G.I. de 32 discos, de 18"

25,00 IMPÔSTO SÔBRE

6
para tração mecânica 	

Segadeira «John Deere» n° 4-B 	
5,00

100,00 PRODUTOS
7 Segadeira n° 3 eAllis Chalmers» catálogo número

849021	 	 ...., 	 io,00 INDUSTRIALIZADOS
8 Trator «Zadrugar» com 41 HP na polia e 38 HP



5.148,69

16.348.869,39

37.025.828,86

Resultado Pendentx

Despesas Operacionais 	
Despesas Administrativas 	
Perdas Diversas 	 ..	 —
Despesas de Exercícios Futures 	 	 5.148,69
Lucros e Perdas 	

Contas de Ccmpensaçeo 	

Total . . • 
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SOCIEDADES
BANCO DE LA NACIÓN ARGENTINA

Estado da Guanabara
Carta Patente n9 5.528 de 11.8.59

CGC 33.042.151
BANCO CENTRAL DO BRASIL

Balanoo n." 2 — Rio de Janeiro e São Paulo

Ativo Passivo

Ner$Ner$	 Ner$

Disponível , . 	 	

X Produção 	 	 756.115,07
to Comércio 	 	 2.914.687,60
• Atividades não especifi-

cadas	 2.000,00
Ao Govêrno Federal 	
A. Governo Estaduais e

Municipais . . .
A Autarquias ......
A Instituições F:nan( eiras 	 3.672.802,67

4.167.508,97	 Nao

Capital
De Domiciliados no País

De Domiciliados na Ex-
terior .

Aumento d- Capital 	
Correção Monetária do Ativo 	
Reservas e Fundos 	

5.651.783,78

NCr$ Ner$

5 651.783,78

4.185.000,00

775.370,95 10.612.154,73

NCr$

Outras Crédit0A

Banco Central — Recolhi.
in.entos	 923.375,50

Cheques, Docuni É,ntos e
Ordens em Compensa-
ção e a Recebe:	 .

Adiantamentos aôbrf. Câm-
bios e Contra tos de
Câmbio	 1 . 534 . 535,19

Saldos Devedores eia Con-
tas de Depositos

Créditos em Liquid6çáo	 374 007,14
Acionistas, Capita, a Rea-

liza . . 	
Devedores por Crá-lto3 L',-

quici4clos no Exterior 	
Correspondente no País .	 5.730,58
Matriz, Departamentos o

Correspondentes nu Ex-
terior em Moeaa Es-
trangeira	 2.464.542.41

Matriz, Departtur eidos e
Correspondentes nch Ex-
terior em Moeda Na-
cional . 	 	 —

Departamentos no País ..	 3.169.479,46
Outras Contas 	 	 620.244,83	 9.091.915,11

_

Va1ore3 e L',ems.:

Títulos à Ordem do Banco
Centaal . .

Letras do Tesouro Na-
cional e Títulos Fe'
dei. .	 ......	 162.640,84

Títulos Estaduais e Mu-
nicipais . 	

Valores em Moedas Es-
trangeiras 	 	 --

Outros Valeres 	
	

11.628,83	 320.975,67

Bens . 	

Móveis e Utensílios 	

Instalações da Sociedade 	

Imóveis de liso, Reavaliação e Imóveis em

Almoxarifado . • 	

Construção . 	
	

5.206.200,00
181.817,47
30.390,89

Ev!givel

Depósitos:
A vista e a cur to prazo:

Do Público 	
De Domiciliadcs no Ex-

terior
De Entidades Públicas .,

A médio prazo.
Do Público:

A Prazo Fixo 	

	

Com Correção M.onetárn	
De Entidades Públicas 	 •

Outras Exicíbilidades

Cheques e Documentos a
Liquidar

Cobrança Efetuada em
Trânsito . . 	

Ordens de Pagamento
Correspondentes no Pais
Matriz, Departamentos e

Correspondentes no Ex-
terior em Moedas Es-
trangeiras

Matriz LIPpartaincritos e
Correspondentes no Ex-
terior em Moeda Na-
cional

Departamentos no País
Outras Contas 	

Obrigações (Especiais)

Recebimentos por Conta do
Tesouro Nacional ... 	

Redescontos e EmpréstimJ3
ao Banco Central 	

Depósitos Obrigatdri:s —
FGTS

Obrigações p-Rerinancia
mento e Repasses Ofi-
ciais . 	

Impôsto s/Operações Fi-
nanceiras .

Obrigações 'em Moedas Es-
trangeiras .

Obrigações por Compra de
Imóveis . 	

5.418.408,36 1 Outras Contas 	

146 . 706,00

13.085.693,40

8.432.902,25

393.990,53
3.826.892,78

^^
11.1•n•n•

3.826.892,78

224.221,92

20.546,47
52.435,00

57,45

11.061,92

507,50
3.189.026,02

526.468,99 4.024.325,27

976.311,01	 376.311,01	 8.827.529,08

ReáuVado Pendente

Rendas Operacionais 	
Outras Rendas 	
Lucros . 	
Rendas e Lucros em Suspenso 	
Rendas de Exercícios Futuros 	
Lucros e Perda 	 	 1.196.996,30s	 1.237.075,68

Contas de Compensação 	 	 16.348.869,39
Total . 	 	 37.025.628,86

nn•••

40.079,38

Rio de Janeiro, 31 de dezembro
- 3Túrio Jucu losé Ges - - Gerente

sle 1969. — J	 MarinhorJose Marinho Jatobá — Téc. Cont. R 17C	 2C;7-GB — Eriberto Fernandez — Adscripto à. Gerência.— 423.
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Débito
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Ner$
	 NCr$

,	 Despesas -Operacionais
Juros sôbre depósitos à

Vista e a curto prazo
Juros sobre depósitos a

médio iram% 	 	 —
Jures Wire .ou.cras exigibi-

'idades . 	
Jures sôbre operações com

o Banco Central 	

Despesas de Comissões 	
Despesas de Correção Monetária 	
Despesas 'de Redescontes 	
Resultado de Cambio 	

Despesas Administrativa3
Honorários da Diretoria e do Conselho

Fiscal . . 	
Pessoa!:

Vencimentos .	 ......	 241.267,06
Outras Remunerações •.	 58.521,72

Encargos Sociais 	
Material de Expediente Consumido 	
Impostos e Taxas 	

Despesas Gerais:
Alugueis	 29.644,94
Propaganda e Publicidade	 , 2.471,60
Outras . . 	 	 96.992,33

Despesas de Instalações 	

Perdas Diversas
Em operações de exercí-

cios anteriores 	
Em transações e reajustes

de valôres patrimoniais
Outras . . .

Amortização de Imóveis, Móveis e Uten-
sílios . . 	

Comissões: 'Rendas de Juros e Comissões
Sôbre empréstimos, à pro-

dução e ao comércio	 890.379,64'
Sôbre empréstimos a enti-

dades públicas 	
Sôbre empréstimos a insti-

tuições financeiras 	
Sare empréstimos a ati-

vidades não especifi-
cadas . 	

Sôbre outras operações

Rendas de 7'a?-zfas sôbre Serviços

De Cobranças 	
^e Recebimentos
De Transferência de fundes, 	 25,00
De Outros Serviços 	 	 129,00

Resultados de Câmbio 	

Outras Rendas

A:ugueis e outras

16.691,16

.1.735.81

656,46

NCr$
	

NCr$
	

NCr$

Crédit0

1n1C$

Rendas Operacionais

392.115,48 j

810,46

1.150.163,97	 1.543.08983

' 10.394,07

16.691,16 •

	

433.457,69
	

450.148;85

299.788,78

63.126,12
•7,351,68

12 672,01

129.108,87
A

	

270,98-	 512.318,44

	

9 . 650,53	 9 . 650,53

40 . 629,00

812.587,45

Distribuição do Lucro Liquido
Fundo de Reserva Legal 	
Percentagem da Diretoria 	

	

Dividendos aos acionistas a razão de % a.a 	
Reserva de Risco em Operações de Câmbio
Fundo de Previsão 	
Provisão para pagamentos a efetuar 	
Provisão na-a Impôsto de Renda 	
Saldo que passa para o exercício seguinte

40.629,00
1.705,16

--
243.776,00
485.848,29

LuCtOs Diversos

Remi:ereção de Créditos Compensados ...
Em Transações e reajustes de va?ôres pa-

trimoniais . . 	
Diversos

15A.629.23

76.673;11
1 318,05
	 231.220,72.

Total . .	 1.784.705,27
	 Tomai . .	 1.784 705,27

— -	 -
Rio de Janeiro, 31 de dezemb ro de 1969. — José Marinho Jatobá - - Téc. Cont. 'CRC 17.207-GB — Eriberto Fernandes	 Adscripto Ge-Dei:C:J.

— Mário Juan José Ges — Gerente — 423 (N: 2.219	 15.1.70 — NCr$ 630,00),

BANCO CENTRAL DO BRASIL

CASVAL 5. A. — CORRETORES
ASSOCIADOS DE VALÔRES

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro elo Comércio, Certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco Central do Brasil, por des-
pacho de onze de novembro de mil
novecentos e sessenta e nove, exara-
do no processo número A sessenta e
nove barra três mil quinhentos e se-
tenta e três e publicado no Diário
Oficia/ da União de dezoito do mes-
mo mês e ano, Aprovou, nos. têrmos
do parecer, o aumento de capital da
Casval Sociedade Anônima — Corre-
tores Associados de Valeires, com sede
na cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, de cinqiienta mil cru-
zeiros novos para cento e cinqüenta
mil cruzeiros novos, efetuado em es-
pécie, e a reforma do estatuto, corno
deliberado nas assembléias de treze
de junho e quinze oe agôsto de mil.
novecentos e sessenta e nove, publi-

cadas no Diário Oficial do Estado da
Guanabara, em dezesseis de dezem-
bro e onze de setembro do mesmo.
ano, respectivamente. E. por ser ver-
dade, eu, José Bredariol, funcionário
dêste Banco Central, lavrei a presente
Certidão, que també'm vai assinada
pelo Chefe da Divisão de Processos,
Senhor Luiz Fernando de Andrade
Murgel, aos sete dias do mês do ja-
neiro do ano de mil novecentos e se-
tenta. — Luiz Fernando de Andrade
Murgel.
(N9 2.055 — 14.1.70	 NCr$ 12,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
BANCO DA LAVOURA DE MINAS

GERAIS S. A. .
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio. Certifico que êste
Banco Central do Brasil, por_ despa-
cho de 2.12.69, exara...4 o no processo
n9 1.216-69 e publicado no Diário Ofi-
cial da União de 30.12.69. Aprovou o

e a reforma dos estatutos sociais do
Banco da Lavoura- de Minas Gerais
S.A., com sede em Belo Horizonte
(MG), na conformidade do delibera-
do pelas assembléias-gerais extraoedi,-
nárias de 16.6 e 10.12.69. E, por ser
verdade eu Sandra Maria Souza Xi-
manes, funcionária elêste Banco, la-
vrei a presente Certidão, que tambéin
vai assinada pelo Chefe da Divisão
de Organização e Autorizações, Sr.
Roberto Coutinho de Gouvêa, em 9 de
janeiro de 1970, — Roberto Coutinho
de Gouvéa.
(N9 2.205 — 15.1.70 — NCr$ 10,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

MERCANTIL DE DESCONTOS SUA.
— CRÉDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS
CERTIDÃO

despacho de deussete de dezembro da
mil novecentos e sessenta e nove,
exarado no processo número A sessen-
ta e nove barra quatro mil setecentos
e trinta e sete e publicado no Ditirio
Oficial da União de vinte e quatro
dos mesmos Mês e ano. Aprovou, nos
têrmos do parecer, a reforma de es-
tatuto da Mercantil de Descontos Se..
ciedade Anônima — Crédito, Finan-
()lamento e Investimentos, com sede
na cidade de São Paulo, t stado de
São Paulo, como deliberado na assem-
bléia-geral extraordinária de dezesse-
te de julho de mil novecentos e ses-

aumento de capital de Ner$ . 	  nhor Gerente de Mercado e Calm-
25.000.000,00 para Ner$ 35,000.000,00, tais do Banco Coa t:al do Brasil, por (N9 2.316 -- 	 Ner$ 12,00)

senta e nove, publicada no Diar o
Oficial do Estado de São Paulo, em
primeiro de novembro do mesmo ano.
E, por ser verdade, eu, Eliane Lobato
Ferreira Gomes funcionária dêste
Banco Central, lavrei a presentq Cer-
tidão que também toai assinada pelo
Chefe da Divisão de Processos, Senhor
Luiz Fernando de Andrade Murgel,

Para fins de arquivamento no Re- aos doze dias do mês de janeiro do
glstro do Comer ei°, Certifico, ne for- , alio de mil novecenots e setenta. —
ma da legislação em vigor, que o Se-. Luis Fernando de Andrade Murgel.



Crédito
Débito

NCr$ •
- F rejuízos	 6.448,11mortização de Despesas de Instalação

E 2spesas de Impostos e 'l.'axas 	 	 19.966,98— C utras Despesas Operacionais 	 	 •	 6,90- L espesas Gerais
A uguel 	 	 24.000,00P	 1.900,00O aras 	 	 49.086,60	 74.986,60

— E sp.esas cle Comissnes e Corretagens 	 	 8.038,48- !sp.esas de Pessoal
II morarias da Diretoria 	 	 28.300,00
R wesentações	 9 . 200,008( larios do Pessoal 	 	 23.284,93
11' Salário 	 	 5070,78G atificações	 2.192,68(Qi . ota Tesouraria 	 	 500.0011( ias Extras 	 	 383,31Feias 	 	 1.371,17
Erar€,*os Socais 	 	 7.163,51	 77 . 466,43

Subtotal 	 	 186 . 913,50Di. tribuição do Lucro Liquido
— Fu ido de Reserva Legal 	 	 6.455,65.-- Fu ido de Amortização do Ativo Fixo 	 	 7.636,07
.— Sa do à disposição da Assembléia-Geral Ordinária 	 	 378.566,19....	 .

TOTAL 	 	 579.571,41

NCr$

— Saldo do Exercício Anterior 	 	 116.982,68

— Rendas de Comissões e Taxas 	 	 '70.467,72

— Outros Rendas Operacionais 	 	 , 148.785,79

— Rendas de Juros e Correção Monetária 	 	 11.762,36

— Renda.s de Juros e Descontos 	

•	

9.093,32

— Rendas Diversas • 	 	 75.917,45

— Reversão de Provisão para Impo., tos a Pagar 	 	 146 . 562,09

TOTAL, 	 	 579.571,41
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FERIA SOCLEIXADE ANÔNIMA — CREDITO, PINANCIAAIENTO E INVESTIMENTOS
CARTA DE AUTORIZAÇÃO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL — A-68/704 — 0.0.0. — 0005689'T

Balanço do dia 81 de dezembro de 1969

NCr NCr$

Disponível
( aixa	 	 953,41

epositos em Bancos 	 85.814,14
1 . epósitos à Ordem do Banco Central do- Brasil

(Circular n9 59)	 	 1.132,91 87 . 900,46

Realizável
Itulos Descontados . 	   200.000,00
itulos a	 Receber	 	 96.000,00

C .éditos em Liquidação	 	 13.415,51
E rvedores Diversos	 	 259.524,93
1C ;vedores p/Responsab. Cambiais (Crédito Di-

reto ao Consumidor)	 	 1.122.150,00
F nanciamento Direto ao Consumidor com Recur-

sos Próprios 	 130.553,87
D . ,-:Nósito no Banco da Amazónia S/A à Ordem

da SUDAN 	 13.281,00r mios e Valpres Mobiliários 	 43.764,66
R lidas a Receber 	 3.049,69 1.881.739,68

Imobilizado
,veis, Máquinas e Utensílios 	 76.360,75
terial de Expedientfi 	 14.328,38 90.689,13

Resultados Pendentes
Dc mesas de Instalação 	

Contas de Compensação 41.033,49
Va 3res em Garantia 	 2.865,00Aef es Caucionadas 	 80,00
Va tires Depositados 	 4,00De l ositários	 de Valôres	 	 1,00
Va 5res Fundo FÉRrA — Decreto lei n 9 157 55.737,29 58.687,29

TOTAL 	 .2.110.050,03

•

Passivo

Nen)	 NOre

Não exigível

Capital

— De residentes no país 	
	

500 . 000,00
De residentes no exterior 	

Fundo de Reserva Legal 	
	

21 . 036,59
Fundo de Amortização do Ativo Fixo 	 15 . 212,14

	
542.308,78

Exigível

Aceites Cambiais com Correção Monetária
Credores Diversos 	
Créditos Vinculados 	
Lucros e Perdas

Contas de Compensago

Depositantes de Valôres em Garantia 	 	 2 865,00
Cauçãg da Diretoria 	 	 80,00
Depositantes de Valbres 	 	 4,00
Valôres em Depósito à Nossa Ordem 	 	 1,00
Valôres Fundo FÉRIA — Decreto-lei n9 157 	 	 55 . 737,29	 58 .687,29

TOTAL ... 	  2.110.050,03

• • • •„
	 1.122.150,00

7.630,81
707,01

378.566,19 1.509.054,01

Ativo

Demonstração da Conta "Lucros e Perdas" em 31 de dezembro de 1969

Antera Can,alltc, Diretor-Superintendente. — Jairton Tristdo, Diretor. — Fábio Scucato, Téc. Contabilidade	 CRC — DF r19 960.
Parecer do Conselho Fiscal

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da FÉRIA Sociedade Anônima, Crédito, Financiamento e Investimentos após exame do Balanço
Gera. e Demonstração da Conta de "Lucros e Perdas", relativos ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 1959, declaram que consideram tais do-
cume itos em perfeita ordem e recomendam sua aprovação pelos Senhores Acionistas

Brasília (DF), 15 de janeiro de 1970. — Sérgio Lopes Guimarães. -- João Datelli. — Mário A. Curvei().



Lizspunzuec
Jepósitos em Bancos 	

Realizável
Valor da Carteira

Titulos de Emprêsas Enquadradas no 157 	
Resultados Pendentes

Despesas Administrativas 	
DeSDPSaS Operacionais . 	

NCr$

35:513,89

18. 877,00

1 .140,00
206,40	 1.346,40

TOTAL)
	 55.737,29

COROA S.A. CORRETORA DE VALORES

Aeldnistas presentes à Assembléia-Geral Extraordinária - 26 de setembro de 195v,

Número
	

Ações
de
	

ACIONISTA
	

Ordinárias
Ordem.	 Nominat.vas

Escritório Laureano .-. Empr. e Participações --
Inscrição 33.350.224 .-- CGC -a. MF -- Do-
micílio: Av. Rio Branco, 131 .-- 15 9 andar .... 140.00à

Antônio Luiz Ribeiro Cupertino de Miranda —•
brasileiro naturalizado -- Natural de Portugal
.-- casado -- advogado .— Carteira de Iden-
tidade n° 1.039.948 —• I.P.P. — Domicilio:
Rua Figueiredo de Magalhães, 643, apt. 104
-- GB 	 	 31.5C.)

Robérto Santos Laureano .— brasileiro .— Natu-
ral de Minas Gerais .— casado -- banqueiro .—
Carteira de Identidade no 455.315 — Minas
Gerais .-- Domicílio: Rua Benjamin Batista, 190
.— GB 	 	 253.400

Espólio Arcino Santos Laureano ...— Inventariante
Roberto'. Santos Laureano ,-- Domicilio: Rua
Benjamin Batista, 190 	 	 21.000

Antônio Tarcísio Baptista .— brasileiro .— Na- o
tural de Minas Gerals —• casado -- corretor
—. Carteira de , Identidade n° 1.571.839 .--
I.F.P. ,—. Domicílio: Rua Conde de Bonfim,
no 1.235, apt. 104 	 	 210

Lucilo da Silveira Bueno •— brasileiro —. Natural
do Estado da Guanabara .— solteiro —• oper.
Balsa .— Carteira de Identidade no 1.844.819
—• I.F.P. .— Domit.flio: Praia de Botafogo,
no 122, apt. 505 	 	 731

George Miglievich Maciel Monteiro de Oliveira
—brasileiro .— Natural do Estado da Guana-
bara -- solteiro .— oper. Bôlsa -- Carteira
de Identidade n° 1.775.853 -- I.F.P. —• Do-
rácilio: Avenida N. S. de Copacabana, 960,
apt. 1.102 	 	 735

Samuel Gomes da Silva —• brasileiro .— Natu-
ral do Estado da Guanabára .— solteiro --
bancário .— Carteira de Identidade n° 2.164.484
.— I.F.P. -- Domicílio: Rua Tamiarana, 4

.1	 apt. 210 -- GB, 	 	 210
Antônio José Costa Marques .-- português --. Na-

tural de Portugal -- casado —• bancário ~.
Carteira de Identidade no 35.602 -- S.R.E.
Domicilio: Rua Tapajós, 75-A, ,-• Niterói --

i	
210

Juarez Mariano Machado .-- brasileiro .--, Na,
tural de Minas Gerais ,--- casado- .— advogado
-- Carteira de Identidade n9 441.780 ,-- MI-
nas Gerais --• Domicílio: Rua Mar de Espanha,
rt° 480 —,- B. Horizonte 	 	 42.000

Total 	  7 490.000

•

10

01.

• 02

4

05

06

07:

08
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t,T,'2VDODE FÉRIA DE INVESTIMENTOS
Decreto lei 7j9 157

Balanço de 31' de dezembro de 1969

•
Ativo Passivo

NCrS

Exigtvel

Investidores .	 55.737.29

TOTAL 	 	 55.737,29

Brasília, 31 de dezembro de 1969.
tabllidade	 CRC — DF n9 960.

•

Antero Carvalho, Diretor- Superintendente. — Jairton Tristão, Diretor. — Fábio Scucato, Téc. Co-a-

(iai'? 181-B — 19-1-70 — Ner$ 200,00) .

BANCO CENTRAL DO BRASIL
F1ERMES — SOCIEDADE ANÔNIMA
— CRÉDITO FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO
ZERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio. Certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capi-
tais do Banco Central do Brasil, por
despacho de três de dezembro de mil
novecentos e sessenta e nove, exara-
do no processo numero A sessenta e
nove barra três mil oitocentos e oi-
tenta e nove e publicado no Diário
Diário Oficial da União de onze do
mesmo mês e ano. Aprovou nos tèr-
mos do parecer, a reforma do estatu-
to da Hermes Sociedade Anônima —
Crédito, Financiamento e Investimen-
tos, com sede na cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, como delibe-
rado nas assembléias gerais extraor-
dinárias de oito de setembro e de-
zesseis de outubro de mil novecentos
e sessenta e nove, publicadas no
rio Oficial do Estado de São Paulo
em dezessete de setembro e dois de
dezembro do mesmo ano. E, por ser
verdade, eu, José Bredariol, funcioná-
rio dêste Banco Central, lavrei a pre-
sente Certidão, que também vai as-
sinada pelo Chefe da Divisão de Pro-
cessos, Senhor Luiz Fernando de An-
drade Murgel, aos dezessete dias do
mês de dezembro do ano de mil no-
vecentos e sessenta e nove. — Luiz
Fernando de Andrade Murgel.
(N9 183-B --- 19.1.70 — NCr$ 12,00)

COROA S/A -- CORRETORA
DE VALORES

ATA DA ASSENIBLÉIA-GERAL
EXTRAORDINÁRIA

t, calizada às 10,00 horas do dia 26 de
'setembro de 1969

As dez horas do dia vinte e seis de
setembro do ano de mil novecentos e
Ressenta e nove, na sede social à Ave-
nida Rio Branco, n° 131, 15° andar, nesta
Cidade, reuniram-se em Assembléia-Ga.
ai Extraordinária os acionistas da Co-
oa S.A. -- Corretora de Valôres, que
assinaram o Livro de Presença», repre-
sentando a totalidade do Capital Social
atendendo a carta, convite datada de
vinte e seis de agôsto próximo passado
lo seguinte teor: «Servimo-nos da pre-
sente para convidá-lo a participar ada
Assembléia-Geral Extraordinária, que
' alizaremos no próximo dia vinte e seis

setembro de mil novecentos e sessenta
nova, tia dez liaram, para tratar da...

seguinte ordem do dia: a) eleição da Di-
retoria; b) assuntos gerais. Sem mais
para o momento, aproveitamos o ensejo
para apresentar as nossas cordiais sau-
dações. Roberto Santos Laureano c An-,
tônio Luiz Ribeiro Cupertino de Miran-
da». Cumprindo determinações estatutá-
rias, assumiu a presidência dos trabalhos
o Sr. Antônio Luiz Ribeiro Cuperitno
de Miranda, que convidou a mim, Sa-
muel Gomes da Silva para secretário.

Constituída, assim, a mesa, o Senhor
Presidente declarou instalada a Assem-
bléia, e iniciando os trabalhos, colocou
em pauta o primeiro item da ordem do
dia. Pediu e usou da palavra o acio-
nista Juarez Mariano Machado, que pro-
pôs a reeleição da atual Diretoria face
a maneira segura e altamente satisfató-
ria com que vem se havendo até o pre-
sente momento. Procedida então a vo-
tação, foram reeleitos por unanimidade
para Diretor-Presidente o Sr. Antônio
Luiz Ribeiro Cupertino de Miranda, bra-
sileiro naturalizado, natural de Portugal,
casado, advogado, residente e domicilia-
do nesta Cidade, à Rua Figueiredo de
Magalhães 643, apartamento 104, por-
tador da Carteira de Identidade do Ins-
tituto Felix Pacheco, n° 1.339.948 e
para Diretor-Superintendente Roberto
Santos Laureano, brasileiro, natural do
Estado de Minas Gerais, casado, ban-
queiro, residente e domiciliado nesta Ci-
dade, à Rua Benjamim Batista 190, apar-
tamento 102, portador da Carteira de
Identidade do Estado de Minas Gerais
n° 455.315, ficando ainda o Sr. An-
tônio Luiz Ribeiro Cupertino de Miran-
da acumulando o cargo de Diretor, e
todos com mandato até a Assembléia-
Geral Ordinária de mil novecentos e se-
tenta e um. A seguir, o presidente in-
dagou se algum dos acionistas desejava
fazer uso da palavra, e como ninguém
o quisesse, declarou encerrados os traba-
lhos, tendo sido antes lavrado a pre-
sente . ata, que tendo por mim sido lida
e _por todos aprovada, vai assinada pe-
los membros da mesa e pelos acionistas
presentes. Representou o Escritório
Laureano' Empreendimentos e Participa-
ções, o seu titular, Roberto Santos Lau-
reano, e o Espólio Arcino Santos Lau-
reano foi representado pelo seu inven-
tariante, Roberto Santos Laureano.

Rio de Janeiro, 26 cie setembro de
1969.

A presente é cópia fiel da original
transcrita do Livro n° 1, fls. 9, 9v. e
10. Coroa S.A. Corretora de
Valôres. — Antonio Luiz Ribeiro
CuPergno de Miranda.



lfriNCOS

FERCAL S. A. FF:RTILIZANTES
CALCÁRIOS

CGCOVIF. 1(9 000.18.782
Convocação

Assembléia Gertit Ordinária
Ficam avisados os senhores  acio-

nistas que se acham á sua disposi-
ção, para exame, na Sede da Socie-
dade, os dccumenton enumerados no
artigo 99 do Decreto-lei n.9 2.027, de

l''	
CERTIDÃO

- (.ertifico que Coroa S.A. .-Corre-
torlt de Valôres, arquivou nesta Junta
sol o n° 29.537, por despacho de 21 de
no embro de 1969, cópia autênt:ca da
ata de sua assemb!éia-geral extraorsi na-
ria realizada em 26-9-69, que zeeiegeu a
att ai Diretoria, do que dou' fé. Junta
Ccmercial do Estado da Guanaba:a, em
21 de novembro de 1969. Eu. Yacy
( ti nenes de F. 'Torres, escrevi, conferi
e tssino. .-, Yoey Ximenes de P. Tor-
re2. Eu, ,Secretãrio-Geral da junta Co-
m( rolai do Estado da Guanabara, subs-
cr, vo e assino. .- bade Nunes de lima
R, drigues. mat. 110.778 .- Substituta
do Secretário-Geral.

rocesso n° 58,588-69.
aga a • taxa de arquivame .n . .., - ..

N.,r$ 10.00.„
(F l° 2.048 - 14-1-70- NCre 70W).
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BANCO CENTRAL DO BRASIL

A I'LITEC S. A. CORRETORA r,E
VALORES
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l.iidade de São Paulo, Estado de Sãoa
ulo, de quinze milhões de cruzei-

os novos para vinte e dois milhões
e cruzeiros novos, "efetuado da se-

nte forma: dois milhões e ouinhen-

'	 CERTLDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certif ico, na for-
nira da legislação em vigor, que o
Senhor Gerente de Mercado de Ca-
pitais do Banco Central do Brasil, poa.
el sspacho de dezenove de dezembro
d l! mil novecentes e sessenta e neve,
e arado no processo número A MS-
s nta e nove burra quatro mil tre-
z ntos e oitenta e quatro e pubdca-
d no Diário °feia/ da União de dois
d janeiro de mil novecentos e seta--
t./„ Aprovou, nos termos do parecer,
o 1 aumento de capital da Aplitec Se-
cledade Anónima - Corretora de Va-
leres, com sede na cidade de São Pan-
14, Estado de São Paulo, de diazen-
tes mil cruzeiros novos para quinhen-
t Is irai cruzeiros novos, efetuado da
E Iguinte forma: duzentos e sessenta e
s .is mil cruzeir se novos, em espétee;
v nte e cinco mil, seiscentos e quatro
c .uzeiros novos e trinta e um centa-
e s, por incorporação de reservas;
c_to mil, trezentos e noventa e cinco1cruzeiros novos e sessenta e nove cen-it i ivos, por reavaliação do ativo.
/gizado; e a reforma tio estatuto, como•
c elibercido na assembléia-geral extra-
crdinária de seis de outubro de mil
i ovecentos e sessenta e nove, publi-
rada no Diário Oficial do Estado de
tão Paulo, em vinte e um do mesmo
eles e ano. E, por ser verdade, eu,
Pliane Lobato Ferreira Gomas, Pin-
eionárla deste Banco Central, lavrei
al presente Certidão, que também vai
ie"i ssinada pelo Chefe tia Divisão de. 
.1;.rocessos, Senhor Luiz Fernando de

ncirade Murgel, aos sete dias cio mês
• e janeiro do ano de mil novecentos
c setenta. - Luiz Fernando de An-

'ro9deM-B -urgei.N 182	 19.1.70 - Ner$ 15,0e)

I BANCO CENTRAL LO BRASIL1
' SNCO DE INVESTIMENTOS -IN-..s
USTRIAL - SOCIEDADE ANÓNI-

MA - INVESTBANCC

JUNTA COMEL,CIAL DO ESTADO
DE SÃO PAULO

BANCO PORTUGUÊS Do BRAM
8. A.

OLRTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. S ecretário-Geral desta
Junta, exarado el22 petição taxada com
NCr$ 5,00 e pieis 'eolada sob o nú-
mero 7.820-69, que a firma "Banco
Português do Brasil S.A." com cede
nesta Capital, tem seus Estatutos So-
ciais e demais nocumettos legais de
sua constituição devidamente argui-
vados nesta Repartição sob número
3.373, por despacho da Junta Comer-
cial em sessão de 14 de junho de 19:9
- Posteriormente a referida firma ar-
quivou sob n9 411.019,+ em sessão de
9 de dezembro de 1969, a !telha do
Mário Ofidal da União, edição de
4 de novembro de 1969, que publicou
a Certidão expedida pelo Banco Cen-
tral do Brasil, aprovando o aumento
do capital social para- NCr$ 	
48.000.000,00, conforme deliberado em
assembléias-gerais extraordinárias de
24 de junho e 24 de setembro de 1969
- do que dou fé. Secretaria da Jun-
ta Comercial do Estado de São Paulo,
7 de janeiro de 1970. Eu, Anna Car-
doso de Souza, escriturário assistente
de administração, escrevi, conferi eusino. - Anna Cardoso de Souza.
Eu, Dinorah Prado Storelli, chefe
substituta da Seção de Certidões, a
subscrevo. - Dinorah Prado ~reli.
(N9 2.202 - 15.1:70 - Ner$ 12,09)

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DE SÃO PAULO

BANCO PORTUUESG	 DO BRASIL
S. A.

reetesoeo -
Certifico, em cumprimento ao des-

pacho do Senhor Secretário-Gense
xa
n9 7.219-69, que o "Banco Português
do Brasil S.A.', èom sede nesta Ca-
pital, tem seus estatutos sociais e de-
mais documentos legais de sua cone-

_
tituição, devidamente arquivados nes-
ta Repaitição, soo ZIO 3.373 por des-
pacho da Junta Comercial, em seseão
de 14 de junho de 1919. Poste • or-
mente, o referido Banco arquivou sob
n9 420.620 em seesão de 4 de dezem-
bro de :969, Dia.vio Oficial da Meie°,
edição de 16 de outubro de 1969, que
publicou a certidão do Banco Cen-
tral do Brasil, aprovando o aumento
de capital para N'Cr$ 39.157.800,00
(trinta e nove milhões, cento e cin-
qüenta e sete mil • e- oitocentos cru-
zeiros novos) e a reforma dos estatu-
tos, conforme deliberação em assem-
bléia-geral extraordinária de 24 de
junho de 1969; sendo este, o último
arquivamento anotado em nossas fi-
chas; do que dou fé. Secretaria da
Junta Comercial do, Estado de Sã )
Paulo, 22 de dezembro de 1969. Eu,
Kimie Banal Bueno, escriturária as-
sistente de adminis tração, a escrevi
conferi e assino: Kimie Flanai Bueno.
E eu, Dinorah prado Storelli, chefo
substituta da serão de certidões, a
subscrevo. - Dinorah Prado Storelli
(N9 2,203 - 15.1.e0 - NCr$ 14.00)

anotado em' nossa ficha). a ata dee

uma filial no Rio de Janeiro. Estadet

JUNTA COM. SOCIAL DO ESTADO.
DE SÃO PAULO

PORTO NAZARETH S. A. -
RETORES DE SEGUROP

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. Secretário-Geral desta
Junta, exarado em petição.- taxada
com NCr$ 5,00 e protocolada sob nú-
mero 7.072, que 'Pôrto Nazareth S.A
- Corretores de Seguros', com sedo
nesta Capital, à Avenida Paulista, nú-
mero 1.754, 29 andar, tem seus esta-
tutos sociais e demais documentos le-
gais de sua constituição, devidamente
arquivados nesta Repartição sob nú-
mero 378.310, por despache da Jun.
ta Comercial em sessão de 20 de junho
de 1968, 'sendo seu objeto social'
"Corretagem de seguros e resseguros
em geral"; prazo de duração, ilide-
terminaden capital social de ..
NCr$ 85.000,00 (sessenta e cinco mil
cruzeiros novos) e Diretoria, com
mandato d edois anos, coristitulda pe-
los senhores Diretor-presidente, Ro
berto da Silva Pôrto, brasileiro e Di-
retor-Executivo, Ruggero lgusatti
Italiano, C-19, permanecendo vago une
cargo de Diretor •Executivo, Posteii
ormente, a referida sociedade prece-

!tos mil cruzeiros novos, em espécie;
; quatro, milhoes a quinh . n tos mil cru-
zeiros novos, por - incorporação de re-
servas; e a reforma do estatuto, como
deliberado nas u.ss ,nnbléias-gerais ex-
traordinárias de seis de outubro e três
de dezembro de mil novecentos e ses-
senta e nove, p 1bl:cedas no Diário
Oficial do Estado de São Paulo, em
dezesseis de outubro e onze de demite-
bro do mesmo ano, respectivamente.
E, por ser Verdade, eu, Ellane Lobato
Ferreira Gomes, funcionária deste
Banco Central, laerei a presente Cer -
Ude°, que também vai assinada pelo
Chefe da Divisão de Processos, Se-
nhor Luiz Fernando de Andrade Mur-
gel, aos oito dias do mês de janeiro
do ano de mil novecentos e setenta.
- Luiz Fernam?,o de Andrade Mur-
gel.
,N9 184-B - 19.1.70 - NCr$ 1300)

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DA GUANABARA

BANCO DE INVESTIMENTOS GUA-
NABARA S. A.

CEITILDn0

Certifico que Banco ,7e Investimen-
tos Guanabara S. A., arquivou nes-
ta Junta sob o n9 30.786, por des-
pacho de 6 de janeiro de 1970, seus
estatutos sociais, do que dou fé Jue-
ta Comercial . do Estado da Guanaba-
ra, em 6 de janeiro de 1970. Eu, Yacy
Ximenes de P. Tôrres, escrevi, con_
.feri e assino. - racg Ximenes de ,F.
T6rres. Eu, Secretário-Geral da Jun-ta Comercial do Estado da Guana-
bara, subscrevo e assino. - Manoel
Lopes Barreto Vianno.
(N9 2.273 - 15.1.79 - Ne/4 10,00)

czaemeo
Para fins de arquivamento no Re-
tro do Convárc lo, Certifico, na for-

ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capi-

do Banco Central do Brasil, por
espacho de dezenove de dezembro

icle mil novecentos e sessenta e nove
;exarado no processo número A seS-
"senta e nove barra cinco mil cento e
noventa e dois e publicado no Diário
Oficial da União de dois de janeiro
de mil novecentos e setenta, Apro-
Vou, nos termos do parecer, o au-
mento de capital do Banco de In-
vestimento Industrial Sociedade Anô-
nima - INVÉ1STBANCO, com sede na des

da com Ner$ 5,00 e protocolada sob
ta Junta, exarado em petição ta-

Sortçio de Janeiro, 1970
Em conformidade com resolução já

divulgada pela imprensa, per incidir
em sábado o último dia útil de fie-
neiro, o sorteio deste mês se realizará
na sexta-feira, dia 30, às 10 horas e
45 minutos, na Sede da Companhia,
à Rua da Alfândega .41, Rio de Ja-
neiro. Os títulos em atraso, respeita-
das suas condições gerais, poderio ser
reabilitados até às 18 horas, do dia
30 de janeiro.

.R. Lege Júnior.

(N9 2.191 - 14.1197o-- NCr$ 6,00)

SUPERMER,CADO BRASÃO L'Del.
CONTRATO SOCIAL

Retificação
Na publicação feita no Diário Ofi-

cial, Seção 1 - Parte T, de 18 de ja-
neiro corrente, página 398, 3* e 4* co-
lunas, após a assinatura de José Os6:'
rio Ferreira, acrescente-se: -

"N9 3.325 - Por despacho do Pre-
sidente da Junta Comercial do Dis-
trito Federal, fica arquivado sob o
número acima e registrado no livro
competente, um exemplar de igual
teor. - Secretaria da J.C.D.F„ 8 de
janeiro de 1970. - Théo Pereira da
Silva, Secretário-Geral.

SUL ARIERICA CAPITALIZAÇÁO 28 9.1940. bem como convocados pa-
3. A. ra se reunirem em Assembléia Ge-

ral Ordinária, no dia 23 (vinte e
três) de fevereiro' de 1970 às 20
(vinte) horas, na Sede Social, sita á
sala 619 do Edifício Arnaldo Villa-
res- - SCS. Quadra 17 - lote 17 -
Brasida - DF., a fim de tratar da
seguinte Ordem do Dia:

_

deu aos seguintes arquivamentos' sob• .1n9 388.991 em sessão de 22 de outu-1
bro de 1968, Diário Oficial do Estado,
edição de 4 de setembio de 1968, W1C4
publecou às documentes de constitui+
ção, datados de 22 de abril de 1948,,e'
sob número 408.711 erri sessão de 7

ageeto de 1969, a ata da assem--
bleia-geral extraordinária, realizada
em 26 de abril de 1969, pela qual ale
terou o artigo 59 dos estatutos som'
chás e elevou o capitel social para,
NCr$ 240.000,00 (duzentos e quarenta
mil cruzeiros novos); sob n9 408.870
em sessão de 7 de apesto de 1969, a
ata da, assenibléia-geral ordinária
realizada em 30 de abril de 1969; 8013
n9 418.167 em senão de 4 de novem- ,
bro de 1969, Diário Oficrial do Esta+ '
do, ediçÃo de 2 de dezembro de 19e9
que publicou a ata da assembléia-0e
ral extraordinária de 26 de abril de
1969 e certidão da Junta, sob o nile
inero 419.507, em sessão do 20 de na
vembro de 1989 tintim° arquivament0

reunião da Diretoria, realizada em el
de novembro de 1969, pela qual abrIt1

ea Guanabara, ft Avenida Franklin
Roosevelt, n9 137, 129 andar. salas .e
1.201-3. com o capital destacado da
NCr$ 10.000,00 (dez neil eruzeiro$ no-
vos); do que dou fé. Secretaria da
Junta Comercial do Estado de São
Paulo, 15 de dezembro de 1969. Eu,
Gen Saila, escriturária-Resistente de
administracero, a escreve conferi a
assino. - Geny Saiia. F ett. Dinorah
Prado Storelli. ehefe suesti tuta da se-
ção de certidões, a subscrevo: Dee
norah Prado &orei?, i.

(N9 2.266 - 25.1.1970 -- NCr$ 22,00);

•
1

 • EXTRAVIO DE DIPLOMA
Anísio Gomes dos Santos, brasileiro,.

casado, Médico Veterinário pela Es-
cola Superior de Veterinária da tini-

, versidade Rural de Pernambuco na

a) Apreciação e aprovação do Re-
latdrio da Diretoria, Balanço Geral;
Demonstração de "Lucros e Perdas"
e Parecer do Conselho Fiscal, rela-
tivos ao Exercido de 1969;

b) Eleição dos membros do Con-
selho Fiscal.

• Brasília, 20 de janeiro de 1970. -
Anibal Parreira Ribeiro, Diretor-Pre-
sidente.

(Dias: 22, 23 e 28 de janeiro de
1970). •
(N.9 208-B - 21-1-70 - NCr$ 24,00)
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saber que foi extraviado o seu di-
ploma de Médico Veterinária , regis-
trado no Livro n.9 1 sob o n.9 113-
fls. n9 57, datado de 31 de dezem-
bro de 1955, cuja declaração se en-
contra nos arquivo: daquela Escola na
Universidade Rural de Pernambuco
em Dois Irmãos — Recife.

Recife, 27 de dezembro de 1969. '—
Anísio Gomes dos Santos.

(N.9 217-B — 21.1.70 — NCr$ 0,00)

DECLARAÇÃO
Declaro, para fins de direito, que

foram extraviados um cartão de iden-
tidade do Ministério da Aeronáutica,
registro n9 182.325-V 2.444-V-2.242,
carteira de estudante e demais do-
cumentos pertencentes ao meu filho
menor Celso Antônio de Oliveira.

, Brasília, 19 de janeiro de 197q. —
Arnaldo de Oliveira.

Dias: 20, 21 e 22-1-70.
(N9 187-B - 19-1-70 - NCr$ 15,00).

EXTRAV/0 DE CAUTELA
Walter Santos, médico, residente

Rua Rio Verde, n.9 551, em Belo Ho-
rizonte — MG, declara que se en-
contra extraviada a cautela de nú-
mero 1.099 de cinco (5) ações, prefe-
renciais, nominativas de xis. 22.886 t;

22.890, emitida pela Viação Aérea
Brasil S. A. "Viabrás", em nome do
declarante, que faz a presente publi-
cação com o fim de obter urna 2. via
do referido documento.

Belo Horizonte, em 20 de janeiro
de 1970. — Walter Santos — Davld
Judah Cordeiro Branco.

Dais: 21., 22 e 23-1-1970.
(N.9 197-B — 20.1.70 — NCr$ 15,00)

DECLARAÇÃO DE EXTRAVIO
Para os devidos fins legais declara-

se o extravio da Inscrição do Cadas..
tro Geral de Contribuintes número
61.529.954/5, pertencente a Cia.
Construtora Centenário, sita a SCS
Lote 8 Edifício Ceará, 14 ? andar. —
Cia. Construtora Centenário. —
Masno Takeda.

(Dias: 21, 22 e 23-1-70) .
(N9 202-B — 20-1-70 — NCr$ 9,00)

FÉRIA S.- A. — CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMEN-
TOS
Assembléia Geral Extraordinária

, (Edital de Convocação)
Ficam convidados os acionistas da

Féria S. A. — Crédito, Financia-
mento e Investimentos para a As-
sembléia Geral Extraordinária a rea-

Usar-se no dia 31 de janeiro de 197f,
às 16 horas, em sua Sede no Setcr
Comercial Sul — lotes 5 e 7 — Lojas
B e C — Brasília (DF), para deli-
berarem e decidirem sobre a seguinte
ordem 'clo dia:

a) Mudança de denominação so-
cial e. conseqüente alteração do arti-
go 1.9 do Estatuto Social;

b) Aumento do Capital Social e
conseqüente alteração do artigo 7.9
do Estatuto Social;

c) Alteração dos artigos 13, 15 e
20 do Estatuto Social;

d) Cancelamento do artigo 22 do
Estatuto Social;

e) Outros assuntos do interesse
social.

Brasília, 15 de janeiro de 1970. —
Antero Carvalho, Diretor-Superinten-
dente. — Jairton Tristão, Diretor.

FÉRIA S. A. — CRÉDITO, FI-
NANCIAIvIENTO E INVESTIMEN-
TOS

Assembléia Geral Ordinária
(Edital de Convocação)

Ficam convidados os acionistas da
Féria S. A. — Crédito, Financia-
mento e Investimentos para a As-
sembléia Geral Ordinária a realizar-
se no dia 31 de janeiro de 1970, as
14 horas, em sua Sede no Setor Co-
mercial Sul, lotes 5 e 7 — Lojas 1.‘

e — Brasília — DF, para de/ibe,
raiem e decidirem sôbre a seguinte
orrlem do dia:

a) Apreeação do Balanço e conta
d,c Lucros e Perdas, do exercicio de
1969;

b) Eleição da Diretoria e dos mem-
bros do Conselho Fiscal e do Cosi-
selim Consultivo;

O) Fixação dos honorários da Di-
retoria e dos 'membros do Conselho
Fiscal e do Conselho Consultivo;

d) Outruss, assuntos de interesse da
Sociecade.

Brasília, 15 de janeiro de 1970.
Antera Carvalho, Diretor-Superinten-
dente. — Jairton Tristão, Diretor.

(N.9 180-E — Dias 20, 21 e 22-1-70
— 19-1-70 — NCr$ 54,00).

DECLARAÇÃO
Declaro para os devidos fins que

perdi 35 (trinta e cinco) Promissó-
rias no valor de Ner$ 80,00 (oitenta
cruzeiros novos) cada, as quais san,
vinculadas ao • processo de venda de
um imóvel sito à rua Araruama, 443,
— Queimados — Estado do Rio de
Janeiro, e têm como emitente a Se-
nhora Raimunda Eulália Chaves.

Brasília, Distrito Federa, 19 de ja-
neiro de 1970. — Aécio Alves Ma-
chado.

(Dias: 20, 21 e 22-1-70)
(N9 194_B — 19-1-70 — NCr$ 15,00).

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.° 1

PRÓMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969

DIVULGAÇA0 N.° LHO

Preço: . NCr$ 1,80

ik VENDA

Na Guanabara

Seção 'do Vendas: Av, Rodrigues Alves, 1

Agència 1:
Ministério dá Fazenda

Me:ide-se a pedido pelo Serviço 'de Reembélso Postal:

Era Brasilia
Na sede do D.I.N.
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LEGISLAÇÃO FEDERAL
1961

INDICE NUMÉRICO

Com Indicação da data da pubileaçâ'o no
"Diário Oficial" e do Volume da,
lecãO das Leis"

INDICE ALEM:LÊ:TICO-REMISSIVO

Pela ordem alfabética dos assuntos

1NDIC£ DA LEGISLAÇÃO REVOGADA

Diplomas legais ou seus dispositivos expres,
samente revogados, derrogados, declarados
*mios, caducos, sem efeito ou insubsistea4
tes pela legislação Publicada au 1967,E1

DIVULGAM° N' 1.042

riteV);	 bLJi

A VENDA

Na Guanabara

Sego de Vendas: Av. Rodrigues Alves T

Agência Is Ministério da Fazenda

Atende -se e pedidos pelo Serviço de Reernbólio Postal

Em Brasilia

suado de MN

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR; 0,16


